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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(.)	 PL..

O :1 -- 0303/ 2000
PROJETO DE LEI

•

Estabelece a forma de coleta e
destinação final de lixo no
âmbito do Município de São
Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Artigo 1° Fica assegurada a coleta e a destinação
final, de forma seletiva do lixo industrial, comercial e residencial
recolhidos no âmbito do Município.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

Parágrafo Único	 Para os fins do disposto na presente lei, a
coleta seletiva dar-se-á em conformidade com o disposto na Lei n.°
10.954/91.

ARTIGO 2. O Executivo regulamentará a presente
lei no prazo de 90 ( noventa dias ), a contar da data de sua
publicação.

ARTIGO 3. As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

ARTIGO 4.	 Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES
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LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR PSB/Pá
PELA ÉTICA NA POLÍTICA.
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RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

JUSTIFICATIVA

Os beneficios da coleta seletiva para a
comunidade e o meio ambiente são indiscutíveis. Além da visível
contribuição, no que se refere à diminuição no volume de lixo a ser
disposto nos lixões ou queimados em incineradores passíveis de
emissão de poluentes no meio é prática economicamente benéfica, vez
que reaproveita energia e matérias-primas, anteriormente, processadas.

O nosso Município já se ressente de práticas que
minimizem os efeitos negativos, provenientes de seu gigantismo, de seu
crescimento desordenado.

Efetivamente, grande parte do volume do lixo
recolhido e armazenado na cidade é constituído por material reciclável e,
vários industriais já estão ganhando dinheiro com o aproveitamento do
lixo, colaborando para a diminuição do desemprego e principalmente,
melhorando o meio ambiente. A efetiva implantação deste tipo de
coleta e disposição final de lixo, garantirá um ambiente mais sadio e
equilibrado para as demais gerações futuras, sem o qual a qualidade de
vida restará completamente prejudicada.

•
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RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Considerando que a presente propositura
objetiva a adoção de método de coleta compatível com a preservação dos
recursos ambientais e a conseqüente elevação da qualidade de vida
desejável ao desempenho salutar das relações mantidas em sociedade,
conto com a aprovação dos meus pares, uma vez que os benefícios serão
enormes para toda a população, não só em termos materiais, como
também, em termos de melhoria de qualidade de vida.
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QUERIMENTO

Sr. Presidente:

11, '
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Requeiro, nos termos regimentais, o desarquivamento dos

seguintes Projetos de Lei de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo:

PL 303/00	 PL 439/01

PL 502/02	 PL 709/03

PL 712/03	 PL 781/03

PL 830/03	 PL 885/03

PL 184/04	 PL 251/04
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 & /C1(90

do processo n.°0./ — 30 -12 	de 20 02 0 	 4-1 1	 1 e2 	 (a) Inácio VeV;r"
Supervisar de Contr o Pios.

Adelina C. BattochioSGP-
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

14015/05, 13.782/04, 13.478/02, 13.316/02, 13.193/01, 12.493/97,
13.111/01, 12.653/98 	 ELO 25/02

Inácio Wito
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22

Ao Nobre Vereador RUBENS CALVO:
Para se manifestar sobre as Leis n° 13.193/01 e 13.316/02.

Ao Nobre Vereadõr RUBENS CALVO:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

09/ 047 oç

Ângelardin Andreoni
Subsecretària Apoio Legislativo

SGP-2
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO
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Adelina CicUirê"rsdeGepm.
c:Id2o Prr.c

Assistente Parlamemar
Ante a manifestação do autor, para prosseguimento regimeRttjstro 100.406
Processo reconstituído com as cópias que se encontravam na SGP.3. Encaminhe-

se às Comissões de Constituição e Justiça, de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, de Administração Pública, de Saúde, Promoção Social e Trabalho e de
Finanças e Orçamento.

À Comissão de Constituição e Justiça.,

/0

Ângelaprd~Oni
Subsecretári de Apoio Legislativo
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 303/00.

Trata-se de projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, que
visa determinar que a coleta e a destinação final do lixo industrial, comercial e
residencial deverá ser feita de forma seletiva.

A propositura se insere no âmbito de regras de proteção ambiental, uma vez
que a reciclagem de resíduos sólidos tem o propósito de preservar o meio
ambiente, seja através da diminuição do volume de lixo produzido e pela
conseqüente redução das áreas destinadas ao seu descarte, seja pela
redução da necessidade do sacrifício de espécies vegetais para a fabricação
de papéis, entre outros benefícios.

A Constituição da República estabelece ser de competência comum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a conservação da
natureza, defesa do solo e dos recursos naturais e a proteção do meio
ambiente, bem como o controle da poluição, nos termos do preceituado no
inciso VI de seu art. 23.

Por seu turno o inciso VI do art. 24 da Constituição Federal determina que
compete a União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre, proteção ao meio ambiente, cabendo aos
Municípios, na espécie, a suplementação da legislação federal e estadual no
que couber, nos termos do art. 30, inciso II, da Constituição Federal.

Desta forma, compete também ao Município estabelecer regras de proteção
ao meio ambiente e exercer o poder de polícia correlato a tal competência
legislativa, consoante ressaltam as regras insertas no art. 180 e seguintes, da
Lei Orgânica do Município. 	 •.	 .

A propositura encontra, portanto, fundamento de validade no poder de polícia
ambiental do município, que se caracteriza pela imposição de um dever de
agir ou de se omitir ao particular, em benefício de interesses ambientais.

Ademais, o projeto em apreço encontra-se em consonância com os preceitos
da Lei Municipal n° 13.478, de 30/12/02, que dispõe sobre a Organização do
Sistema de Limpeza Urbana do Município, e que determina em seu art. 4 0 , III,
constituir objetivo do sistema por ela implantado o incentivo à coleta seletiva,
preconizando ainda em seu art. 5° que o munícipe tem direito a políticas
P10303-00 e

17- RELCOM
17- 1298/2007
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reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. .	 _
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Sob tais aspectos, o projeto encontraria arrimo no 'ordenamento jurídico; nas
regras expressas no inciso VI do art. 23 e no inciso VI do art. 24, ambos da
Constituição Federal, no art. 180 e seguintes da Lei Orgânica do Município. e
art. 40, inciso III, da Lei Municipal n° 13.478, de 30/12102. -	—

Por versar sobre matéria relativa à política municipal de meio ambiente; é
obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a
sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica
Municipal.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Na qualidade de

Presidente desta Comissão, com a presença do nobre Vereador Aurélio Nomura, vamos dar

inicio à audiência pública. A pedido do Vereador, consideraremos como 1° o atual item 4° da

pauta. Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Nomura, para que possa fazer a defesa de seu

projeto.

O SR. AURÉLIO NOMURA — Bom dia a todos. Para nós, é um prazer. Saúdo o

nosso Presidente, agradecendo-o pela gentileza de antecipar essa discussão. Presentes,

também, o Comitê dos Aliados do Parque Augusta e a Samorcc — Sociedade dos Amigos e dos

Moradores do Bairro de Cerqueira César.

1110 Esse projeto nasceu, na realidade, de uma reivindicação da população,

encaminhada pela Samorcc, cuja presidente, à época, era a Célia Marcondes, hoje presente.

Na realidade, principalmente na região central, temos um problema muito sério em relação às

áreas verdes. Não existem mais áreas verdes dentro desse perímetro. É importante também

frisar que, até por um decreto do então Prefeito Jânio Quadros, a ocupação dos imóveis dessa

área ficou limitada a 25% de seu tamanho. É uma área tombada, que se pretendeu, por

inúmeras vezes, sair (?), à revelia do que se pretendia e do que estava determinado pelas leis

atinentes à espécie em relação à área de ocupação; e vem, cada vez mais, sendo dilapidada

pelos proprietários por meio de utilização como estacionamento, por meio de derrubada de

áreas. E isso resultou, por inúmeras vezes, em boletins de ocorrências a fim de preservar e

resguardar a integridade daquele local.

O importante é que ela tem uma origem histórica: abrigou um colégio tradicional de

• São Paulo. Temos lá, ainda — apesar de se falar o contrário -, quase 700 árvores. Fala-se

também que essa área, apesar de tombada, vem sofrendo pressões, principalmente dos

investidores, que não se conformou com que aquela área possa ser preservada.

Dentre as discussões havidas, inclusive a da revisão do Plano Diretor, quando

foram realizadas discussões em todas as subprefeituras, a criação do Parque Augusta foi

levada à baila e, em tese, acolhida. Infelizmente, não foi incluída no projeto original, porque

houve, depois, aquele desmembramento — exigido, até, pela própria justiça, onde se iria

discutir. Há um projeto nesta Casa reservando apenas a parte 1, ou seja, o Plano Diretor

Estratégico.

Então, por isso, até mobilizado e sensibilizado pela ação da sociedade e

reconhecendo a importância não só histórica como em termos de preservação dessa área, eu

e Vereador Juscelino Gadelha houvemos por bem ouvir as manifestações de todos os

moradores, de pessoas ligadas às áreas, inclusive observando aquelas decisões indicadas
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anteriormente por meio de resolução do Conpresp e por meio, até, de um decretnio Prefeito

Jânio Quadros que restringia a utilização dessa área a, no máximo, 25%. Por isso, achamos

extremamente importante para nossa cidade que seja realmente criado, levado à frente, a

criação do Parque Augusta numa área tão importante para a melhoria da qualidade de vida da

região onde se encontra.

Está presente o Vereador Juscelino Gadelha, co-autor do projeto, poderá, também,

falar mais sobe o assunto, até porque, naquela época, ele era também membro do Conpresp

como representante da Câmara Municipal. Sendo assim, ele poderá dar mais detalhes sobre

os técnicos que pleiteavam que essa área se transformasse em um parque municipal.

Sabemos que, dentro das alegações feitas, há questões de ordem comercial. Mas

já houve tratativas para até uma eventual permuta, oferecendo-se o potencial construtivo

daquela área em troca da criação do Parque. Então, acredito que, se avançarmos nessa

discussão, sem dúvida nenhuma esse projeto irá propiciar uma condição mais adequada para

os moradores daquela região.

Muito obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Eu é que agradeço o Vereador pelas

explicações. O Sr. Sérgio Carrera (?) é síndico do Edifício Netuno e também quer usar a

palavra. (Pausa) Por favor.

O SR. SÉRGIO CARRERA (?) — Bom dia a todos. Sou síndico de um prédio na

região, faço parte do Comitê Aliados do Parque, que, junto com a Samorcc, tem brigado, lutado

para conquistar esse parque para a região. Estamos chegando a uma época em que o planeta

está sofrendo uma destruição avassaladora, pondo em risco a existência do homem na Terra.

• Então, qualquer iniciativa, seja em que região for — principalmente numa região do centro,

deserta, sem área verdade -, visando a salvar um parque, é uma atitude simbólica e concreta

para se melhorar a qualidade de vida e garantir a sobrevivência do homem na Terra de uma

maneira saudável e da qual ele possa usufruir.

Nesse tempo em que vimos brigando por esse parque, o fizemos para que ele

fosse preservado do jeito que ele é, para que ele fosse usado de maneira a integrar os

moradores do bairro por meio de um espaço onde as crianças pudessem brincar e onde

houvesse espaço para a terceira idade. Então, elaboramos um projeto conceituai em que as

construções que há no parque seriam preservadas. Então, a casa seria, por exemplo, um

centro de referência sobre meio ambiente, sobre preservação, onde haveria informações sobre

reciclagem, onde houvesse depósito de pilhas e baterias usadas. A minifloresta seria

preservada com trilhas naturais, para que as pessoas pudessem ter contato com os pássaros,

com os bichos que lá freqüentam. Previu-se um galpão de convivência para a terceira idade —
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galpão que já existe -, onde, a exemplo do que acontece no Posto 6, no Rio de Ja'iieo, onde

há uma área onde a terceira idade se encontra para jogar damas, por exemplo. É um lugar

seguro, de que eles poderiam usufrui com segurança. Para banheiros e vestiários, também já

há construções que poderiam ser reaproveitadas. Previu-se uma tenda de massagem - como já

existe em alguns outros parques, como no Parque Morumbi, onde se pratica Do-In -, onde se

fazem massagens, inserindo-se pessoas com problemas físicos, problemas visuais... Enfim,

haveria a possibilidade de reintegrar essas pessoas no trabalho e nas atividades. Previram-se,

também, um playground ecológico para as crianças, uma área de administração e uma

lanchonete natural.

Enfim, manter o parque como ele é e usufruir ao máximo, trazendo uma qualidade

11	 de vida maior ao bairro e preservando aquela área verde, que está cada vez mais escassa

principalmente na área central.

É isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra a Sra. Luciana de Sales

Pin (?), do Aliados do Parque e da Sociedade dos Moradores, além de ser síndica-gerente do

bairro.

Folha / ti
Processo n.°

A SRA. LUCIANA DE SALES — Bom dia. Estou representando vários síndicos do

entorno do terreno do qual estamos falando. Vimos lutando desde 2004 para a transformação

daquela área em um parque público. Então, há vários síndicos e comerciantes. Tem sido um

trabalho de muita luta, tanto que chegamos aos Vereadores que tiveram essa grande idéia do

projeto. A própria comunidade, os moradores e os colégios Caetano de Campos e Marina

Cintra têm interesse em entrar, junto, nesse projeto, levando as crianças para atividades de

Botânica, ajudando a preservar a área verde.

Há muita parceria para ser feita junto com a Prefeitura. Não irá ser um parque

aberto, invadido por carroceiros, mendigos. Porque, no começo, os construtores que queriam

elevar o potencial de construção sempre diziam isto: "Será um parque aqui..."; enganavam a

população dizendo que seria aberto, que iria ser moradia para mendigos. Não é assim. Tudo

dá para ser feito. O parque já é cercado, já há uma área na escritura que é totalmente de

patrimônio público, no qual não se pode fazer nada. E o que seria dar apenas mais 8 mil

metros quadrados e arborizar mais? Porque há a falsa seringueira no meio do caminho, que,

só de copa, tem mais de 10 metros. Então, o processo de tombamento não deixa que nada

seja levantado lá. Há também adutora que passa sob a área. Então, é um terreno que merece

ser mantido, conservado.

Eu tenho, na minha pasta, um monte de processos, de e-maus, de documentos

relativos a coisas que a gente vai reivindicar na Prefeitura, como sujeira do terreno. Já
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mandaram limpar, porque ele não é cuidado há mais de 30 anos, e as árvW , lá, são

centenárias. Há pés de café, de manga, de goiaba, de abacate. Então, se aquilo tudo insiste

em viver sem o mínimo cuidado, imaginem se o negócio for cuidado, e já está meio pronto.

Era isso. Eu queria que as pessoas ajudassem para que esse projeto fosse criado.

E queria dizer que a população, a Samorcc, estamos todos à disposição para ajudar a que isso

seja realizado. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Tem a palavra a Sra. Célia Marcondes.

A SRA. CÉLIA MARCONDES - Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores e demais

presentes. Obrigada por esta oportunidade de podermos falar sobre o parque, sobre a nossa

área, sobre nosso bairro.

III
Lembro que a região da Consolação vem sendo discriminada ao longo dos anos.

Temos, de um lado, Cerqueira César, que já tem um grande parque, composto de dois bonitos

quarteirões verdes, que é o Parque Trianon; e, além disso, uma praça ao lado. Temos, de outro

lado, o Pacaembu, com sua exuberância verde, e Higienópolis, com seu parque. Logo abaixo,

existe a Praça da República e uma importante área. E, infelizmente, na área da Consolação

não existe mais área permeável, nenhuma. Nossa última esperança de ter uma é esse parque.

Qualquer construção que venha a ser edificada ali mata nossa esperança de ter

uma área verde. Esse bairro é composto, em sua maior parte, de idosos, pessoas que não têm

onde caminhar, e crianças de alguns colégios do entorno, que não sabem como nasceu uma

planta, porque nunca viram.

São pessoas de classe média, com dificuldades financeiras, que acabam sendo

agrupadas numa certa região da Cidade. E lá tem diversos supermercados, apartamentos à

010 
vontade, ampla construção civil, tudo cimentado. O que nos falta nessa região é verde, o que

nós falta lá é área permeável. Há cerca de quatro anos vimos lutando pela construção de um

parque lá. Começamos com um abaixo-assinado, com poucas assinaturas, hoje temos mais de

dez mil assinaturas de pessoas do entorno implorando para que essa área seja destinada a

parque. Conforme disse antes, esta é a última esperança. Se nós perdermos essa área, não

poderemos mais ter outra, porque tudo já está edificado. Eu também quero lembrar que a

especulação imobiliária tem buscado essa área porque é muito fácil, ela é linda, tem uma

exuberância verde. Só que temos ali dezenas de prédios abandonados, prédios antigos, mal

cuidados, cortiços e essas áreas merecem uma revitalização, entre aspas, essas áreas

merecem um retrofit, merecem um outro trabalho. Mas onde ainda está natural, onde ainda é

parque, nós lutamos para que seja destinado a (ininteligível). Já procuramos o Prefeito,

insistimos com os Srs. Vereadores e iremos até o fim. Já conseguimos fazer com que

abortassem a idéia de um hipermercado, conseguimos evitar que a especulação imobiliária
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edificasse quatro condomínios ali, o que traria um terrível congestionamento ao In N, a rua já

se encontra no pico da sua possibilidade. Além do mais, a gente sabe que a Cidade está com

problema grave de trânsito e poluição atmosférica. Como combater a poluição atmosférica sem

áreas verdes? Portanto, essa área para nós é um pulmão, é um respiro para a Terra. Temos

que lembrar que a Terra é um planeta vivo, um órgão vivo e precisa ter respirbs, ela não pode

ser asfaltada inteira, seria como se nós embrulhássemos o corpo num plástico. Essa área deve

ser parque, deve ser o respiro da terra e deve ser destinada a quem de direito, aos idosos, aos

jovens e a quem queira contemplar um pouco da natureza. Dessa natureza nós temos uma

biodiversidade importante, composta por diversas árvores, diversas espécies, araucária

inclusive, e pássaros que migram para essa região. Portanto, parque Augusta já, pelo bem de

• todos agora e pelas gerações futuras. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado, senhora. Com a palavra o

Vereador Juscelino Gadelha.

O SR. JUSCELINO GADELHA - Bom dia a todos, Sr. Presidente, Vereador

Nomura. Esse projeto de lei que tramita aqui é de autoria do nobre Vereador Nomura, junto

comigo. A idéia do projeto surgiu numa audiência pública que nós fizemos na Casa a respeito

daquela área nobre que fica na Rua Augusta com a Caio Prado. Nós chamamos uma audiência

pública porque naquele momento tinha um projeto no Conpresp prevendo a colocação de

alguns espigões lá. Nós fomos contra e fizemos audiência pública aqui na Câmara, junto com o

Vereador Nomura, e nos manifestamos publicamente contrários à construção dos espigões

naquela área e aí surgiu a idéia, junto com a população, de criar esse projeto de lei.

Antes de entrar especificamente na questão do projeto, quero lembrar algumas

•
coisas. Em primeiro lugar, aquela é uma área particular, a gente não pode esquecer disso. A

gente luta para o poder público desapropriar e dar a área para a cidade de São Paulo. É uma

área muito cara, numa das regiões mais valorizadas da Cidade. Acho que nós poderíamos

marcar uma audiência com o ex-deputado Eduardo Jorge para conversar um pouco sobre

aquela área de interesse do Verde, que também se colocou à disposição, para ver se a gente

consegue de alguma forma desapropriar e dar de presente ao Município de São Paulo, como

aconteceu com outras áreas também.

No ano retrasado quase ocorreu a aprovação do projeto do hipermercado. Só não

foi aprovado porque os proprietários desistiram do projeto, porque o Conpresp já praticamente

tinha acordado o que ia ser feito lá. Naquela época a discussão.., a gente conseguiu fazer ela

ficar mais baixo, alargou um pouquinho mais e ganhou uma área maior para área verde e

também na construção de um centro cultural. Em vez de ser uma proposta que você estava

apresentando aqui, de ser uma coisa ambiental, naquela época nós defendíamos lá a criação
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de um centro cultural separado do hipermercado, aí o hipermercado seria total

er%

de vidro,

as pessoas dentro do hipermercado olhariam o parque e também a parte de manutenção do

parque ficaria responsabilidade das pessoas do hipermercado; e aí também alargaria um

pouco a entrada da Caio Prado, porque tem lá um problema de pólo gerador, é um problema

muito sério que vai trazer muitos mais carros para aquela região; também alargando a Marquês

de Paranaguá, onde tem a delegacia ali, lá atrás também ia melhorar aquela via. Quase

aconteceu a aprovação no Conpresp dessa proposta. Só não houve a aprovação porque os

proprietários estavam aprovando o projeto sem bandeiras, depois de aprovar eles iam vender

para que bandeira (ininteligível). Aí se questionava na época porque lá já tem um

supermercado, tem um Pão de Açúcar a um quarteirão dali. Isso é bom já para a gente refletir

•
um pouquinho, que a luta é dura, é árdua e a gente não sabe o que vai acontecer no futuro.

Por que a gente tem o interesse junto com a população, junto com esta Casa, de

criação de um parque? Porque a Cidade precisa de parques. Cada vez mais a gente vê a

questão ambiental, a questão da poluição da atmosfera, e quando a gente fala na criação de

um parque tem maiores dificuldades ainda. Primeiramente, o Município podia dar algum tipo de

incentivo para essas grandes áreas verdes, pagar menos IPTU. Tem que criar algum

mecanismo para valorização disso na Cidade, porque o problema não é só aqui na Rua

Augusta, na região central, onde mais precisa de área verde, mas na cidade de São Paulo

inteira. Hoje tem uma política de parques lineares, tem a criação de quase cem parques

lineares que vão ser feitos nessa gestão e para cá nenhum, nada, zero, porque é uma região

que está inteiramente urbanizada, é uma região que tem de tudo, morar nessa região é muito

bom, porque tem restaurante, tem cinema, tem teatro, tem tudo aqui na região. A região central

•
tem hoje uma população baixa, porque as pessoas se mudam e têm dificuldade de morar aqui

no Centro. Podia até pensar uma política para as pessoas voltarem, como a própria Célia

colocou, os apartamentos estão vazios, quer dizer, o Centro está esvaziado. Podia ter uma

política não de construção de novas torres, mas de tentar valorizar e tentar ocupar os espaços

que estão vazios. Então, só queria parabenizar o nobre Vereador Nomura, junto comigo nesse

sentido e vamos ver se no futuro.., todo mundo ficar feliz.., vão ficar tristes, mas sempre

lembrando que é uma área particular. A grande luta é realmente a Prefeitura desapropriar e dar

de presente para o Município de São Paulo.

- Intervenção inaudível.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Bom, vocês moradores foram sábios e

escolheram dois bons Vereadores, o Nomura e o Gadelha, e estão bem representados aqui na
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Não havendo mais ninguém inscrito para falar, dou como realizada a audiência

pública do PL 345/2006.

Nós temos como item 1 o PL 303/2000, do Vereador Rubens Calvo, que estabelece

forma de coleta e destinação final de lixo no âmbito do Município de São Paulo e dá outras

providências. Alguém quer falar sobre o projeto? (Pausa) Não havendo, dou como realizada a

audiência pública do PL 303/2000, do Vereador Rubens Calvo.

O item 2 é o PL 57/2004, do Vereador Eliseu Gabriel, que tem como relator o

Vereador Juscelino Gadelha. Alguém quer falar sobre esse projeto? (Pausa) Não havendo, dou

como realizada a audiência pública do PL 57/2004.

Item 3, PL 159/2005, da Vereadora Myryam Athie, relator Juscelino Gadelha.

Alguém quer falar sobre o projeto? (Pausa) O nome da senhora?

A SRA. REGINA FÁTIMA FERNANDES - Meu nome é Regina Fátima Fernandes,

represento a Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Com licença, antes de a senhora falar.

O Secretário Eduardo Jorge pediu que a assessoria dele informasse que ele gostaria de estar

presente aqui hoje, porém tinha compromisso anteriormente assumido e não pôde estar nesta

sessão. O Secretário ligou e comunicou a impossibilidade de estar presente, mas que estariam

aqui representantes dele. A senhora está com a palavra.

A SRA. REGINA FÁTIMA FERNANDES - O parecer que eu trago da Secretaria

sobre esse PL é favorável, porém proponho o veto do parágrafo 2° do artigo 1°, que dispõe

sobre quem deve gerenciar os viveiros; e que deverá constar que o gerenciamento dos viveiros

deverá estar em conformidade com a Lei Federal 1.074/63 e com o Decreto Federal 5.153, de

2004.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Eu agradeço à senhora e, se for

possível mandar por escrito o que a senhora propõe, por gentileza.

Tem a palavra, Vereador Juscelino Gadelha.

O SR. JUSCELINO GADELHA - É exatamente isso, porque eu sou relator do

projeto. Se você pudesse mandar, a gente colocaria no projeto e no relato a gente pediria para

vetar esses dois parágrafos. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais ninguém inscrito,

dou como realizada a audiência pública do PL 159/2005, da Vereadora Myryam Athie, que tem

como relator o Vereador Juscelino Gadelha.

O item 4 nós já votamos, que é o Vereador Aurélio Nomura.

Item 5 - PL 412/06, do Vereador Arselino Tatto e Rubens Calvo. Relator o Vereador
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Juscelino Gadelha.

A SRA. REGINA FÁTIMA - Do Verde. O parecer da Secretaria é contrário em

função de que qualquer cidadão pode apresentar denúncia ao Poder Público.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado pela sua opinião. Não

havendo mais ninguém a falar, dou como realizada a audiência pública do PL 412/06. Os

Vereadores Arselino Tatto e Rubens Calvo são os autores e o relator o Vereador Juscelino

Gadelha.

Item 6 - PL 465/06, do Vereador Aurélio Nomura. Dispõe auditoria ambiental social e

dá outras providências. Relator é . o Vereador Dalton Silvano.

O SR. EDUARDO - Bom dia, Vereador Gadelha, bom dia, Presidente. Obrigado

•
pela citação na reunião anterior da minha participação. Eu gostaria de ter mais informações

sobre esse PL, que é justamente do Vereador Aurélio Nomura, que está dando uma entrevista

agora na saída. Mas tenho preocupações e gostaria que esse projeto tivesse andamento

porque as questões não são só como nós observamos no Parque Augusta, mas existem

situações onde a própria municipalidade, com o Parque das Bicicletas. No tempo que o Pitta foi

prefeito, ele colocou o Parque das Bicicletas como um parque municipal, aí pego no Plano

Diretor o parque inteiro adensado como zona mista de alta densidade e um banco Real ali

navegando em volta, rodando em volta. Perfeito?

Aí o que ocorre? Nós temos um parque onde crianças aprendem a andar de

bicicleta, é só passar, numa área super valorizada, um fundo e vale desconsiderado, o G9, o G

porcaria que tem de grupos de bairros retiraram os reservatórios ambientais que estão

projetados no Plano Diretor, quer dizer, a auditoria ambiental na cidade de São Paulo se torna

010 
muito necessária e uma das preocupações maiores que eu tenho é que acima da superfície

quem manda na cidade de São Paulo é o mercado e no futuro como vamos fazer, para as

próximas gerações, como o transporte de média capacidade num pais tropical onde está se

pensando em enterrar tudo por baixo, em duas linhas que custam uma fortuna, quando temos

uma cidade bela para ser mostrada, temos 2014 aí, que é a Copa, temos que mudar a

geometria, só esticar as linhas de metrô para um lado e para o outro, aí estica linha de metrô o

mercado imobiliário bate palmas, são mais prédios que vão sair na estação X banana. Além

disso, também, não se entra mais no metrô no meio dessas linhas, seja Ana Rosa, seja

Liberdade. Então o que é necessário na cidade de São Paulo? É necessária uma geometria

circular, que dê uma complementaridade com o transporte. Quer dizer, parou o metrô você tem

como sair para outro lado. E mesmo para 2014 eu projetei o AnelTur Sudeste, que vai para o

Zoológico, Parque Aclimação, Parque lbirapuera. Vamos ter que fazer uma discussão nesta

cidade e tomar medidas que os Vereadores me falam, que são medidas que não são medidas

Elaine G
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impróprias, aquelas que depõem contra o processo, contra a eleição deles de ce

Eu acho que a gente tem que tomar São Paulo no Plano Diretor como alguém que

vê o futuro. Temos que prever na superfície não apenas espaço para explodir prédios, porque

eu sou engenheiro, não posso ser contra a construção de prédios, mas mesmo num

formigueiro, se chegar a uma certa quantidade de formigas além daquilo planejado existe a

agressão. Então o mundo animal mostra para a gente que o adensamento desordenado, onde

as pessoas não têm condição mais de se locomover, que é isso que está sendo provado nos

transportes, nós temos que tomar uma providência. Acho que se todos ficarem de braços

cruzados com relação a essa situação, essas pessoas que estão vendendo e ganhando

dinheiro no mercado imobiliário, essas pessoas, depois que São Paulo afundar, que já está

afundando co 186 quilômetros de congestionamento, onde vejo que uma Comissão de Política

Urbana não conversa com uma Comissão de Transportes aqui nesta Casa, que eu acho que

deveria ser, enquanto isso a Comissão de Transportes está pensando em desassociar a

Comissão de Turismo, fazer ela separadamente. Turismo. O que é o turismo em São Paulo?

Turismo não está interessando em mobilidade na cidade, pelo contrário, turismo ganha quando

o cara fica dentro do hotel. Então é uma cidade desplanejada para uma cultura tropical, para

uma cultura latina, uma cultura onde até a Espanha que tem realmente uma articulação,

praticamente são colônias imensas dentro do Brasil, é obrigada a tomar uma postura como

essa de ficar impedindo brasileiro de chegar no seu país.

Então eu gostaria que nós tivéssemos aqui uma discussão mais procedente com

relação aos PLs, não ficássemos revirando muito porque no ano passado ficamos revirando do

baú os projetos de lei de mil oitocentos e bolinha e no fim não aconteceu nada, enquanto isso o

Plano Diretor estava aí caminhando, quer dizer, em audiência pública ele pouco aparece,

quando aparece são questões pontuais, que as pessoas se organizam, vem e falam. Mas

existe muita coisa para a gente fazer. Eu gostaria, com todo respeito que tenho a todos os

Vereadores, que a gente colocasse o Plano Diretor para uma discussão mais profunda na

cidade. A cidade está afundando, o trânsito está matando, está insuportável, não vamos

esperar matar metade da população para começar a se mexer.

E a burguesia, por favor, não expulse ninguém de São Paulo, procurem adequar a

cidade, porque eles saem, mas depois voltam e pegam vocês novamente.

Muito obrigado.

O SR. HENRIQUE HIRANO - Sou assessor do nobre Vereador Nomura. Como o

Sr. Eduardo mencionou algumas dúvidas em relação ao projeto, farei somente uma exposição

genérica. Depois, pretendo responder especificamente.

Esse projeto pretende criar uma auditoria ambiental social, isto é, convênio e
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utilização das entidades não-governamentais no apoio ao Poder Público na fiscffização dos

termos de ajustamento e conduta e licenciamentos ambientais fornecidos aos grandes projetos,

envolvendo a população, de forma organizada, grande anseio da gestão pública.

Basicamente, o projeto visa a esse envolvimento, por parte do conhecimento

adquirido por essas entidades, pela sociedade civil organizada. Com  isso, pretendemos utilizar

esse conhecimento no auxílio ao Poder Público. Logicamente, não queremos desmerecer a

capacidade técnica do nosso Poder Público.

Conto com o apoio de todos.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais nenhum orador

inscrito, dou por realizada a audiência pública do PL 456/06.

Quero fazer uma sugestão aos presentes. Os projetos têm duas audiências

públicas. Esse último projeto, por exemplo, está na primeira audiência pública. Para mudar um

projeto, vocês devem procurar o relator. Esse projeto que acabamos de discutir tem como

relator o nobre Vereador Dalton Silvano. O relator tem condições regimentais de apresentar um

substitutivo para atender as reivindicações. Quando o projeto chegar em plenário, atenderá os

interesses da população, se o relator entender que assiste razão aos senhores.

Então, a audiência pública é importante, porque gera uma discussão em torno de

um projeto, mas quem pode, realmente, mudar o projeto e apresentar uma nova solução é o

relator.

Se vocês quiserem, pode procurar a nossa assessoria após a sessão para verificar

quem é o relator do projeto do interesse dos senhores e discutir com o relator uma possível

mudança no projeto.

Sétimo, PL 632/06, do nobre Vereador João Antônio, e relator Juscelino Gadelha.

Alguém deseja falar? Como não há, dou como realizada a audiência pública.

Oitavo, PL 67/07, da nobre Vereadora Claudete Alves e relator Toninho Paiva.

Alguém deseja falar?

(NÃO IDENTIFICADO) - Esse PL trata de coleta de material reciclado em shopping

center e no artigo 8 dá à Secretaria do Verde a atribuição de fiscalizar e recolher esse material.

Nossa proposta é que essa atribuição seja do órgão que cuida do serviço de coleta e resíduos

no município.

Temos uma proposta ousada; o artigo 10 estabelece multa de 10 mil reais e

propomos que seja de 100 mil reais.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou por

realizada a audiência pública do PL 67/07, da nobre Vereadora Claudete Alves.

Item 9, PL 229/07, do nobre Vereador Rubens Calvo. Dispõe sobre a criação do
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, reador Aráli Tatto.projeto Planta e Viver e dá outras providências. O nobre relator é o Vereador Ars

Alguém deseja falar?

(NÃO IDENTIFICADO) - A Secretaria do Verde é favorável, e pede que seja

incluído um dispositivo prevendo um convênio entre a coordenação das subprefeituras e a

Secretaria de Saúde para, no âmbito das suas atribuições, definir os critérios técnicos e

administrativos para execução do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Pediria, mais uma vez, a gentileza de a

senhora nos mandar esse pedido por escrito para ser encaminhado ao relator.

Não havendo mais oradores inscritos, dou por encerrada a audiência pública do PL

229/07, do nobre Vereador ArselinoTatto.

•	
Os itens 10 e 11 deixaremos para o fim da pauta.

Item 12, PL 447/05, do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre o direito de

acessibilidade às bibliotecas, terminais de consulta, balcões de atendimentos para deficientes

físicos no município e dá outras providências.

O relator é o nobre Vereador Chico Macena.

Tem a palavra o Sr. Francisco.

O SR. FRANCISCO - Nobre Vereador Carlos Apolinario, D.D Presidente desta

douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, senhoras e senhores

presentes, em nome do Vereador Russomanno e em meu nome, desejamos a V.Exa. que

tenha uma feliz trajetória e um profícuo trabalho à frente desta Comissão.

O presente projeto de lei, cumprindo nesta data sua primeira audiência,

resumidamente objetiva dispor sobre o direito ao acesso às pessoas portadoras de deficiências

111	 nas bibliotecas instaladas no município de São Paulo, bem como seus terminais de consulta e

o seu balcão de atendimento.

Tem o tema, segundo a respeitável Comissão de Justiça, Legislação Participativa

desta Casa, amparo nos incisos 1 e 20 do artigo 13 e no inciso 7 do artigo 160 e o artigo 227,

todos da Lei Orgânica Municipal. Estando assim presente neste projeto um agasalho para o

seu próprio ordenamento jurídico em vigor. Mormente, após seu substitutivo que acolhemos na

sua integra por estar bem lançado. Assim, Sr. Presidente,somente nos resta nesta

oportunidade ratificar os termos e pedir o apoio de toda a Casa.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Muito obrigado. Não havendo mais

oradores inscritos, dou como realizada a audiência publica do PL 447/05, de autoria do

Vereador Russomanno. Relator, nobre Vereador Chico Macena.

Passemos ao item seguinte. Peço a Sr. Secretário que proceda a leitura do projeto.

- 13 PL 10/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno, dispõe sobre a abertura
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e fechamento de valas em passeios e logradouros públicos no Município d	 o Paulo,

disciplina a execução dos serviços e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Muito obrigado. Não havendo mais

oradores inscritos, dou como realizada a audiência publica do PL 10/06, de autoria do Vereador

Russomanno. Relator, nobre Vereador Toninho Paiva.

Tem um pedido, da assessoria do Vereador Wadih Mutran. Passemos ao item

seguinte:

-19 PL 348/08, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran.

A SRA. CRISTINA - Sou assessora do nobre Vereador Wadih Mutran. Esse PL tem

como objetivo regularizar atividades das empresas que efetuam a coleta de lixo reciclado na

111 cidade de São Paulo. Todos sabem que é crescente o número de depósitos que efetua a supra

citada coleta sem possuir a mínima exigência legal para exercer tal tarefa. As empresas

clandestinas além de descarregar os aterros da Prefeitura, todo e qualquer tipo de lixo, essa

não recolhe nenhum imposto e nem mesmo pagam qualquer tipo de taxa para exercer uma

atividade muito lucrativa. Uma vez que o Município poderia ganhar até 1, 1 bilhões de reais por

ano com atividade se houvesse um projeto sério de reciclagem. Contamos com o apoio de

todos.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Muito obrigado. Não havendo mais

oradores inscritos, dou como realizada a audiência publica do PL 348/05, de autoria do

Vereador Wadih Mutran e relator, nobre Vereador Toninho Paiva.

Item seguinte:

- PL 031/06, de autoria do nobre Vereador Ricardo Montoro, que dispõe sobre

portões de acesso a imóveis no município de São Paulo, e dá outras providências. Relator

Juscelino Gadelha.

.Não havendo oradores inscritos, dou como realizada a audiência publica do PL

031/06, de autoria do Vereador Ricardo Montoro, e relator, nobre Vereador Juscelino Gadelha.

Item seguinte:

- PL 41/06, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a

obrigatoriedade de instalação de obra de. arte em escultura, pintura, mural, ou relevo escultório

nas novas edificações igual ou superior a mil metros quadrados com no mínimo 10 andares,

relator Chico Macena.

Não havendo oradores inscritos, dou como realizada a audiência publica do PL

41/06, de autoria do Vereador Francisco Chagas e relator, nobre Vereador Chico Macena..

Item seguinte:

- PL 044/07, de autoria da nobre Vereadora Marta Costa, dispõe sobre a destinação
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de 20% do total de áreas dos terraços ou coberturas dos edifícios públicos u icipais para

área verde e dá outras providências. Relator nobre Vereador Toninho Paiva.

(NÃO IDENTIFICADO) - A Secretaria do Verde é favorável, porém propõe que se

defina essa obrigatoriedade para os próprios municipais novos a serem construídos. Para os

existentes poderá ser proposto o desenvolvimento de estudo da viabilidade estrutural e os

custos da implantação dessa superfície verde.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais oradores inscritos,

dou como realizada a audiência publica do PL 044/07, de autoria da Vereadora Marta Costa, e

relator, nobre Vereador Toninho Paiva.

Item seguinte:

- PL 575/98, de autoria do nobre Vereador Cosme Lopes, dispõe sobre o uso nas

edificações públicas ou particulares, industriais, comerciais de serviços ou residências multi

familiares de sinalização, através de tinta fosfocrômica especial alto iluminativa e dá outras

providências.

Não havendo oradores inscritos, dou como realizada a audiência publica do PL

575/98, de autoria do ex-Vereador Cosme Lopes e relator, nobre Vereador Chico Macena..

Item seguinte:

18 — PL 15/07, de autoria do líder do PSDB, na Câmara Federal, ex-vereador

Vereador José Aníbal. Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação do piso, tato de alerta

sobre equipamento ou mobiliário urbano, para proteger o pedestre portador de deficiência física

no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.

•

	

	
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra o nobre Vereador Chico

Macena.

O SR. CHICO MACENA — Referencio o piso anteriormente colocado na Eduardo

Merge. Referencio o piso que inicialmente se chamou de podotátil, destinado a deficientes.

Pelo que constatamos na cidade, no Cebolinha, surdos caminham, mas cegos não podem

passar por lá. Para automóveis, há uma faixa amarela, com piso tátil. Agora há frescura de

quererem dar um nome diferenciado. Por que usam a expressão podotátil e não simplesmente

tátil?

No Cebolinha, há piso tátil. No cruzamento para veículos, bicicletas e pedestres,

essa é a melhor coisa que já vi implantada na cidade de São Paulo, porque há uma

visualização muito boa na hora em que estamos atravessando. Vemos ônibus e carros

chegando.

•
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,O planejamento, time de percepção, é algo que a CET não tem : ergado, nas

cinco pistas da 23 de Maio. Se fossem quatro faixas, a velocidade de automóveis seria maior

do que é hoje. Carros andariam a 60 quilômetros por hora na 23 de Maio, com uma faixa a

menos. Hoje andam, em cinco faixas, veículos andam a 40 quilômetros por hora.

No Cebolinha, se um cego atrever-se a caminhar, cai na Sena Madureira, lá em

baixo. Não existe nenhuma proteção lateral. Que cidade é essa? Quem está, dentro de

automóveis, vão observar se as coisas estão certas ou não? Quem vai andar nesse local

poderá morrer.

Não vejo sentido nessas coisas. É como se desse um tiro no meu pé agora. Estou

comparando essa situação com adensamento desenfreado da cidade. Não vai adiantar

• construírem, nesta cidade inteira, depois o mercado imobiliário desvalorizar e o boom

imobiliário chegar aqui, como ocorre nos Estados Unidos. Isso, em breve, vai acontecer.

Podem esperar que ele vem a cavalo. De quem? De quem está morando aqui, porque quem

construiu e encheu o bolso de dinheiro vai para fora ,morar em pequenas chácaras.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) – Democraticamente, todos têm a

palavra. Não se encerra a discussão de um projeto aqui na Comissão de Política Urbana nem

em outra audiência pública apenas. É por isso que há duas audiências públicas, para que

pessoas falem e defendam suas idéias. Há relatores para fazerem substitutivos. Depois, há o

plenário, para serem votados, por duas vezes, projetos.

Então, a luta não se resume apenas nesta Comissão.

Em não havendo mais nenhum inscrito, está aprovada a audiência pública ao PL

15/07, de autoria do ex-vereador Vereador José Aníbal, e de relatoria do nobre Vereador Chico

010	 Macena.

esse PL.

Passemos ao próximo item.

11 - PL 293/03, de autoria do nobre Vereador Farhat, que dispõe sobre a criação do

Parque Ecológico do Brooklin, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico

Macena.

Vamos voltar ao item 10, PL 485/04, de autoria do nobre Vereador Farhat, e de

relatoria do nobre Vereador Toninho Paiva.

(NÃO IDENTIFICADO) – A Secretaria Municipal do Verde é favorável. Já existe o

decreto 49.214/08, que cria o Parque Sérgio Vieira de Melo.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) – Vou aprovar a matéria.

Como já existe um decreto, ele pode ser transformado em lei.

Em não havendo nenhum Vereador inscrito, está realizada a audiência pública a
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(NÃO IDENTIFICADO) — A Secretaria Municipal do Verde é favoráv . ssa área

deverá continuar sendo de propriedade privada, e de uso público, como já é hoje, atendendo

ao papel ambiental, proposto na lei, sem ônus para o Poder Público.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Está realizada a audiência pública ao

PL 293/03, de autoria do nobre Vereador, e de relatoria do nobre Vereador Chico Macena, por

não haver mais oradores inscritos.

Em não havendo mais projetos a serem realizados para nesta audiência pública,

às12h3Omin., estaremos dando início à nossa reunião ordinária, para tratarmos de outros

projetos.

Muito obrigado.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

•
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos.

Sejam bem vindos a esta Casa.

Para alguns projetos, os quais apresentaremos, o Regimento Interno exige que eles

passem por duas audiências públicas.

Hoje vamos tratar também do projeto de autoria dos nobres Vereadores Aurélio

Nomura e Juscelino Gadelha.

Passemos ao primeiro item da pauta, PL 303/2000, de autoria do nobre Vereador

Rubens Calvo. Estabelece a forma de coleta e destinação final de lixo no âmbito do município

de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano.

Indago se alguém quer se manifestar. (Pausa) Em não havendo, está realizada a

audiência pública ao PL 303/2000.

Passemos ao item seguinte.

2 - "PL 57/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Dispõe sobre o descarte

e destinação de lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias usadas, e dá outras providências. O

relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha."

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) Alguém gostaria de se manifestar?

(NÃO IDENTIFICADO) — Esse projeto está à disposição. Ele possui alguns artigos

bem simples. Ele coloca obrigatoriedade de . o município de São Paulo desenvolver meios para

o que já está sendo feito, a nível nacional, também seja feito na Prefeitura do município de São

Paulo: recolher e destinar pilhas e lâmpadas fluorescentes. O projeto obriga a Prefeitura,

quando houver coleta de lixo geral ou especial, ao ser estabelecida uma norma, uma

obrigatoriedade, tomar cuidado com esses materiais, muito perigosos para a Saúde Pública.

Eles deverão ser separados na coleta seletiva. 	 -

Esses dados foram distribuídos pela Comissão e está à disposição de todos.

Inamar,

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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O SR. AFONSO CELSO TEIXEIRA DE MORAES — Souk° Deé~1t6 04

Limpeza Urbana da cidade de São Paulo.

Uma lei semelhante chegou a ser aprovada pela Câmara. Posteriormente, foi

considerada ou inconstitucional ou o Executivo entrou com uma ação, para que ela não

surtisse efeito.

Por quê? Porque, quanto à obrigatoriedade de se fazer a coleta desse material, a

Prefeitura e o departamento competente entendem que isso deveria ser obrigação do

fabricante.

Isso ocorre com baterias e pilhas. Inclusive, quanto a esses materiais, o Conama já

fez uma resolução e já está em vigor, incluindo também o item pneus.

Lâmpadas fluorescentes dependem de uma coleta muito dificultosa, porque têm de

ser colocadas em um recipiente que não permita sua quebra. Tal recipiente tem de ser

encaminhado a uma indústria, para que retire vapor de mercúrio que se encontra nessas

lâmpadas. Esse processo custa por volta de 50 centavos por lâmpada.

Todo o processo de coleta e retirada do mercúrio não deixa de ser uma reciclagem,

porque esse material pode ser utilizado posteriormente em termômetros.

É um processo que exige bastantes cuidados. Esse ônus não deve caber à

Prefeitura, mas sim ao fabricante. A Prefeitura poderá ter ações mais efetivas. Esse material

não deve ser descartado nem em fixo comum nem em reciclável. Nós e a Prefeitura devemos

lutar para que haja essa coleta, feita pelos fabricantes.

Infelizmente, parece-me que a legislação não permite que a Prefeitura faça esse

trabalho, tendo em vista que seja uma atribuição do Conama. Entendemos que deve haver

uma ação da própria Prefeitura. O Conama poderia fazer uma resolução quanto a esse tipo de

material.

O SR. AURÉLIO NOMURA — Só justificando. Eu gostaria de me congratular com o

Vereador Eliseu Gabriel dizendo que eu também já tinha apresentado um projeto nesse

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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sentido, que foi vetado pelo Prefeito. Mas eu gostaria de lembrar sobre um projeto de minhl

autoria, aprovado, que diz respeito aos hidrômetros individualizados. Esse projeto foi

apresentado, por várias vezes, por vários Vereadores, e conseguimos, até por sensibilizar o

Governo, aprová-lo. Então, mais uma vez, creio que esse projeto deva ser aprovado, pois mexe

com a saúde pública, mas, principalmente, com a qualidade de vida da população. Acredito

que o Vereador deva colocar esse projeto com a maior urgência possível, para que a gente

possa aprovar e tentar sensibilizar o Governo. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Informo aos presentes que a audiência

pública não define o projeto; quem define o projeto é o Plenário, que faz duas votações.

Depois, o projeto ainda depende da sanção do Prefeito. Então, são três etapas que devem ser

percorridas além da audiência pública.

Não havendo mais ninguém que queira se manifestar sobre o projeto, considero

como realizada a audiência pública.

A pedido dos presentes e em consideração aos estudantes, cuja presença

agradecemos — bom seria se todas as semanas tivéssemos presenças como as de vocês nas

nossas audiências públicas -, vamos passar para o item 40 da pauta.

PL 345/2006, dos Vereadores Aurélio Nomura e Juscelino Gadelha, que dispõe

sobre a criação do Parque Municipal Augusta. Relator, Vereador Chico Macena.

Aproveito para dizer que vocês têm, aqui, um excelente Vereador, de primeiríssima

qualidade, presente na Casa em todos os seus trabalhos e discussões. E se há alguém

preparado para defender aquilo que vocês estão defendendo, esse alguém é o Vereador

Aurélio Nomura, a quem eu passo a palavra para dar início ao debate.

O SR. AURÉLIO NOMURA — Obrigado, Presidente Carlos Apolinario, como sempre

muito gentil ao citar meu nome. Mas quero dizer que V.Exa. é uma grande referência na

Câmara Municipal e, dentro da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

sem dúvida está mostrando pelo que os Vereadores vêm trabalhando. Acredito, até, que essa

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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referência que V.Exa. faz ao antecipar essa discussão - em homenagem a todos que aqui

vieram: estudantes, sociedade civil -, mostra exatamente a dignidade e principalmente seus

princípios em relação aos direitos, enaltecendo a cidadania paulistana.

Cumprimento a Célia Marcondes, representando a Samorcc; a Luciana; o Comitê

do Aliados do Parque; a professora Elisabeth, representando a Escola Caetano de Campos; e,

na figura dessas pessoas citadas, quero saudar todas as pessoas que vieram debater esse

projeto, que, cada vez mais, vem ganhando importância.

Vimos acompanhando o cenário mundial em relação às questões ambientais, ao

aquecimento global, à qualidade de vida e, principalmente nesse último mês, a esses

congestionamentos que não param. Não existe mais dia, horário, final de semana, não existe

absolutamente nada para que isso aconteça. Então, é preciso discutir a mobilidade, o futuro da

nossa cidade. A capital econômica do País e da América Latina não pode ser referência se não

existir mobilidade. O metrô é ainda um grande sonho, ainda vai depender muito da mobilização

da população, a exigir que as autoridades implantem, o mais rápido possível, a colocação

dessa discussão como prioridade número zero.

Consta no Plano Diretor que para as construções deve ser observado o potencial

construtivo de cada distrito - dispositivo que, até hoje, não foi regulamentado. Também, dentro

das discussões do potencial construtivo, está o volume de construção que poderíamos

implantar em cada região, volume que está intimamente está ligado ao problema de trânsito.

Por todas essas razões, eu acho que esse projeto chegou numa ocasião importante, e é

extremamente meritório, não só para os moradores como pelo fato de a Câmara Municipal

iniciar um novo processo, totalmente diferente, que já vem acontecendo nesses mais de 20

anos em relação ao planejamento da nossa cidade.

Nós respiramos esse ar poluído e temos uma série de dificuldades em relação à

saúde, ao meio ambiente, à educação. Mas a principal dificuldade diz respeito ao planejamento

da nossa cidade. Nesse caso, há até uma curiosidade: no projeto do Plano Diretor Estratégico

Mod.3.11NotasTranscrição-Comissão]
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da Sé, apresentado, consta que, em 2006, deveria ser criado o parque, de acordb com o mapa

1 da Subprefeitura da Sé.

Então, na realidade, esse projeto já deveria estar sendo implantado na nossa

cidade. Infelizmente, o proprietário desse imóvel ainda busca uma outra solução, apesar de

haver ganho já há muito dinheiro; a empresa, a família dele já ganhou muito dinheiro, à custa

da população de São Paulo. Mas, não contente com isso, ele ainda busca levantar mais

recursos, para deixar - quem sabe? - para os trinetos, porque eu acho que ele já deve ter até

para os "quadrinetos".

E me causa uma surpresa, que ele entrou no Compresp, visando à construção de

um "hiper-supermercado", em ruas que nós já conhecemos — na Rua Augusta e também na

Caio Prado - onde o trânsito já não suporta. Temos inúmeros pólos de congestionamento ali;

temos a Universidade Mackenzie; temos a Rua Consolação - onde, dia e noite, temos uma

série de congestionamentos, a cada horário, de noite, de tarde, de manhã, enfim; a Rua

Augusta e a Caio Prado, que não comportam. E, diga-se de passagem, é a única via de acesso

para a Universidade Mackenzie. Temos, dentro da área, inúmeros estabelecimentos: temos

hotéis, inúmeros - cerca de sete ou oito hotéis, na rua Augusta; temos um trânsito

extremamente intenso, e a malha viária já completamente esgotada pelo tráfego que existe.

Por incrível que pareça, Sr. Presidente, minhas senhoras e meus senhores, quase

foi aprovado no Compresp, apesar de uma seria de restrições, apesar desse lote ser tombado

pelo Patrimônio Histórico, apesar desse terreno ser a única área, na região central, onde ainda

temos um pouco da Mata Atlântica, ainda intocada; além das restrições que existem com

relação à construção. Parece-me que apenas dois terços da área poderão ser utilizados, o que

é um grande disparate.

Além disso, verifica-se que temos até leis autorizando e permitindo ao proprietário

do imóvel a transferir o potencial construtivo para qualquer área de São Paulo. E isso, mesmo

assim, quase o Compresp aprovou - só não aprovou porque não havia bandeira. Ele pretendia,
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a partir da aprovação desse hipermercado, negociar com todos os empresários, para ver quem

daria o lance maior.

É um aspecto que nos deixa chocados. Acredito que, quando levantaram essa

questão — a Samorc, o comitê, o Colégio Caetano de Campos, enfim, todos os moradores do

entorno - fizeram o movimento, chegaram a esta Câmara Municipal juntamente com o Vereador

Juscelino Gadelha, resolvemos encampar essa luta que é de toda a população de São Paulo,

não só do entorno, porque estamos iniciando o processo para dizer "não" a esse disparate que

está acontecendo com relação a São Paulo, sobre onde se pode construir.

Pouco tempo atrás, vimos que eles estavam querendo inaugurar um shopping

center na Lapa, se não me engano, onde o trânsito e o congestionamento já são caóticos, onde

não existe a mínima condição. Também estamos vendo, para o lado do Morumbi, que estão

inaugurando prédios e mais prédios, sem fazer qualquer tipo de avaliação, sem haver a mínima

análise com relação ao volume de trânsito que irá receber qualquer empreendimento, e

também sem levar em consideração a infra-estrutura que existe.

Estamos atendendo e estamos acompanhando que já existem algumas regiões

onde a Eletropaulo vem fazendo um trabalho, realmente brilhante, mas que ela vem mudando

as suas prioridades, ao levar os seus recursos - que deveriam ser destinados ao aterramento

dos fios - para favorecer esses grandes empreendimentos - até por força deles.

Então, gostaria de fazer um apelo, na pessoa do Presidente: que esta Comissão

possa analisar esse projeto o mais rapidamente possível, porque, ontem, na reunião de líderes,

nós o tentamos colocar em pauta, o que não conseguimos. Mas acredito que, ainda neste

semestre seja cumprida uma posição da Câmara Municipal - quando aprovou o Plano Diretor

Estratégico da Subprefeitura da Sé -, falando que, em 2006, ali estaria um parque. Estamos em

2008, e é importante recuperar a credibilidade da Câmara Municipal, é importante mostrar e

afirmar a disposição da Câmara Municipal, quando ela votou o projeto e escolheu, naquele

local, que ali seria o parque - já que lá não existe -, para a melhor qualidade de vida para as

Inarnar
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crianças, para as pessoas de idade, e, principalmente, para toda a popu

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Aplausos)

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Só a título de lembrança e também de

sugestão, acredito que todos nesta sala já estão favoráveis ao projeto. Agora, para que ele

chegue a bom termo e seja aprovado passa pelo Plenário, como eu já disse, seria importante

que se reunissem com o Vereador e uma comissão visitasse cada líder. No meu caso, eu sou

Líder dos Democratas, não há necessidade de visitarem a mim porque já estou aqui, estamos

juntos. (Palmas) Podem contar com a gente.

Agora, seria importante que com a orientação do Vereador fossem nas lideranças

do PT, do PR, nas lideranças de todos os partidos porque quando um Vereador em uma

reunião propor que o projeto vá a votação no Plenário, que haja aceitação das lideranças

porque ele sozinho não vai conseguir convencer. Precisa que vocês, depois marquem horário

com a liderança dos movimentos — não é Aurélio? — e vão visitando as lideranças. Depois de

visitarem os líderes, aí também os alunos podem ajudar visitando cada Vereador

individualmente quando o projeto for à votação. Porque mesmo que o Líder concorde que o

projeto vá a votação ninguém garante que terá os votos necessários. Então, a presença de

vocês, porque são 37 votos mínimos precisos, na sala de cada um dos Vereadores é

importante. O Chacrinha que muitos daqui não conheceram porque são todos jovens, dizia que

quem não comunica se trumbica. Os jovens não conhecem Chacrinha, mas conhecem o termo

que ele usava.

Então, é importante visitar líderes e também os Vereadores porque aqui está

resolvido. O projeto precisava de duas audiências, esta já é a segunda. Então, o que a

comissão podia fazer já fez. Agora, na reunião dos lideres o que precisarem deste Vereador,

contem comigo. Façam a minha sugestão. Procurem Aurélio Nomura, vão, falem com os

líderes para que o projeto seja votado, aprovado e depois façamos uma grande festa junto com

Aurélio Nomura e junto com vocês.
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Vou dar as palavras às pessoas que se inscreveram. A assessori não

ordem, então, chamarei conforme a ordem que está no papeis em minhas mãos. Sra. Célia

Marcondes, com a palavra.

A SRA. CÉLIA MARCONDES — Bom dia, Sr. Presidente, Sr. Aurélio Nomura. Aos

estudantes que aqui estão lembro que este é um exercício de cidadania que estamos fazendo.

No art. 50 da Constituição diz que todo cidadão tem direito a um meio-ambiente

equilibrado. E nós estamos aqui lutando pelo direito de um meio-ambiente equilibrado.

A nossa região, a Consolação, é um dos bairros mais degradados da cidade de São

Paulo. Ali não temos mais área verde, área permeável. Ali não temos direito de respirar ar

puro. Estamos com esse direito tolhido, estamos respirando gás carbônico, gases dos

automóveis. Vamos lutar, evidentemente, até o final pelo direito a esse parque. Sou Presidente

da Associação de Moradores do bairro, fundada há sete anos. E desde que fundamos a

associação não só brigamos pelos nossos direitos, mas cumprimos com as nossas obrigações.

Implantamos coleta seletiva no bairro, é o único de São Paulo que tem coleta de porta em

porta. Agora acabamos de implantar um projeto que é um sucesso na cidade de São Paulo, o

projeto da coleta de óleo também de porta em porta, que acabou virando um projeto para o

Brasil. Temos o orgulho de ter feito isso.

Somos ambientalistas, lutamos pelos nossos direitos mais sagrados, pelo direito à

vida, pelo direito a respirar.

Num breve histórico quero dizer que esse terreno vem sendo palco de demandas e

de problemas. Nos idos de 1970, o Prefeito Jânio Quadros, após a derrubada do edifício que

existia lá, que era uma escola maravilhosa, um prédio fantástico que deveria ter sido tombado,

infelizmente tombou de outra forma. Caiu em razão da especulação imobiliária, dando lugar a

uma área perdida, e que a especulação imobiliária sempre esteve atrás. Em 78 o Prefeito Jânio

Quadros fez acordo com o então empreendedor, era um grupo de japoneses que comprou a

área. Esse grupo de comprometeu com o Prefeito a preservar toda área verde e só fazer uma
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construção de quatro mil e poucos metros quadrados, seria um hotel no local. Portanto, nesse

imóvel não pode ser edificado nada. Por isso, lutamos e conseguimos abortar a idéia do

hipermercado que estava a ponto de acontecer. Conseguimos também nos livrar do problema

da construção de quatro condomínios e mantivemos a área livre e vamos mantê-la com o

parque, esperamos.

Contamos com o bom-senso dos Srs. Vereadores, com o auxilio da Câmara

Municipal de São Paulo. Lembrem-se de que em tempos de aquecimento global o que menos

precisamos especialmente na região é de construção, de mais prédios. Essa é uma área tão

degradada. Acho que todos conhecem a rua Augusta, nos temos dezenas de prédios em

verdadeiro abandono. Propusemos as construtoras que nos procuraram que façam um retrofit

desses imóveis, que consertem aquilo, que acabem com a deserção que virou o bairro C

Consolação, vamos requalificá-lo. De que forma? Começamos com um parque e para isso

conto com a parceria de diversas entidades. Além dos aliados do parque que são pessoas que

moram no quadrilátero do parque, eu ainda tenho uma agência de vigilância que se

comprometeu a instalar câmeras e vigiar 24h para a gente. Portanto, lá não será um reduto de

má ocupação, ao contrário. Queremos um parque contemplativo, com muito verde, um local

para as crianças passearem e os idosos poderem caminhar com seus cãezinhos.

Vamos lutar com todas as forças como já estamos nos últimos três anos. Vamos

fazer daquela área o nosso parque, o Parque Augusta.

Todos os moradores da região são eternamente gratos aos Srs. Vereadores e à

Câmara Municipal. Gerações futuras, certamente, reconhecerão que a nossa luta não foi

inglória. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Muito obrigado pelas suas palavras.

Registro a presença do nobre Vereador Toninho Paiva, vice-Presidente da

Comissão.

Tem a palavra a Sra. Elizabeth, do Caetano de Campos.
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A SRA. ELIZABETH — Bom dia aos representantes da Câmara 4'unicipal de São

Paulo, aos senhores presentes e principalmente aos meus alunos, da minha escola.

O Caetano de Campos é uma escola que possui cerca de cinco mil alunos.

Conseguimos trazer 30 hoje. Isso mostra muito bem o tipo de sociedade que está sendo

criada.

Algumas leis dizem: "É preciso formar cidadão consciente, que saiba lutar,

principalmente pelos direitos à vida." Tais direitos passam necessariamente pelas áreas

verdes. Nem vou falar mais sobre essa questão, porque todos os senhores presentes, inclusive

meus alunos, sabem disso.

Há um discurso muito estranho e interessante para observarmos, em relação a

todas as leis que se referem ao ensino, como parâmetros curriculares e nacionais. Outras leis

dizem que temos de formar cidadãos. Ouvimos, com tristeza, notícias de que é preciso que

esses cidadãos passem por todos os Srs. Vereadores ou pelo menos pelas lideranças, para

terem seus direitos básicos, respirando melhor. Esse é um discurso bastante interessante.

Que cidadãos iremos formar? A escola educa todos os dias, e a sociedade insiste

em deseducar todos os dias. Professores podem muito pouco, porque o tempo em que o aluno

passa, na escola, é pequeno. Fora de lá, há insistência muito grande em se deseducar.

Todos sabemos que organismos internacionais, como a ONU, propõe, como uma

cidade razoável, haver 16 metros quadrados de área verde por habitante. São Paulo tem muito

menos do que é isso. É uma das grandes metrópoles do mundo que não tem nenhum motivo

para se orgulhar de sua qualidade de vida. Muito pelo contrário, é trágica a qualidade de vida

em São Paulo!

Mais do que nunca, é necessário que esta Casa se esforce, para que esse projeto

seja aprovado, a fim de melhorar a qualidade de vida de São Paulo.

É importante educarmos os nossos futuros cidadãos. Daqui a dez ou quinze anos,

todos estaremos velhos ou pelo menos cansados de lutas. Quem vai fazer alguma coisa

•••nn••••n:
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posteriormente? Essa geração, que está sendo representada por uma parcel. muita-pequena?

hoje.

Se depender de nós, vamos visitar vereadores, porque temos certeza do que

estamos pretendendo.

Eu, enquanto professora, e muitos outros professores, na minha escola, fazemos

um trabalho nesse sentido.

Não basta sabermos que não conseguimos respirar. Não basta formarmos

cidadãos conscientes. É necessário conversarmos com vereadores, porque queremos respirar

e formar cidadãos, capazes de tocar esse barco para frente.

Muito obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — A Câmara é formada por vereadores

oriundos de todas as regiões. Nem todos pensam iguais. Até dez anos atrás, de forma

preconceituosa, quando alguém defendia ecologia, era sinal de homossexualismo.

Quem falava isso não era nenhum analfabeto, mas sim pessoas de elite, que

comandam o nosso país.

Graças à movimentação de pessoas simples, da elite e do mundo inteiro é que vem

se criando uma consciência ecológica.

Eu mesmo mudei muito o meu raciocínio em relação à ecologia depois de ouvir o

povo.

Então, quando a senhora fala em conversar com vereadores, não vai conversar

com ETs ou com uma sociedade que vem da Lua. Vereadores são pessoas como os senhores,

que moram em outras regiões, e que, nem sempre, têm as mesmas cabeças que os senhores

ou a minha.

Então, conversar defendendo o parque é importante, sim. É assim que construímos

uma sociedade, não uma sociedade paternalista, onde o Vereador fica daqui fazendo leis e

vocês obedecendo lá fora, vocês têm que vir aqui nos ajudar a criar as leis e cobrar. Tem até

IriSrnar

muita-pequem,
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uma propaganda bonita do Governo Federal que diz: você elegeu, agora cobla lá do seu ç

Vereador. Outro dia vi uma charge no jornal interessante, uma senhora estava lavando a rua

com água, em vez de ela varrer jogando água, aí alguém passou e disse a ela: "Se a senhora

continuar jogando água desse jeito daqui a 30 anos vai faltar água no mundo".Ela fez a conta e

respondeu: "Mas daqui a 30 anos eu já morri. Vou continuar jogando água". Quer dizer, ela não

tinha consciência de que mesmo ela estando morta o filho dela, o neto dela, o bisneto dela e

que a sociedade futura precisaria de água. Então vivemos numa sociedade em que cada um

não quer o lixo na porta da casa dele, se ele tiver que varrer ele varre para a porta da casa do

outro. Então, com todo respeito à senhora professora, o debate é saudável, é salutar, mas eu

sou um defensor do Parlamento, estou nisso há 25 anos com a vida pública limpa, então tenho

moral para falar sobre isso. Venham sim falar com os Vereadores, é importante para nós e é

importante para vocês. (Palmas)

Tem aqui o Sr. Sérgio Carrera inscrito.

O SR. SÉRGIO CARRERA - Bom dia. Sou do Comitê Aliados do Parque, sou

síndico de um dos prédios da região e mais uma vez estamos aqui nesta oportunidade...

- Defeito na gravação. Trecho inaudível.

O SR. SÉRGIO CARRERA - A importância para preservar o verde para o planeta,

para a sobrevivência do homem neste planeta tão maltratado, a importância de ter um oásis de

oxigênio para se respirar e tudo isso para sensibilizar as autoridades que estão insensíveis a

isso não só à situação, não todos, mas alguns, ou talvez até a maioria está insensível para o

que está acontecendo para o planeta. Parabenizo os jovens que com 16, 17 anos demonstram

aqui uma consciência muito maior do que será o nosso futuro se não tomarmos as

preocupações hoje, agora, ontem.

O que me preocupa nessa situação é que a coisa é emergente, é urgente,

precisasse tomar uma iniciativa agora porque o parque está lá, conseguimos embargar

algumas obras de construção, de hipermercados, de torres de residências, de condomínios,

_
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mas o parque está se deteriorando, o dono do parque, o estacionamento que alugou o espayn

não toma cuidado com as plantas, não cuidam do espaço, então as árvores estão caindo, o

muro nesses dias foi derrubado e construíram com cimento, é um muro tombado, com tijolos

antigos, isso já acabou e isso vai descaracterizar o parque. Então, mais uma vez, estamos aqui

para reforçar esse nosso movimento para salvar o parque e esperar que as autoridades tomem

uma providência o mais rápido possível.

Uma coisa a mais, queria deixar como a única saúde que nós temos, estamos na

mão da Prefeitura de trocar o terreno por um outro de igual valor e construção, nós já criamos,

nós do Comitê, várias possibilidades de parque ali, parque cultural, parque ecológico, esse é

um projeto conceituai de um parque ecológico, com espaço para idosos terem convivência,

espaço para jovens, para atividades físicas, de massagem, enfim tudo para que a iniciativa

privada tenha interesse de participar disso, já que algumas estão voltadas para essa

preocupação com a preservação do verde e do meio-ambiente, para que a Prefeitura tenha a

possibilidade de criar parcerias com essas empresas de iniciativa privada e use de todos os

meios para salvar esse espaço, porque é agora ou nunca, porque depois que destruírem

aquelas árvores não tem mais sentido a gente brigar por um parque e o dono desse parque, o

Sr. Armando Conde, ele não está interessado nem um pouco em meio-ambiente, já lemos em

algumas matérias de revistas, ele em Guarujá está construindo um grande condomínio,

destruindo uma vasta área verde na região, que já foi embargado. Mas, enfim, é a mentalidade

desse senhor que está pouco preocupado com a qualidade de vida do cidadão ou do meio-

ambiente ou do planeta.

Obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero registrar a presença do Vereador

Juscelino Gadelha, que também é um dos autores do projeto.

Tem a palavra a Sra. Luciana, porém, antes tem a palavra o Vereador Juscelino

Gadelha.

Folha n2 14 do
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O SR. JUSCELINO GADELHA - Bom dia a todos. Já eátanes-cami4

segunda audiência deste projeto de lei de autoria minha e do Vereador Aurélio Nomura. É

defesa que fazemos porque a cidade precisa realmente de parques, principalmente na área

central, onde o verde cada vez mais está ficando escasso e acho que no futuro não vai ter

nenhum verde na região central da cidade de São Paulo.

Queria lembrar três situações que ocorreram nessas últimas semanas para a gente

saber como é importante essa questão do verde na cidade de São Paulo. A primeira situação é

a questão do desmatamento da Serra da Cantareira, através de um santuário sendo construído

pela TFP, naquela serra, onde temos dois pólos muito importantes na cidade de São Paulo,

temos as águas, que estão na região sul, que são as nossas represas, que é a água que

bebemos e na região norte temos a mata verde, que é o nosso pulmão, que também tem

ligação com a questão da água, são duas situações. A zona norte é muito importante nesse

sentido. Então, temos de preservá-la também. Temos de lutar contra o desmatamento. A

situação dos condomínios que estão invadindo aquela área é muito grave. Isso prejudica a

cidade de São Paulo inteira e a vizinhança. As duas situações estão interligadas.

Saiu publicada uma matéria, onde foram apresentados dois santuários da TFP e

onde foi falado acerca do desmatamento da Mata da Cantareira.

Uma outra coisa desagradável ocorreu no Alto da Boa Vista. Quanto a isso, saiu

publicada também uma matéria. Lá uma área muito grande de mata nativa está sendo

destruída, para construção de condomínios de alto padrão.

Na cidade de São Paulo, presenciamos essa questão, muito ruim. Se lá há uma

mata verde importante para a cidade, ela tem de ser preservada. Inclusive, a Prefeitura tem de

dar incentivos para proprietários, para que ela seja mantida. Se perdermos as matas nativas,

isso será muito ruim para a cidade de São Paulo.

Não vamos deixar mais um condomínio de alto padrão desmatar essa região muito

grande, localizada no Alto da Boa Vista.
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Presenciamos a Prefeitura desapropriar uma área de 170 mil metr 'quadrados no

início da Anhangüera, para criar um parque. Dão com uma mão e tiram com a outra.

Já disse ao Sr. Secretário Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho que somos

favoráveis ao Anhangüera. Também somos favoráveis que a mata do Alto da Boa Vista se

mantenha, e o desmatamento da Serra da Cantareira não mais ocorra.

Por que não desapropriam outras áreas?

É muito importante a aprovação desse projeto de lei, de minha autoria e de autoria

do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa fazer com que São Paulo fique um pouco mais

verde, tendo uma melhor qualidade de vida.

Na Rua Augusta com a Caio Prado, há tudo. Há muitos apartamentos vazios. Há

vários supermercados. Lá precisamos de um parque. A população quer isso.

Esta comissão poderia estar ajudando o Governo. Podemos conversar com o Sr.

Gilberto Kassab, Prefeito do município de São Paulo, que tem sensibilidade muito grande, e

com o Sr. Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho. Podemos marcar inclusive uma audiência,

com a comissão e com o próprio Secretário Municipal do Verde, para discutirmos se

desapropriamos ou não aquele espaço.

Temos de lembrar que aquela área é particular. Então, lá há pessoas que podem

fazer lá o que quiserem. A Prefeitura vai ter de aprovar isso ou não.

Conseguimos levar lá um parque, apenas em duas situações. Primeiro, se o nosso

projeto de lei for aprovado. Segundo, se a Prefeitura desapropriar áreas naquela região. Não

há uma terceira situação.

Vou entrar com um requerimento, para que seja aprovado na próxima comissão, na

quarta-feira. Vou tentar marcar uma audiência pública com o próprio Secretário Eduardo Jorge

Martins Alves Sobrinho, para tratarmos dessa questão.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Primeiro, agradeço a professora que
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trouxe seus alunos. Em segundo lugar, agradeço os alunos.

A Câmara não é nossa, é de vocês. Bom estudo, boas aulas e bom almoço.

Passemos ao item seguinte.

3 - "PL 159/05, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie. Cria o programa de

implantação e expansão de viveiros municipais, com a finalidade de formação profissional e

assistencial no município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador

Juscelino Gadelha."

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Há algum inscrito? (Pausa) Em não

havendo, está realizada a audiência pública ao PL 159/05.

A audiência pública ao PL 345/06 já foi realizada, inclusive com a presença dos

senhores que já se retiraram.

Passemos ao item seguinte.

- "PL 402/06, de autoria dos nobres Vereadores Arselino Tatto e Rubens Calvo.

Dispõe sobre os agentes de proteção do meio ambiente, e dá outras providências. O relator é o

nobre Vereador Juscelino Gadelha."

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Como não há nenhum orador inscrito,

está realizada a audiência pública ao PL 402/06.

Passemos ao item seguinte.

6 - "PL 456/06, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura. Dispõe sobre

auditoria ambiental social, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Dalton

Silvano."
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Como não há nenhum orador inscrito,

está realizada a audiência pública ao PL 456/06.

Passemos ao item seguinte. O item 7 é o PL 632/06, de autoria do nobre Vereador

João Antônio. Altera a redação dos dispositivos da lei 14.065, de 14 de outubro de 2005. O

relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. Não há inscritos. Dou por realizada esta

audiência pública.

Item 8. PL 67/07, da nobre Vereadora Claudete Alves. Dispõe sobre a implantação

de coleta seletiva de lixo em shopping center no Município de São Paulo e dá outras

providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. Não há inscritos. Dou por realizada

esta audiência pública.

Item 9. PL 229/07, do nobre Vereador Rubens Calvo. Dispõe sobre a criação do

projeto "Planta é viver" e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.

Não há inscritos. Dou por realizada esta audiência pública.

Item 10. PL 477/05, do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre o direito à

acessibilidade às bibliotecas, terminais de consulta, balcões de atendimento para deficientes

físicos no município e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. Está

inscrito o Sr. Francisco Bruno Neto para falar sobre o projeto.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nobre Vereador Carlos Apolinario, D.D.

Presidente desta douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, Srs.

Vereadores Toninho Paiva e Juscelino Gadelha, gostaria, inicialmente, de cumprimentar a

Presidência em função de uma réplica informativa.

Raras são as vezes em que temos a possibilidade de verificar um grupo de alunos,

acompanhado de uma professora que se insurge contra a forma e o trabalho constitucional,

que deve ser levado de uma forma diferente. Cumprimento, em nome do Vereador e em meu

nome pessoal, como Professor de Direito Constitucional, sua participação.
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resumidamente, do direito ao acesso para pessoas portadoras de deficiência às bibliotecas

instaladas no município de São Paulo, como também a seus terminais de consulta e balcões

de atendimento.

Tem o tema, nesta oportunidade, legalidade e constitucionalidade, conforme

minuciosamente sustentado quando da primeira audiência pública, levada a efeito no último dia

12.

Assim, Sr. Presidente, só nos resta agora ratificar todos os atos e termos neste

praticado, requerendo o normal prosseguimento e, por fim, mais uma vez solicitar aos nobres

Vereadores desta Casa o necessário apoio.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou por

realizada esta audiência pública.

PL 10/06, também do nobre Vereador Russomanno. Passo a palavra ao Sr.

Francisco Bruno para discorrer.

O SR. FRANCISCO BRUNO - Com a mesma fundação do anterior e agora o

presente projeto de lei na segunda audiência. Resumidamente, tem por objetivo estabelecer as

diretrizes para utilização dos passeios e logradouros públicos municipais, como também

* implantação e manutenção de equipamentos destinados à preservação de serviços públicos e

privados, disciplinando ainda a execução da obra deste decorrente.

Também tem este tema, nesta oportunidade, legalidade e constitucionalidade,

conforme minuciosamente trabalhado e sustentado quando da primeira audiência, levada a

efeito no último dia 12.

Assim, Sr. Presidente, mais uma vez só nos resta agora ratificar os atos e termos e

agradecer aos Srs. Vereadores pela gentileza do apoio necessário.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou por

realizada a audiência pública do PL 10/06, do nobre Vereador Russomanno e relator Toninho
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Paiva.

Item 12. PL 031/06, do nobre Vereador Ricardo Montoro. Dispõe sobre portões de

acesso a imóveis no município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o nobre

Vereador Juscelino Gadelha. Não há inscritos. Dou por realizada esta audiência pública.

Item 13. PL 41/06, do nobre Vereador Francisco Chagas. Dispõe sobre a

obrigatoriedade de obra de arte em escultura, pintura, mural ou relevo escultórico nas novas

edificações, igual ou superior a mil metros quadrados, com no mínimo dez andares. O relator é

o Vereador Chico Macena. Não há inscritos. Dou por realizada esta audiência pública.

Item 14. PL 044/07, da nobre Vereadora Marta Costa. Dispõe sobre a destinação

de 20% do total as áreas dos terraços ou cobertura dos edifícios públicos municipais para área

verde e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. Não há inscritos.

Dou por realizada a audiência pública.

Item 15. PL 15/07, do nobre Vereador José Anibal. Dispõe sobre a obrigatoriedade

de instalação de piso tátil de alerta sobre equipamentos ou mobiliário urbano para proteger o

pedestre portador de deficiência física no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador

Chico Macena. Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública.

Item 16. PL 348/05, do nobre Vereador Wadih Mutran. Institui normas para

concessão de alvará de localização e funcionamento para empresas que exerçam a função de

coleta de lixo reciclável no município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o

nobre Vereador Toninho Paiva. Não há inscritos. Dou por realizada esta audiência pública.

Item 17. PL 552/01, do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues e outros. Dispõe

sobre a permissão de uso e implantação de equipamentos urbanos nas vias públicas do

município de São Paulo para a finalidade que especifique e dá outras providências.

A assessoria alerta que já existe uma lei nesse sentido. Porém, iremos realizar a

audiência pública e depois o Presidente, com as lideranças, decide se coloca em pauta ou não.

A nossa parte estará cumprida. Realizada a audiência pública.
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Como não há mais PLs na pauta, dou por encerrada esta audiência pública.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 303/00

Visa o Projeto de Lei n° 303/00, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo,

estabelecer a forma de coleta e destinação final de lixo no âmbito do Município de São

Paulo, e dar outras providências. .	 .	 • ,

O objetivo do autor é "a adoção de método de coleta compatível com a preservação

dos recursos ambientais e a conseqüente elevação da qualidade —Ele—Vida deséjáVel ào--

desempenho salutar das relações mantidas em sociedade". Argumenta com benefícios

indiscutíveis da coleta seletiva para a comunidade e o ambiente.
4111 Para atingir este objetivo, o Projeto assegura a coleta e a destinação final de forma

seletiva do lixo industrial, comercial e residencial recolhidos no Município, e exige que a .

coleta seletiva se dê em conformidade com o disposto na Lei n° 10.954/91. Ele estabelece,

ainda, prazo de 90 dias, após a publicação, para regulamentação da lei pelo Executivo.

Foram realizadas as duas audiências públicas (12/03/08 e 26/03/08), de acordo com

as exigências da Lei Orgânica do Município.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera que

realizar a coleta seletiva em conformidade com as diretrizes datei n° 10.954/91 significa um

retrocesso, vez que estas são bastante mais restritas do que a seleção prevista na

Resolução CONAMA n° 275/01 e na legislação municipal vigente. Ademais, reconhece que,

ao se restringir à coleta e destinação final de algumas categorias de resíduos, a proposta

exclui seu transporte e tratamento (que também integram os serviços divisíveis do
11P Sistema de Limpeza Urbana do Município - Lei n° 13.478/02), , além de excluir categorias

que podem conter material passível de reciclagem. Manifesta-se, portanto, contrária ao

Projeto de Lei n° 303/00.
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• REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2 0, do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das- propbsições elencadas a seguir, todos de autoria do 
Vereador Rubens CALVO (PMDB) 

1 
PL 232/07 	- PL 229/07 	. 1  PL. 212/07 	• PL 202/07 "-"*''" PL 560/06 '''':" 
PL 417/06 	1 PL 265/06 	• ' 	PL 264/06 	• PL 263/06 '.',",- PL 236/06 t" --- • 
PL 258/04 • 	• PL 253/04 	--'- - 1 PL 029/04 	t-e ".'.--  PL 027/04 PL 026/04 • 
PL 025/04 	,It-';'‘- PL 906/03 "J--(''''-'1 PL 830/03 , Lé---,  PL 712/03 PL 711/03 .• 
PL 709/03 	• PL 62,3/03 PL 602/03 	o 	. PL 588/03 • PL 555/03 • 
PL 549/03 , i-•-.1--,z PL 474/03 	-- PL 455/03 w:•-•-•(- PL 411/03 'e-., ---. PL 045/03 • 

Ot 033/03 -4- 1 PR 008/03 	e. PL 751/02'-• -•'.  PL 712/02 	• 	. PL 654/02-- 
PL 653/02 	.1 PL 555/02 v',-1'--3 -PL 535/02 	 - PL 502/02 	• PL 431/02 o 
PL 428/02 , LE-i,,- PL 400/02 	• PL 329/02"-i;‘1-'- PL 318/02 ç" ,:k'''s PR 029/02 , •,-( .4-"--  
PR 020/02 " ,, i'v PR 019/02 '" "" PR 018/02 -Ti' PLO 012/02 . PL 011/02 N"'" 
PL 001/02 ,,,---)f--: PL 678/01 ''''''--- PL 671/01 -•- 	- *PL 666/01 ,-,  PL 636/01 - 	--. -4  
PL 590/01 	r''''f' PL 451/01 PL 446101 . PL 439/01 	• PL 336/01 	• 	. 
PL 272/01 	1 PL152/01 PL 085/01 PLO 016/01 PL-303/00N • 	'0 
PL 146/00 	1 PL 1 .18/00 PL 073/00 PL 070/00 PL 019/00 	6 

PL 018/00 PR 004/00 . PL 649/99 	• PL 647/99 PL 623/99 • 	5,:' 
PL 607/99 	iii  PL 551/99 PL 548/99 PL 542/99 PL 411/99 • 
PL 388/99 	.1 PL 368/99 	• PL 364/99 PL 363/99 • • PL 362/9.9 • 	tP 
PL 361/99 	e PL 360/99 	• PL 311/99 PL 300/99 PL 298/99 	• 
PL 290/99 PL 282/99 . 	PL 279/99 PL 277/99 • PL 259/99 e .̀-  

. PL 256/99 	1  PL 251/99 PL 245/99 PL 215/99 PL 189/99 '• • 	' 
PL 174/99 	1 PL 171/99 	1 PL 169/99 PL 168/99 Pb 135/99 	. • ,-4: 

O 131/99°' H - PL 421/98 	• 	• PL 266/98 	• PL 254/98 PL 253/98 • 
PL 252/98 	.1  PL 205/95 PL . 630/94 PL 408/94 PL 407/94 • 
PL 278/94 	1 PL 129/94 PL 098/94 PL 097/94 PL 066/94 - 
PL 058/94 	1 PL 014/94 	1 PLO 005/94 PL 917/93 PL 905/93 
PL 904/93 PL 890/93 PL 878/93 PL 843/93 PL 821/93 
PL 801/93 • PL 789/93 PL 777/93 PL 696/93 PL 669/93 
PL 668/93 PL 646/93 PL 609/93 PL 562/93 PL 513/93' 
PL 504/93 PL 436/93 	' PL 380/93 PL 284/93' P.L 226/93 	• 
.PL 222/93 PL 185/93 PL 184/93 PL 183/93 	- tPL:71-1-4793 
PL 113/93 PL 112/93 PL 066/93 PL .048/93 	̀."." -PIO 906/93 
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À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0593/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0303/00 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; 

- Decreto Federal n° 7.404, de 23 de dezembro de 2010, que regulamenta a Lei 
Federá n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do fim; industrial, comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do sistema de limpeza urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização 
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 42.217, de 24 de julho de 2002, que regulamenta a Lei n° 
10.315, de 30 de abril de 1987, no que se refere ao uso de áreas destinadas ao 
transbordo e triagem de resíduos de construção civil e resíduos volumosos, na forma 
que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.563, de 08 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a forma de 
acondcionamento de ferro-velho, sucatas e materiais reutilizáveis e/ou recicláveis nos 
locais que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.193, de 23 de outubro de 2001, que altera a ementa e o artigo 1° 
da Lei n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 
de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 
componentes, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal n° 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas; 

- Lei 
13.1 

Municipal n°13.719, de 09 de janeiro de 2004, que altera e complementa a Lei n° 
1, de 14 de março de 2001; 

- Lei Municipal n° 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação 
de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 
providências. 

O 	Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Administração Pública para prosseguimento. 

São Paulo, 07 de novembro de 2014. 

Christi a amara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falo Giacaglia 
• Procuradora Supervisora do Set r de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
O 
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LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.  

Regulamento  
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências. 

  

   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos 
e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis. 

§ 12  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 22. Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis nPA 11.445. de 5 de janeiro 
de 2007, 9 974, de 6 de junho de 2000,  e 9.966, de 28 de abril de 2000,  as normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPÍTULO II 

DEFINIÇÕES 

32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de. 
vida do produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos; 

Art. 



19/06113 	 L12305 	 Folha n° 6&1 	do proc. 
N° _(:)....1-ziL:pa_de 20Qg 

IV - I  ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desemolvimentorda 	uto a o tençao de 
matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 	to ri 7-... 	v ira J 

Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participaçâo nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos sólidos; 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a • recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas 
operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, ¡transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 
resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com 
controle sOciai e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproyeitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalinente adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades fisicas, fisico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, 
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do 
SWS e do Suasa; 

- rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; 

- resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas 
em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tomem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções 
técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 
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XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação biológica, 
física oufísico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do 
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas 
no art. 70  da Lei n° 11.445. de 2007.  

TÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO] 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 42  A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de .cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com Àstas à gestão integrada e 'aci gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art 52  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-
se com a Política Nacional .de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2  9.795. de 27 de abril de 1999,  com a 
Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007.  e com a Lei n2  11.107. de 6 de 
abril de 2005.  

Art 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

62  São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor, 

III 	

• 

- a visão sistêmica, na géstão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, 
cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos 
da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
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social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX- o respeito às diversidades locais e regionais; 

X 

>1 

o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

- a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientaimente adequada dos rejeitos; 

- estimulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, deseradvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais; 

- redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

V - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIl - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX- capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445, de 2007;  • 

>1 - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e ..obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para 
melho0 dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e c 
aproveitamento energético; 

III 

V 
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DOS INSTRUMENTOS 
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Art. 82  São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resíduos sólidos; 

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reNersa e outras ferramentas relacionadas à implementação 
da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

IV - o 
catadores de 

incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
materiais reutilizáeis e reciciáeis; 

 

  

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

I 
VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 

pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento 
de resíduos disposição final ambientalmente adequada de rejeitas; 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

educação ambiental; 

IX- os incentixos fiscais, financeiros e creditícios; 

X- o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; 

Xl - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XlI -o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

  

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

VIII - 

os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos senAços de resíduos sólidos 
• 

XIV - 
• urbanos; 

•• • • 
• 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - r s acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de 
qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 	 • •1 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 
4 
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DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 92  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

o § 1 2  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, 
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de 
monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 2-Q A
i 

Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e com as demais 
diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados 
nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e 
estaduais do i  Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 
resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento,lincumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 

O interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  § 3° do art. 25 da Constituição Federal:  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consOrciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. • 

Art. 12. A União, Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo Único. 'Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável Pela 'coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de 
competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

1-1C 2;0(  tr:crolç°ã9c:mde - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; X IX iAndjen 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de 
aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 
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b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e as ublicas e outros 
serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b"; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j"; 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os 
referidos na alínea "c"; 

f) resícl uos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento 
ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
O construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados à insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios; • 
• 

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 

O 	
, . 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a". 

Parágrafo único. .Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos, na alínea "d" do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composiãO ou volume, ser 
equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

CAPITULO II 

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 
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IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem 

• como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei n 2  
10.650, de 16 de abril de 2003,  e no art. 47 da Lei n° 11.445, de 2007.  

Seção li 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Só idos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 

O (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aprowitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; . 

V - metas pára à eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

O 
	VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso a recursos .  administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a 
ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e Áabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimeritó instituídas por lei complementar, bem como para ás áreas de especial interesse 
turístico; 

: 

X- normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 

• XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social. 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de 
mobilização'e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 
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Art . 16. A elaboraçã 	
"r

o de 	plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previs s or esta Lei, é 
condição pára os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos oá financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência) 

do proc. 
• de 2000 

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o §_32  do art. 25 da Constituição Federal,  para integrar a organização, o planejamento 
e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

o 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 1 2  abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrossilmpastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionáis. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) 
anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconôMicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

O V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social é à emancipação 
econômica de catadores de Materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do EstadO, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso de recursOs administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados 
às ações e Programas de interesse dos resíduos sólidos; 

medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de residubs, respeitadas as 
disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

VIII- 

Xl - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, especialmente o 
ra, ,, ,n;.rç,n . ,"..2."nir'..'r",‘,111,rsn, 	,^ 1 -71^^ 	 r'r?' 
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XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 1 Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas. 

§ 22  A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou 
de planos +zie regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o prex ■isto no § 12, dar-se-
ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 

O resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta 
seletiva, á recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, 
consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 	. 

Art 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e seNços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento 
para tal finalidade. (Vigência) 

§ 12  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
O elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma xoluntária nos planos 

microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 2  do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas; de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e reciclácis formadas por pessoas físicas de baixa renda.' 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da' 
União na forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - 
volume, a 

diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectim território, contendo a origem, o 
caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas; 

de 

II - identificação de áreas faOráeis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado 
o plano diretor de que trata o §L12  do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver, 

III r  identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com 
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IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano deo-dere 	 ífico nos 
termos do árt. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as dis 	 Lei e de 
seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama eTddo'SNIVS!° 	-RF 10.940 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445. de 2007; 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual; 

VIII 1- definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização; 

X- programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a 
reciclagem de resíduos sólidos; 

Xl - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos sendiços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.445. de 2007:  

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI - meios a serem* utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos Manés .  de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33; 

- ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; • 

XVIII - identificação dos passivas ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX 
municipal. 

- periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual 

  

§ 1S2  O piano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445. de 2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 
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a 

§32 O disposto no § 22  não se aplica a Municípios: 

Maria J -ira 
vo-RF 10.940 

   

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o 
Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações 
operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 
competente do S is nama. 

§ 52, Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos 
resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 62, Além do disposto nos incisos 1 a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração 
pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício 
e à minimização da geração'de resíduos sólidos. 

§ 72, O conteúdo do ,pl iano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o 
Sinir, na forma do regulamento. 

§ 82  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

§ 92  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais para a 
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos 
incisos Ia XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada 
de residuais sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

20. Estão sujeitas à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "f', "g" e "k" do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos .perigosos; 

Art 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou 
il^nie não s&am ecui Darados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 
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IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alíne jt4j q. . 41u, nos 
termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se cou r, do SNVS, as 
empresas de transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do 
SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabelecidas por regulamento 
exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

Art 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

  

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador, 

• 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - 
acidentes; 

ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciaMento incorreto ou 

  

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos.  sólidos— e, observadas as 
normas estabelecidas pelos ,órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

O . VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma 
do art. 31; 

medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de 'vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 12  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos 'do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama, do SWS e do Suáa. 

§ 22  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a 
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Serão estabelecidos em regulamento: 

VIII- 

§ 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à 
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II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos On .4.-"r"RnWener 
sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as dg 1..4 •- 
art 32  da Lei Complementar ri2  123, de 14 de dezembro de 2006, desde que as Mividades 

ia J.sé e ■ 

não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada clOs rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, informações 
completas Sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1 2  Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do 
regulamento. 

§ 22  As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 
regulamento. 

0 	 1 
Art. 24. O plano de 'gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento , 

or

ambiental d empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 1 2  Nos empreendirnentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 

§ 22  No processo de licenciamento ambiental referido no § 1 2  a cargo de órgão federal ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oiti va do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos. 

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáeis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a obsenência da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais 
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável 
pela organização e prestação direta ou indireta desses senÁços, observados o respectivo Plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11.445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação . e 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na 
forma do art. 24. 

§ 12  A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas ,físicas ou jurídicas 
referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que Àerem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado 
rnp, 

íduos 
os I e II do 

árci rerson  
volvidas 

o 
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§ 22  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do WW —'—r ép, • -m -alizadas 

	

.---40 	e pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas reg 	.4. ,-; - ,,rvado o 
rs ■ ; 	st:44 i 

disposto no' § 52  do art. 19. 	
récnti Adr 	vo-RF 10.940 

 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos 
com a dispOnibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a dedução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a Minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de 
resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 30. 	É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 

O 	implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

- compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial 
e mercadológica com os de gestão ambiental, desemolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para 
outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração 'de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais; 

IV 	incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabil dade; 

V - estimular o desemolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados 'e recicláveis; 

propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; • 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamehto de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, i 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

de 

VI- 

I - investimento no desemolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma 
destinaçãO ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível; 
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III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, gs félifi'8:, ,r1 	-quente 
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logísti 
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IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não 
inclusos no sistema de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. 

§ 1 2  Cabe aos respectims responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do 
produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente VIM' e compatível com as 
exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

(;) 	
III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 22  O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não 
seja viável a eplicação do disposto no caput. 

§ 32  responsáel pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: i 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, 
em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística rexersa, mediante retomo dos 
produtos apóS o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos Sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

o - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, 
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 1 2  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados 
entre o poder público e. o ,setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos 
comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, ‘. , 

. 	. 	. • 
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§ 32  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidos 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder 
público e b setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a 
que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do 

caput e o § 12  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do 
sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras 
medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláeis; 

III atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1 2. 

o 

  

§ 42  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos 
produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens 
objeto de logística reversa, na forma do § 1 2. 

§ 52  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores 
dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 32  e 42. 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às . 
embalagens reunidos orá devoMdos, sendo o rejeito encaminhado para a dispOsiçãO finei ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houve-  r; 'pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 72  Se o titular do serxdço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setorial Ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa 
dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente 

O remuneradas, na forma previamente acordada éntre às partes. 	 . 

§ 82  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 

1 2  do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 1 2  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre 
os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 22  Na aplicação de regras concorrentes consoante o §1 2, os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, -mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

§ 22  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1 2  c 	-;9132allid 
Li wlø. 

econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde' 
dos resídUos gerados. 	 Técnico Admi 

Ma ia 

do proc. 
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Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços Públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retomo ao ciclo produtivo dos 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos; 

IV realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 2  do art. 
33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 12  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou 
de outras' formas de assoCiação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas . por pessoas 
físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 22  A contratação prevista no § 1 2  é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da 
Lei n2  8.666. de 21 de junho de 1993.  

CAPÍTULO IV 

• DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 	I 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável 
comprovar, no mínimo,, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados 
necessános ao gerenciamento desses resíduos. 

. 	. 
Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 

gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 1 2  O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta peias autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 22  Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com responsável 
técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, 
devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 
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Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plan 	gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SWS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas. 

§ 12  O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido no 
plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 22  Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

1 - manter registro atualizado e facilmente acessNel de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput; 

11 - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SWS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade; 

111 1 - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 
relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 32  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso 
para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do 
plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 42  No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações 
sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder 
público Municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades quê operem dom resíduos 
perigosos, o órgão licenciadOr do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 
1 	 • 	 .1 	- 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de ouiras esferas gmemamentais, o Governo Federal deve estruturar 
e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. .  

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Govemo Federal ou 
de outro, ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão 
integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 
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III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

IV - desemolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos 
do inciso I do caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desemolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial \Apitados para a melhoria dos 
processos produtixos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes desta Lei, 

O as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito .  de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as 
limitações da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria 
com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n 2  11.107. de 2005,  com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na 
obtenção dos incentivos instituídos pelo Govemo Federai. 

Art. 46. . O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado efri Consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 2000  (Lei de Responsabilidade Fisóal), bem como com as diretrizes e objethos do 
respectivo lano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite 
das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. • 

Art. 
rejeitos: 

CAPÍTULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
.1 

  

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

¡I - i 	n11? - 11'1^ ■ 	 1^,INI ,c ,1-11R 	 rins ns resíduos de mineracão: 
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finalidade; 

IV outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 12  Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SWS e, quando couber, do 
Suasa. 

§ 22, Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais 
ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos 
hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput. 

48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

atação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

criação de animais domésticos; 

fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

outras atividades vedadas pelo poder público. 

Art 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos sólidos 
cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que 
para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

TrruLo IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3 2  do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta 
Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas fisicas ou jurídicas que importe inobserância aos preceitos desta Lei 
ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei n 2  9.605 
de 12 de fevereiro de 1998,  que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 22  do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605. de 1998,  sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

Art. 53. O § 1 2  do art. 56 da Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

	

"Art. 56  	 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 

r 	 "C 	 11 1 rn 

Art 

IV 

V - 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 7.404, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010.  

Regulamenta a Lei n2  12.305, de 2 de agosto de 2010, 
que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria 
o Comitê Interministerial da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a 
Implantação dos Sistemas de Logística Rexersa, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea 

"a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n 2  12.305, de 2 de agosto de 2010, 

DECRETA: 

TITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto estabelece normas para execução da Política Nacional de Resíduos Sólidos, de que 

trata a Lei rá  12.305. de 2 de agosto de 2010.  

Art..22  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se 
com as diretrizes nacionais para o saneamento básico e com a Política Federal de Saneamento Básico, nos 

termos da Lei n2  11.445, de 5 de janeiro de 2007,  com a Lei n2  11.107. de 6 de abril de 2005,  e com a Política 

Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei rá  9.795. de 27 de abril de 1999.  

TtruLo II 

DO COMITÉ INTERMINISTERIAL DA POLITICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Art. 312  Fica instituído o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos, com a finalidade 
de apoiar a estruturação e ir4lementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, por meio da articulação dos 

O órgãos e entidades govemarnentais, de modo a possibilitar o cumprimento das 'determinações e das metas 
preÁstas naLei n° 12.305, de 2010.  e neste Decreto, com um representante, titular e suplente, de cada órgão a 
seguir indicado: 

I - Ministério do Meio Ambiente, que o coordenará; 

II - Casa Civil da Presidência da República; 

III - Ministério das Cidades; 

IV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

V - Ministério da Saúde; 

VI - Ministério de Minas e Energia; 

• 
VII - Ministério da Fazenda; 

VIII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
I 	I 

IX- Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
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§ 12  Os membros do Comitê Interministerial serão indicados pelos titula s dos órgãos nele 
representados e designados pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente. 

§ 22  O Comitê Interministerial poderá convidar representantes de outros órgãos e entidades, públicas ou 
privadas' para participar de suas reuniões. 

§ 32  O Comitê Interministerial poderá criar grupos técnicos compostos por representantes dos órgãos 
mencionados no caput, de outros órgãos públicos, bem como de entidades públicas ou privadas. 

42  O Comitê Interministerial indicará o coordenador dos grupos técnicos referidos no § 3 2• 

§ 52 Caberá ao Ministério do Meio Ambiente prestar apoio técnico-administrativo às atividades do Comitê 
Interministerial. 

62  A participação no Comitê Interministerial será considerada serviço público relevante, não remunerada. 

o 
Art. 42  Compete ao Comitê Interministerial: 

I I- instituir os procedimentos para elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, observado o 
disposto no art. 15 da Lei n° 12.305, de 2010:  

II - elaborar e avaliar a implementação do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, observado o disposto no 
art. 15 da Lei n°1.2.305. de 2010:  

111 1 - definir as informações complementares ao Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Perigosos, 
conforme o art. 39 da Lei n° 12.305. de 2010: 	 , 

lV - promover estudos e propor medidas visando a desoneração tributária de produtos recicláveis e 
reutilizáveis e a simplificação dos procedimentos para o cumprimento de obrigações acessórias relativas à 
movimentação de produtos e embalagens fabricados com estes materiais; . 

✓ - promover estudos visando a criação, modificação e extinção de condições. para a utilização de linhas 
de financiamento ou creditícias de instituições financeiras federais; 

✓ - formular estratégia para a promoção e difusão de tecnologias limpas para a gestão e o gerehciamento 

o
de resíduos sólidos; 

VI - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento nas atividades de reciclagem, reaproveitámento e 
tratamento dos resíduos sólidos; 

VIII - propor medidas para a implementação dos instrumentos e efetivação dos objetivos da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos; 	 : • 	• :1 

- definir e avaliar a implantação de mecanismos específicos voltados para promover a descontaminação 
, de áreas órfãs, nos termos do art. 41 da Lei n° 12.305, de 2010; 	 •  

X - implantar ações destinadas a apoiar a elaboração, implementação, execução e revisão dos planos de 
resíduos sólidos referidos nO árt. 14 da Lei n° 12.305. de 2010: e  

XI - contribuir, por meio de estudos específicos, com o estabelecimento de mecanismos de cobrança dos 
serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos pelos seus respectivos titulares.- 

TtruLo III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS E DO PODER PÚBLICO 

CAPITULO 1 

O func nár o 
• Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República. 
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Art. 52  Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidonké-W 241046igvei adiebs 
,rqu 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos são responsáveis pelo ciclo.çi 
TécnIemnaRidmj 	

raUtOS. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada será implementada de form.. n ■21151Ualiâ e 
encadeada. 

Art. 62  Os consumidores são obrigados, sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou quando instituídos sistemas de logística reversa na forma 
do art. 15, a acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e a disponibilizar 
adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único A obrigação referida no caput não isenta os consumidores de observar as regras de 
acondicionamento, segregação e destinação final dos resíduos previstas na legislação do titular do serviço 
público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

Art. 72 O Poder Público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e determinações 
estabelecidas na Lei n° 12.305, de 2010, e neste Decreto. 

Art. 82 O disposto no art. 32 da Lei n° 12.305, de 2010, não se aplica às embalagens de produtos 
destinados à exportação, devendo o fabricante atender às exigências do país importador. 

CAPÍTULO II 

DA COLETA SELETIVA 
• 

Art. 92  A coleta seletiva dar-se-á mediante a segregação prévia dos resíduos sólidos, conforme sua 
constituição' ou composição. 

§ 1 2  A implantação do sistema de coleta seletiva é instrumento essencial :para se atingira meta de 
disposição final aMbientalmente adequada dos rejeitos, conforme disposto no art. 54 dá Lei n° 12.305; de 2010.  

§ 22  O sistema de coleta seletiva será implantado pelo titular do serviço público de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos e deverá estabelecer, no mínimo, a separação de resíduos secos e úmidos e, 
progressivamente, ser estendido à separação dos resíduos secos em suas parcelas específica, segundo metas 
estabelecidas nos respectivos planos. 

§ 32 Para o atendimento ao disposto neste artigo, os geradores de resíduos sólidos deverão segregá-los e 
disponibilizá-los adequadamente, na forma estabelecida pelo titular do serviço 'público de limpeza' urbana e 

O manejo de resíduos sólidos. 

Art. 10. Os titulares do serviço público de limpeza urbana e manejo de resídüos :sólidosL em sua área de 
abrangência, definirão os .procedimentos para o acondicionamento adequado e idisponibilização dos resíduos 
sólidos objeto da coleta seletiva. 

Art. 11. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos priorizará a participação de cooperativas ou de 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas 
físicas de baixa renda. 

Art. 12. A coleta seletiva poderá ser implementada sem prejuízo da implantação de sistemas de logística 
reversa. 

CAPÍTULO III 

DA LOGÍSTICA REVERSA 
, 

Seção 1 

Das.  Disposições Gerais 

.c.61 inHe 	,b 	'^ 	 ne 3H11^,11i. , ^1,2 ,)1'H! 
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O runci 

Art. 14. O sistema de logística reversa de agrotóxicos, seus resíduos e ernba, 
na Lei n2  7.802. de 11 de julho de 1989, e no Decreto n2  4.074, de 4 de janeira62002P-in 

do proc. 
de 20.W._ 

o disposto 

Seção II 

Dos Instrumentos e da Forma de Implantação da Logística Reversa 

15. Os sistemas de logística reversa serão implementados e operacionalizados por meio dos 
seguintes nstrumentos: 

I - acordos setoriais; 

II - regulamentos expedidos pelo Poder Público; ou 

III - termos de compromisso. 

§1 2i 
Os acordos setoriais firmados com menor abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, 

as medidas de proteção ambiental constantes dos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com 
maior abrangência geográfica. 

§ 22  Com o objetiw de verificar a necessidade de sua revisão, os acordos setoriais, os regulamentos e os 
termos de compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito federal deverão ser avaliados pelo Comitê 
Orientador referido na Seção III em até cinco anos contados da sua entrada em vigor.. 

Art. 16. Os sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens previstos no art. 33. incisos I a IV,  
da Lei n° 12.305, de 2010. cujas medidas de proteção ambientai podem ser ampliadas mas não abrandadas, 
deverão observar as exigências específicas previstas em: 

I - lei ou regulamento; 

II - normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente SISNAMA, do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS, do Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA e em 
outras normas aplicáveis; ou 

III - acordos setoriais.e termos de compromisso. 

Art. 17. Os sistemas de logística reversa serão estendidos, por meio da utilização dos instrumentos 
previstos no art. 15, a produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais 

O 	
produtos e embalagens, considerando prioritariamente o grau e a extensão do impacto àsaúdepública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados. 	 1. .. 

Parágrafo único. A definição dos produtos e embalagens a que se refere o caput deverá considerar a 
Áabilidade técnica e econômica da logística reversa, a ser aferida pelo Comitê Orientador. 

Art. 18. Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos prodútds referidos nos incisos II 
III, V e VI do art. 33 da Lei n° 12.305, de 2010, bem como dos produtos e embalagens referidos nos incisos I e IV 
e no § do art. 33 daquela Lei, deverão estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante o 
retomo dos produtos e embalagens após o uso pelo consumidor. 

	

*: 	,¡ 

§ 12  Na implementação e operacionalização do sistema de logística reversa poderão ser adotados 
procedimentos de compra . de produtos ou embalagens usadas e instituídos postos de entrega de resíduos 
reutilizáveis e recicláveis, devendo ser priorizada, especialmente no caso de embalagens pós-consumo, a 
participação de cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais recicláveis ou 

. 	. 	. 
reutilizáveis. 

§ 22  Para o cumprimento do disposto no caput, os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes ficam responsáveis pela realização da logística reversa no limite da proporção dos produtos que 
colocarem no mercado interno, conforme metas progressivas, intermediárias e, finais, estabelecidas no 

	

, 	• 
instrumento c ue determinar a imolementacão da looística reversa. 	 . . 

Art. 



OS 
doei 0.940 
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çotha n° 	9 	do pr 
Dos Acordos Setoriais 	

9- o_Q.  
N° 	 (71)  0303  de 20 
O funcionário 

Art. 19. Os acordos setoriais são atos de natureza contratual, firmados entreinP • • g 
fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, visando a implantaçãõédà`t~ 
compartilhada 'pelo ciclo de vida do produto. 

Art. 20. O procedimento para implantação da logística reversa por meio de acordo setorial poderá ser 
iniciado pelo Poder Público ou pelos fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes dos produtos e 
embalagens referidos no art. 18. 

§ 1 2  Os acordos setoriais iniciados pelo Poder Público serão precedidos de editais de chamamento, 
conforme procedimento estabelecido nesta Subseção. 

§ 22  Os acordos setoriais iniciados pelos fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes serão 
precedidos da apresentação de proposta formal pelos interessados ao Ministério de Meio Ambiente, contendo os 
requisitos referidos no art. 23. 

§ 32 poderão participar da elaboração dos acordos setoriais representantes do Poder Público, dos 
fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores dos produtos e embalagens referidos no art. 33 da Lei n°  
12.305. de 2010.  das cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais recicláveis ou 
reutilizáveis, das indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos 

O sólidos, bem domo das entidades de representação dos consumidores, entre outros. 

Art. 21. No caso dos procedimentos de iniciativa da União,. a implantação da logística reversa por meio de 
acordo setorial terá início com a publicação de editais de chamamento pelo Ministério do Meio Ambiente, que 
poderão indicar: ti 

I - os produtos e embalagens que serão objeto da logística reversa, bem como as etapas do cicio de vida 
dos produtos é embalagens que estarão inseridas na referida logística; 

II - o chamamento dos interessados, conforme as especificidades dos produtos e embalagens referidos no 
inciso I; 

111 - o prazo para que o setor empresarial apresente proposta de acordo setorial, observados os requisitos 
mínimos estabelecidos neste Decreto e no edital; 

• • 	• 
IV - as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos cia implantação da 

logística reversa; 

O 
V - a abrangência territorial do acordo setorial; e 

• • 	 • 	• 
VI - oytros requisitos que devam ser atendidos pela proposta de acordo setorial, conforme as 

especificidades dos produtos ou embalagens objeto da logística reversa. •• 

§ 12  A publicação do edital de chamamento será precedida da aprovação; pelo Comitê Orientador, da 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da implantação da logística reversa, promovida pelo grupo técnico • 
previsto no § 32  do art. 33. • 1  , 	• 	• 

§ 22  As diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da 
logística reversa referidas no inciso IV do caput serão estabelecidas pelo Comitê Orientador. 

Art. 22 	No caso dos procedimentos de iniciativa dos fabricantes, importadores, distribuidores ou 
comerciantes, as propostas de acordo setorial serão avaliadas pelo Ministério do Meio Ambiente,consoante os 
critérios previstos no art. 28, que as enviará ao Comitê Orientador para as providências previstas no art. 29. 

Art. 23. Os acordos setoriais visando a implementação da logística reversa deverão conter, no mínimo, os 
seguintes requisitos: 

I - indicação dos produtos e embalagens objeto do acordo setorial; 

II - descricão das etapas do ciclo de vida em cue o sistema de logística reversa se insere, observado o 
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III - descrição da forma de operacionalização da logística reversa; 	Faina n° 
N°  04 -0  
O funcionário 

IV - possibilidade de contratação de entidades, cooperativas ou outras forma 
de materiais recicláveis ou reutilizáveis, para execução das ações propostas nóãis)" .  

V - participação de órgãos públicos nas ações propostas, quando estes se encarregarem de alguma etapa 
da logística a ser implantada; 

1 
VI - definição das formas de participação do consumidor, 

1 
VII - mecanismos para a divulgação de informações relativas aos métodos existentes para evitar, reciclar e 

eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos e embalagens; 

VIII - metas a serem alcançadas no âmbito do sistema de logística reversa a ser implantado; 
1 

IX - cronograma para a implantação da logística reversa, contendo a previsão de evolução até o 
cumprimenta da meta final estabelecida; 

1 
X - informações sobre a possibilidade ou a viabilidade de aproveitamento dos resíduos gerados, alertando 

para os riscos decorrentes do seu manuseio; 
1 

Xl - identificação dos resíduos perigosos presentes nas várias ações propostas e os cuidados e 

O 	procedimentos previstos para minimizar ou eliminar seus riscos e impactos à saúde humana e ao meio 
ambiente; 

XII - avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da logística reversa; 

XIII - descrição do conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos participantes do sistema de 
logística reversa no processo de recolhimento, armazenamento, transporte dos resíduos e embalagens vazias, 
com vistas à reutilização, reciclagem ou disposição final ambientalmente adequada, contendo o fluxo reverso de 
resíduos, a discriminação das várias etapas da logística reversa e a destinação dos resíduos gerados, das 
embalagens usadas ou pós-consumo e, quando for o caso, das sobras do produto, devendo incluir. 

a) recomendações técnicas a serem observadas em cada etapa da logística, inclusive pelos consumidores 
e recicladores; 

b) formas de coleta ou de entrega adotadas, identificando os responsáveis e respectivas 
responsabilidades; 

c) ações necessárias 'e critérios para a implantação, operação e atribuição de responsabilidades pelos 
pontos de coleta; 

; • ; . 	 . 	. 	.1: 	. 	; 	. , 

Parágrafo único. As metas referidas no inciso VIII do caput poderão ser fixadas com Pese .  ern : critérios 
quantitativos, qualitativos ou regionais 

I " 	.: ; • 	 s 	: 	:.. 	., 	• 	•, 
Art. 24. Durante ás 'discussões para a elaboração do acordo setorial, o grupo técnico 'a que se refere o 

§ 32  do arti 33 poderá promover iniciativas com vistas a estimular a adesão às negociações do .acordo, bem 
como realizar reuniões corri os integrantes da negociação, com vistas a que á 'proposta de acordo setorial 
obtenha êxito. 

1 
Art. 25. Deverão acompanhar a proposta de acordo setorial os seguintes documentos: 

1 
I - atos constitutivos .das entidades participantes e relação dos associados de cada entidade, se for .o 

O 	do proc. 
3 de 2000 

de catadores 

Ofin 

• . • 

.:1 	..; 

d) operações de transporte entre os empreendimentos ou atividades participantes, identificando as 
responsabilidades; e , 	• 1  

e) procedimentos e responsáveis pelas ações de reutilização, de reciclagem e de fretamento, inclusive 
triagem, dos resíduos, bem como pela disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; e 

• ; 	• 
XIV - cláusulas prevendo as penalidades aplicáveis no caso de descumprimento das obrigações previstas 

no acordo. 
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III - cópia de estudos, dados e demais informações que embasarem a proposta. Li J. :44 ji v.eira 
-récni,n Ad 	t vo-RF 10.940 

Art. 26. As propostas de acordo setorial serão objeto de consulta pública, na forma definida pelo Comitê 
Orientador. 

Art. 27. O Ministério do Meio Ambiente deverá, por ocasião da realização da consulta pública: 

I - receber e analisar as contribuições e documentos apresentados pelos órgãos e entidades públicas e 
privadas; e 

II - sistematizar as contribuições recebidas, assegurando-lhes a máxima publicidade. 

Art. 28. O Ministério do Meio Ambiente fará a avaliação das propostas de acordo setorial apresentadas 
consoante os seguintes critérios mínimos: 

I - adequação da proposta à legislação e às normas aplicáeis; 

II - atendimento ao edital de chamamento, no caso dos processos iniciados pelo Poder Público, e 
apresentação dos documentos que devem acompanhar a proposta, em qualquer caso; 

- contribuição da proposta e das metas apresentadas para a melhoria da gestão integrada e do 
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos e para a redução dos impactos à saúde humana 
e ao meio ambiente; 

• , 
IV - observância do disposto no art. 9 0  da Lei n° 12.305. de 2010, quanto à ordem de prioridade da 

aplicação da gestão e gerenciamento de resíduos sólidos propostos; 	 .1 

V - representatividade das entidades signatárias em relação à participação de seus membros no mercado 
dos produtos e embalagens e'nvolvidos; e 

VI - contribuição dasações propostas para a inclusão social e geração de emprego e renda dos 
integrantes de cooperativas e associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por 
pessoas físicas de baixa renda. 

. 	i 

Art. 29. Concluída a avaliação a que se refere o art. 28, o Ministério do Meio Ambiente a enviará ao 
Comitê Orientador, que poderá: 

• ; 

I - aceitar a proposta, hipótese em que convidará os representantes do setor empresarial para assinatura 
:• do acordo setorial; 

O II - solicitar aos representantes do setor empresarial a complementação dá ProrSosta de estábelecimento 
de acordo setorial; ou 

III - determinar o arquiveMento do processo, quando não houver consenso na negociação do acordo. 

Parágrafo único. O acordo setorial contendo a logística reversa pactuada será subscrito pelos 
representantes do setor empresarial e pelo Presidente do Comitê Orientador, devendo ser publicado no Diário 
Oficial da Un ão.  

• • • 	i 2 

Subseção II 

Do Regulamento 

Art. 30. Sem prejuízó do disposto na Subseção I, a logística reversa poderá ser implantada diretamente 
por regulamento, veiculado por decreto editado pelo Poder Executivo. 	 • 	 ,* • 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, antes da edição do regulamento, o Comitê Orientador 
; 	• 	. 	; deverá avaliar a ',habilidade técnica e econômica da logística reversa. 

Art. 31. Os sistemas de logística reversa estabelecidos diretamente por decreto deverão ser precedidos 
1 2  ri"1 - 1Ri 	1^111 .' k ii1rc 	j irp 	 "r iRri`1-1 RiR r 	 r 	 en""i1FIN 	rrfl lltnd °ir 	' - 1 ,1 ' 	' 	I 	• • • 	•: 	• 
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Ma ia .1 	d O e ra 
Art. 32. O Poder Público poderá celebrar termos de compromisso com oÉfebIicantes r pgrtai:iprjqs, 

distribuidores ou comerciantes referidos no art. 18, visando o estabelecimento de sistema de logística mersa: 

1- nas hipóteses em que não houver, em uma mesma área de abrangência, acordo setorial ou regulamento 
específico consoante estabelecido neste Decreto; ou 

II - para a fixação de compromissos e metas mais exigentes que o previsto em acordo setorial ou 
regulamento. 

Parágrafo único. Os termos de compromisso terão eficácia a partir de sua homologação pelo órgão 
ambiental 'competente do SISNAMA, conforme sua abrangência territorial. 

Seção 111 

Do Comitê Orientador para Implementação de Sistemas de Logística Reversa 

Art. 33. Fica instituído o Comitê Orientador para Implantação de Sistemas de Logística Reversa - Comitê 
Orientador, com a seguinte composição: 

I - Ministro de Estado do Meio Ambiente; 

11- Ministro de Estado da Saúde; 

III - Ministro de Estado do Desemolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 

IV - Ministro de Estado' da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e 

V - iMinistro de Estado da Fazenda. 

§ jQ O Comitê Orientador será presidido pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente. 

§ 2 O Ministério do Meio Ambiente exercerá a função de secretaria-executiva do Comitê Orientador e 
expedirá os atos decorrentés das decisões do colegiado. 	 i 	.1 

§ 3 O Comitê Orientador será assessorado por grupo técnico, composto por representantes do Ministério 
do Meio Ambiente, do Ministério da Saúde, do Ministério do DesemoNmento, Indústria e Comércio Exterior, do 
Ministérioda Fazenda e do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. • 

§ 42  Nas hipóteses em que .forem abordados temas referentes às suas" respectivas. competências ou 

áreas de atuação, o Comitê Orientador poderá convidar a compor o grupo técnico referido no § 3 2  representantes: 

1- de outros Ministérios, de órgãos e entidades da administração pública federal; 

II - dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e 

III de entidades representativas de setores da sociedade civil diretamente impactados pela logística 
reversa. 

§ 62  As decisões do Comitê Orientador serão tomadas por maioria simples de votos, presente a maioria 
absoluta dos membros. 

§ 72  Os membros 'referidos no caput elaborarão o regimento interno do Comitê Orientador, que deverá 1 
conter, no mínimo: 

1- o procedimento para divulgação da pauta das reuniões; 

II - os critérios para participação dos órgãos e entidades no grupo técnico de qtre trata o § 4 2; • 
. 	. 

III - as regras para o funcionamento do grupo técnico de assessoramento e do colegiado; e 
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Art. 34. Compete ao Comitê Orientador 
	 Folha n°  R•P) 	 do proc. 

N° ÕVO.O3 de20a1 
O funcionar o 

I - estabelecer a orientação estratégica da implementação de sistemas de logish 	 tituídos nos 
• Técruco Adm 	ivo-RF 10.940 

termos da Ler 'n° 12.305. de 2010,  e deste Decreto; 

II - definir as prioridades e aprovar o cronograma para o lançamento de editais de chamamento de 
propostas de acordo setorial para a implantação de sistemas de logística reversa de iniciativa da União; 

III - fixar cronograma para a implantação dos sistemas de logística reversa; 

IV - aprovar os estudos de viabilidade técnica e econômica; 

V - definir as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos dos sistemas de 
logística reversa; 

VI - avaliar a necessidade da revisão dos acordos setoriais, dos regulamentos e dos termos de 
compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito federal; 

VII - definir as embalagens que ficam dispensadas, por razões de ordem técnica ou econômica, da 
obrigatoriedade de fabricação com materiais que propiciem a reutilização e reciclagem; 

VIII - definir a forma de realização da consulta pública relativa a proposta de implementação de sistemas 

O de logística reversa; 

IX - promover estudos e propor medidas de desoneração tributária das cadeias produtivas sujeitas à 
logística reversa e a simplificação dos procedimentos para o cumprimento de obrigações acessórias relativas à 
movimentação de produtos e embalagens sujeitos à logística reversa; e 

X- propor medidas visando incluir nos sistemas de logística reversa os produtos e embalagens adquiridos 
diretamente de empresas nãO estabelecidas no País, inclusive por meio de comérCio' eletrônico.. 

TITULO IV 

DIRETRIZES APLICÁVEIS À GESTÃO E GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

Art. 35. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

• 

Art. 36 A utilização de resíduos sólidos nos processos de recuperação energética, incluindo o co-
processamento, obedecerá ás normas estabelecidas pelos órgãos competentes. 

Art. 37 A recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos referida no § 1° do art. 90  da Lei n°  
12.305. de 2010.  assim qualificados consoante o art. 13, inciso I, alínea "c", daquela Lei, deverá ser disciplinada, 
de forma específica, em ato Conjunto dos Ministérios do Meio Ambiente, de Minas e Energia e dás Cidades. 

Parágrafo único. 0,disposto neste artigo não se aplica ao aproveitamento energético dos gases gerados 
na biodigestãO e na decomposição da matéria orgânica dos resíduos sólidos urbanos' em aterros' sanitários. 

Art. 38 Os geradores' de resíduos sólidos deverão adotar medidas que promovam a redução da geração 
dos resíduos, principalmente os resíduos perigosos, na forma preÀsta nos respectivos planos de resíduos sólidos 
e nas demais normas aplicáveis. 

Art. 39 O gerenciamento dos resíduos sólidos presumidamente veiculadores de agentes etiológicos de 
doenças transmissíveis ou de pragas, dos resíduos de serviços de transporte gerados em portos, aeroportos e 
passagens de fronteira, bem como de material apreendido proveniente do exterior, observará o estabelecido nas 
normas do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, relativamente à suas respectivas área de atuaçãO. • • • 

, 
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Art . 41. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos definir4 p 	. 	 -S PZ ra a 
participaçãO dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras formas ie a' 

 a- 	1-17i vRae'F'1(r:al 0.94 O 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de batxalada rs, 

Art. 42. As ações desemdvidas pelas cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis no âmbito do gerenciamento de resíduos sólidos das atividades relacionadas 
no art. 20 da Lei n° 12.305. de 2010. deverão estar descritas, quando couber, nos respectivos planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

Art. 43. A União deverá criar, por meio de regulamento específico, programa com a finalidade de melhorar 
as condições de trabalho e as oportunidades de inclusão social e econômica dos catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 44. As políticas públicas voltadas aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis deverá"o 
observar 

I - a possibilidade de dispensa de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei ns 2  8.666. de 21 de 
junho de 1993, para a contratação de cooperativas ou associações de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis; 

II - o estímulo à capacitação, à incubação e ao fortalecimento institucional de cooperativas, bem como à 
pesquisa voltada para sua integração nas ações que emolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos; e 

III - a melhoria das condições de trabalho dos catadores. 

Parágrafo único. Para o atendimento do disposto nos incisos II e III do caput,, poderão ser celebrados 
contratos, convênios ou outros instrumentos de colaboração com pessoas jurídicas ; de direito público ;ou prixedo, 
que atuem na criação e no desemolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação .  de catadores de 
materiais reutilizáveis e reCiCláeis, observada a legislação Ágente. 

TÍ11JLOVI - 

'1 	r 1 
DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 45. São planos dê resíduos sólidos: 

O 	
•, 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; I 

I 	 : 	 • 	•• 	• 
III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 

metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; e 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 1.2  O Ministério do Meio Ambiente e os demais órgãos competentes darão ampla publicidade, inclusive 
por meio da rede mundial de computadores, à proposta preliminar, aos estudos que a fundamentaram, ao 
resultado das etapas de formulação e ao conteúdo dos planos referidos no Capítulo II deste Título, bem como 
assegurará"O o controle social na sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na 
Lei n2  10.650, de 16 de abril de 2003, e na Lei n2  11.445. de 2007.  

§ 22; Os planos de gerenciamento de resíduos da construção civil serão regidos pelas normas 
w.nir .ae, 	CiCN O 
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Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 46. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado pela União, sob a coordenação do 
Ministério do Meio Ambiente, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de vinte anos, devendo ser 
atualizado a Fada quatro anos. 

Art. 47. A elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser feita de acordo com o seguinte 
procedimentO: 

- formulação e divulgação da proposta preliminar em até cento e oitenta dias, contados a partir da 
publicação deste Decreto, acompanhada dos estudos que a fundamentam; 

II - submissão da proposta à consulta pública, pelo prazo mínimo de sessenta dias, contados da data da 
sua divulgação; 

lii - realização de, no mínimo, uma audiência pública em cada região geográfica do País e uma audiência 
pública de âmbito nacional, no Distrito Federal, simultaneamente ao período de consulta pública referido no 
inciso II; 

IV - apresentação .da proposta daquele Plano, incorporadas as contribuições 'advindas da consulta e das 
audiências Públicas, para apreciação dos Conselhos Nacionais de Meio Ambiente, das Cidades, de Recursos 
Hídricos, de Saúde e de Política Agrícola; e 

V - encaminhamento pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente ao Presidente da República da proposta 
de decreto que aprova aquele Plano. 

Seção II 

Dos. Planos Estaduais e dos Planos Regionais de Resíduos Sólidos 

Art. 48. Os planos estaduais de resíduos sólidos serão elaborados com vigência por prazo indeterminado, 
horizonte de atuação de vinte anos e deverão ser atualizados ou revistos a cada quatro anos. 

..! 	. 	, 
Parágrafo único. Os 'planos estaduais de resíduos sólidos devem abranger todo o território do respectivo 

Estado e atender ao conteúdo mínimo previsto no art. 17 da Lei nQ 12.305. de 2010.  

Art. 49. Além dos planos estaduais, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de resíduos 
O sólidos, bani como planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas. 

• 

§ 1 2  Na elaboraçãá e implementação dos planos referidos no caput, os EstadOs dever.ão' assegurar a 
participação de todos os Municípios que integram a respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeração 
urbana. 

§ 22  O conteúdo dos planos referidos no caput deverá ser estabelecido em conjunto com os Municípios 
que integram a respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana, não podendo ser excluída 
ou substituída qualquer das prerrogativas atinentes aos Municípios. .:i! 

Seção III 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 50. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos serão elaborados consoante o 
disposto ndart. 19 da Lei n° 12.305. de 2010.  

; 
§ i Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão ser atualizados ou revistos, 

prioritariamente, de forma Concomitante com a elaboração dos planos plurianuais municipais. 

$, 22 1"le .e "ing' III , '" 	ln r1ii17=14 % 1 11? IFts".enins sólidos deverão identificar e indicar medidas 
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II - empreendimentos sujeitos à elaboração de planos de gerenciamento de regi J:g 41'v'eira 
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Art. 51 Os Municípios com população total inferior a vinte mil habitantes, apurada com base nos dados 
demográficos do censo mais recente da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, poderão 
adotar planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 1 2  Os planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos referidos no caput 
deNerão conter: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, com a indicação da 
origem, do volume e da massa, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final 
adotadas; 

II - identificação das áreas favoráxels para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado 

o plano diretor de que trata o §L1 2  do art. 182 da Constituiao  e o zoneamento ambientai, quando houver; 

III - identificação da possibilidade de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
Municípios, considerando a economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de 
prevenção do S riscos ambientais; 

O IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema 
de logística reversa, conforme os arts. 20  e 33 da Lei n° 12.305, de 2010,  observadas as disposições deste 
Decreto e as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotadas nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada de 	• 

rejeitos, em consonância com o disposto na Lei n° 11.445, de 2007,  e no Decreto n2  7.217, de 21 de junho de  
2010: 

, 	 . . 	. 
VI - regras para transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 da 

Lei n° 12.305, de 2010,  observadas as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS, bem como as 
demais disposições previstas na legislação federal e estadual; ,  

1 

coleta seletivá e a reciclagem de resíduos sólidos; 

IX - programas e ações voltadas à participação de cooperativas e associações 	catadores de : materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, quando houver, 

X - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana ;  e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observado o disposto na Lei n° 11.445, de 
2007: 

XI - metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos; 	 ... .1 
• , 	 .• 	I 

XII - descrição das formas e dos limites da participação do Poder Público 	há coleta seletiva e na 
logística rewrsa, respeitadó 'o disposto no art. 33 da Lei n° 12.305, de 2010,  e de outras rições 1  relativas 'à 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - identificação de' áreas de disposição inadequada de resíduos e áreas ,contaminadas e respectivas 
:. medidas saneadoras; e 

XIV - periodicidade de sua revisão. 

§ 22  O disposto neste' artigo não se aplica aos Municípios: 

VII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização pelo Poder Público, 
incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos; 

• 
VIII - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a .  redução, a, feutilização, a • 

4 



19/06/13 	 Decreto n° 7404 	 Folha n° 

de âmbito regional ou nacional; ou 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, unidades de conservação. 

Art. 52. Os Municípios que optarem por soluções consorciadas intermunicipais para gestão dos resíduos 
sólidos estão dispensados da elaboração do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, desde que 
o plano intermunicipal atenda ao conteúdo mínimo previsto no art. 19 da Lei n° 12.305. de 2010.  

Seção IV 

Da Relação entre os Planos de Resíduos Sólidos e dos Planos de Saneamento Básico no que Tange ao 
Componente de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

Art. 53. Os serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos, compostos 
pelas atividades mencionadas no art. 3°, inciso I, alínea "c". e no art. 7° da Lei n° 11.445, de 2007, deverão ser 
prestados em conformidade com os planos de saneamento básico previstos na referida lei e no Decreto n° 7.217,  
de 2010.  

Art. 54. No caso dos serviços mencionados no art. 53, os planos de resíduos sólidos deverão ser 
compatíveis com os planos de saneamento básico previstos na Lei n° 11.445. de 2007, e no Decreto n° 7.217. de 
2010 sendo que: 

O I - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos do Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos deverá atender ao conteúdo mínimo previsto no art. 52. inciso I. da Lei n° 11.445, de 2007, e no art. 15 da  
Lei n°12.305. de 2010: e 

II - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos planos municipais de 
gestão integrada de resíduOs sólidos deverá atender ao conteúdo mínimo previsto no art. .19 da Lei ri° 11.445, de  
2007, e no art. 1 19 da Lei n° i2.305. de 2010. 	

; 
• 	 .;. 

§ 22  O componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos planos municipais de 
gestão integrada de resíduos :sólidos poderá estar inserido nos planos de saneamento básico previstos no art. 19 
da Lei n° 11.445. de 2007; devendo ser respeitado o conteúdo mínimo referido no:art. :19 da Lei n° 12.305. de  
2010 ou o disposto no art. 51, conforme o caso. 

CAPITULO III 	 1..1, 1.: 	;; 

DOS PLANOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Seção I 	 .; 	: 

Das Regras Aplicáveis aos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 55. Os empreendimentos sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
localizados em um mesmo ; condomínio, Município, microrregião, região metropolitana, ou aglomeração 'urbana, 
que exerçam atividades características de um mesmo setor produtivo e que possuam írieCeillarriOs formalizados 
de govemança coletiva ou de 'cooperação em atividades de interesse comum, poderão optar pela apresentação 
do referido plano de forma coletiva e integrada. 1. 1. .; • 

	

4 r; 	:; 	• 	• 
Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos apresentado , na forma do caput deverá 

conter a indicação individualizada das atividades e dos resíduos sólidos geradOs, bem como ai ações e 
responsabilidades atribuídas a cada um dos geradores. 

Art. 56. Os responsais pelo plano de gerenciamento de resíduos sólidos deverão disponibilizar ao órgão 
municipal competente, ai órgão licenciador do SISNAMA e às demais autOridades competentes, com 
periodicidade anual, informações completas e atualizadas sobre a implementação e á 'operaciOnaiização do plano 

N° 	-0  
O funcionar 

Mari Jo 	 ra 
Técnico Admi s 11 o-RF 10.940 

1 
§ i O Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser elaborado de forma articulada entre o Ministério do 

Meio Ambiente e os demais órgãos e entidades federais competentes, sendo obrigatória a participação do 
Ministério das Cidades na avaliação da compatibilidade do referido Plano com o Plano Nacional de Saneamento 
Básico. 



Decreto ri° 7404 	 'olha 	S 	do proc. 
N° 	 de 20 

Art. 57. No processo de aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sóli 	a segu 
utilização dos subprodutos e resíduos de valor econômico não descartados, de origem ,. 
referidos na Lei n2  8.171, de 17 de janeiro de 1991,  e na Lei n2  9.972. de 25 de maio de`.2000,1t 
cadeias produtivas. 

Parágrafo único. Será ainda assegurado o aproveitamento de biomassa na produção de energia e o 
rerrefino de óleos lubrificantes usados, nos termos da legislação vigente. 

Seção II 

Do Conteúdo dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos em Relação à Participação das Cooperativas e 
outras Formas de Associação de Catadores de Materiais Recicláveis 

Art. 58. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos dos empreendimentos listados no art. 20 da Lei n° 
12.305. de 2010,  poderá prever a participação de cooperativas ou de associações de catadores de materiais 
recicláeis no gerenciamento dos resíduos sólidos recicláeis ou reutilizáveis, quando: 

I - houver cooperativas ou associações de catadores capazes técnica e operacionalmente de realizar o 
gerenciamento dos resíduos sólidos; 

II - utilização de cooperativas e associações de catadores no gerenciamento dos resíduos sólidos for 

o economicamente viável; e 

III - não homer conflitó com a segurança operacional do empreendimento. 

Art. 59 No atendimento ao previsto no art. 58, o plano de gerenciamento de resíduos sólidos deverá 
especificar as atividades atribuídas às cooperativas e associações, considerando o conteúdo mínimo previsto no 
art. 21 da Lei n° 12.305, de 2010.  

Seção III 

Dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Relativos às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

Art. 60 As microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as referidas:nos incisos I  
e II do art. 32  da Lei Complementar n2   123. de 14 de dezembro de 2006,  que gerem apenas resíduos sólidos 
domiciliares c■u equiparados, pelo poder público municipal, nos termos do parágrafo único do art. 13 da Lei n 2  
12.305, de 2010, estão dispensadas de apresentar o plano de gerenciamento de resíduos sólidos,, 

Art. 61. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e empresas de pequeno porte, 
quando exigível, poderá ser, inserido no plano de gerenciamento de empresas com as quais operam de forma 
integrada, desde que estejam localizadas na área de abrangência da mesma autoridade de licenciamento 
ambiental. 

: 	 „ 	. 	, 	• 
Parágrafo único. •Ós planos de gerenciamento de resíduos sólidos apresentados na forma do caput 

conterão a indicação individualizada das atividades e dos resíduos sólidos gerados, bem como as ações e 
responsabilidades atribuídas, a cada um dos empreendimentos. 

Art. 62. Os planos .de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e empresas de pequeno 
porte poderão ser apresentados por meio de formulário simplificado, definido em. ato do Ministério do Meio 
Ambiente, que deverá conter apenas as informações e medidas previstas no art. 21 da Lei n° 12.305. de 2010.  

Art. 63. O disposto nesta Seção não se aplica às microempresas e empresas de pequeno porte 
geradoras de resíduos perigosos. 

• 
itruLo vil 

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS • 

• ; 	 ; 	 :" 
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II - cuja atividade envolva o comércio de produtos que possam gerar resíduos, Wrib 
significativo a critério do órgão ambiental; 

'itcjw) seja 

111- que prestam serviços que em.olvam a operação com produtos que possam gerar resíduos perigosos e 
cujo risco seja significativo a critério do órgão ambiental; 

IV - que prestam serviços de coleta, transporte, transbordo, armazenamento, tratamento, destinação e 
disposição final de resíduos ou rejeitas perigosos; ou 

V - que exercerem atividades classificadas em normas emitidas pelos órgãos do SISNAMA, SNVS ou 
SUASA coma geradoras ou operadoras de resíduos perigosos. 

Art. 65 1  As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamentO, são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão 
competente do SISNAMA e, quando couber, do SNVS e do SUASA, observadas as exigências previstas neste 
Decreto ou eri-r normas técnicas específicas. 

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos perigosos poderá ser inserido no plano de 
gerenciamentO de resíduos sólidos. 

O Art. 66 A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem 'ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados 
necessários ao gerenciamehto desses resíduos. 

Parágrafo único. Para fins de comprovação de capacidade técnica e econômica prevista no caput, os • 
referidos empreendimentos ,ou atividades deverão: 

I - dispor de meios ,técnicos e operacionais adequados para o atendimento da respectiva etapa do 
processo de Igerenciamentó .  dos resíduos sob sua responsabilidade, observadas ..as normas e .  OUtroS critérios 
estabelecidos pelo órgão ambiental competente; e 

II - apresentar, quanda da concessão ou renovação do licenciamento ambiental, as demonstrações ' 
financeiras do último exercício social, a certidão negativa de falência, bem como a estimativa de custos anuais 
para o gerendiamento dos resíduos perigosos, ficando resguardado o sigilo das informações apresentadas. 

• • • 	i 
Art. 67. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades 'que operem , com. resíduos 

perigosos, o órgão licenciador do S1SNAMA pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 

O danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação estabelecidos pelo Conselho Nacional de Seguros Privados . - CNSP. . 

Parágrafo único. A aplicação do disposto no caput deverá considerar o porte e as características da 
empresa. 

CAPÍTULO 11 • I 

DO CADASTRO NACIONAL DE OPERADORES DE RESÍDUOS PERIGOSOS 

Art. 68. As pessoas -jUrídicas que operam com resíduos perigosos, em qualéju'er fase de Seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas referidas no caput deverão indicar responsável técnico pelo 
gerenciamento dos resíduos perigosos, devidamente habilitado, cujos dados serão Mantidos at lualizados rio 

; cadastro. 

Art. 69. O Instituto :Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos NaturaiS Renov -áveis - . 1BAMA será 
responsável por coordenar o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos PerigOSos,' que será iniplahtado de 
forma conjunta pelas autoridades federais; estaduais e municipais. 

III3AMA deverá adotar medidas visando assegurar a disponibilidade' e a publicidade da cadastro 
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§ 22  O IBAMA dexerá promover a integração do Cadastro Nacional de Oper-Ook4d~oseReirlOsos 

:a  ‘ Ambientais e com o SINIR. 
com o Cadastro Técnico' Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras oT:irc, Adr: s:: • r 

o-RF 

•• i 
e ra 

R10e.9c4uors os 

I 
Art. 70. O Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos será composto com base nas 

informações 'constantes nos Planos de Gerenciamento de Resíduos Perigosos, no relatório específico anual do 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
bem como nas informações sobre a quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob 
responsabilidade da respectiva pessoa jurídica, entre outras fontes. 

; Decreto n° 7404 

II - promover o adequado ordenamento para a geração, armazenamento, sistematização, 

o compartilharrnto, acesso e disseminação dos dados e informações de que trata o inciso I; 

I 
V - permitir e facilitar o monitoranientd, a fiscalização e a avaliação:Ida -eficiência -da ¡gestão e 

gerenciamehto de resíduos Sólidos nos divers6s riheis, inclusive dos sistemas de logística reversa implantados; 

I 
VI - possibilitar a avaliação dos resultados, dos impactos e o acompanhamento das metas dos planos e 

das ações ipe gestão e gerenciamento de resíduos sólidos nos diNiersos Mais, inclusive dos sistemas de 
logística reversa implantadas; 

	

i• 	• 

	

, 	 ;1: 
VII - informar a sociedade sobre as atividades realizadas na implementação da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; 	, i. 	 I.  
, 

. 	. 
III - classificar os dados e informações de acordo com a sua' importância e 'confidencialidade, em 

conformidade com a legislação vigente; 

IV - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes, inclusive visando à 
caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de gestão e gerenciarrientó de resíduos 'sólidos; 

• ' • • 

: 

TtruLo VIII 

DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS - SINIR 

Art. 71. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações Sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR, 
sob a coordenação e articulação do Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de: 

I - coletar e sistematizar dados relativos à prestação dos serviços públicos e privados de gestão e 
gerenciamento de resíduos sólidos, inclusive dos sistemas de logística reversa implantados; 

VIII - disponibilizar periodicamente à sociedade o diagnóstico da situação dos resíduos sólidos no País, 
por meio do Imantado NaciOhal de Resíduos Sólidos; e 

IX- agregar as informações sob a esfera de competência da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
::: 	• 	:„ 	. 

Parágrafo único. O SINIR deverá 'Ser implementado no prazo 'máximo ,  de 'c:bis anos, contados da 
publicação deste Decreto. 

Art. 72. O SINIR será 'estruturado de modo a conter as informações fornecidas: 

I - pelo Cadastro Naciónal de Op 	
"

eradores de Resíduos Perigosos; 
. 

II - pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais 	 :11 - 	 -• 

III - pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; • 

IV - pelos órgãos públicos competentes para a elaboração dos planos de resíduos sólidos referidos no art. 
14 da Lei n° 12.305. de 2010;  

V - pelos demais sistemas de informações que compõem o Sistema Nacional de Informações sobre Meio 
Ambiente -'SINIMA; e 

• • 	 " 
•Cs 	' 	'- -  ••• 
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Art. 73. A implementação do SINIR dar-se-á mediante: 
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11- articulação com os órgãos integrantes do S1SNAMA, para interoperabilidade entre os diversos sistemas 
de informação existentes e para o estabelecimento de padrões e ontologias para as unidades de informação 
componentes do SIN/R; 

III - integração ao SINISA no tocante aos sendços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos urbanos; e 

IV - sistematização de dados, disponibilização de estatísticas e indicadores referentes à gestão e 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

Art. 74. O Ministério do Meio Ambiente apoiará os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os 
respectivos órgãos executores do SISNAMA na organização das informações, no desenvolvimento dos 
instrumentos e no financiamento das ações voltadas à implantação e manutenção do SINIR. 

§ 12  O Ministério do Meio Ambiente, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de forma conjunta, 
organizarão e manterão a infraestrutura necessária para receber, analisar, classificar, sistematizar, consolidar e 
divulgar dados e informações qualitativas e quantitativas sobre a gestão de resíduos sólidos. 

§ 22  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibifizarão anualmente ao SINIR as informações 
necessárias sobre os resíduos sólidos sob sua esfera de competência. 

§ 32  Os planos de gestão de resíduos sólidos deverão ser disponibilizados pelos respectivos responsáveis 
no SINIR. 	 ; 

: 	. 	• 	• 	E 	 • 	• :I. 
Art. 75. : A coleta e ••  sistematização de dados, a disponibilização de estatísticas e indicadores, o 

monitoramento e a avaliação da eficiência da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos 'serão realiz iados no âmbito do SIN1SA, nos termos do art. 53 da Lei n2  11.445. da 2007.  

O SINIR utilizará as informações do SINISA referentes às atividades previstas no caput. 

§ 22  O Ministério do'Meio Ambiente e o Ministério das Cidades deverão adotar as medidas necessárias 
para assegurar a integração entre o SINIR e o SINISA. . 

• Art. 76. Os dados informações, relatórios, estudos, inventários e instrumentos equivalentes que se 
refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços relacionados à gestão dos resíduos sólidos, bem como aos 

o direitos e deveres dos usuários e operadores, serão disponibilizados pelo SINIR na rede mundial de 
computadores. 

• , 	, 	. 
§ 1 2  A publicidade dás informações divulgadas por meio do SINIR obsenrará 'o sigilo comercial, industrial, 

financeiro ou de qualquer outro tipo protegido por lei. 
I 	. •• 	' 	' 

, 	• 
. 	. , 

§ 22 As pessoas''Úáicas e jurídicas que fornecerem informações de caráter sigiloso aos órgãos e 
entidades da administração pública dewrão indicar essa circunstância, de forma expressa e fundamentada, a fim 

I 	 r  
de que seja resguardado o sigilo a que se refere o § 1 2. 

. 	 :TKULO IX 	 : • .i i 

DA El"..)0CAÇÃO •AlkiiálENTAL NA GESTÃO DOS RESÍDUOS 'S'CiLlipOS 

1- articulação com o SINIMA e com o Sistema Nacional de Informações de ReGU 

o 

§ 1 2  

• 
Art. 77. A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos é parte integrante da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos e tem como objetivo o aprimoramento do conhecimento, dos valores, dos comportamentos e 
do estilo de vida relacionados com a gestão e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

1 	
•.• • 

§ 12 A educação'ambiental na gestão dos resíduos sólidos obedecerá às diretrizes gerais fixadas na Lei 
n2  9.795» de 1999,  e no Decreto n2  4.281, de 25 de junho de 2002,  bem como às regras específicas 
...e., 	. 	e " 	O '1 	r' g r 	21' "'r i 	 .̂ -11`1^1 

• . , 	. 
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I - incentivar atividades de caráter educativo e pedagógico, em 
empresarial e da sociedade civil organizada; 

II - promover a articulação da educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos com a Política Nacional 
de Educação Ambiental; 

III - realizar ações educativas voltadas aos fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores, com 
enfoque diferenciado para os agentes emolvidos direta e indiretamente com os sistemas de coleta seletiva e 
logística reN;ersa; 

IV - desemolver ações educativas Noitadas à conscientização dos consumidores com relação ao consumo 
sustentável] e às suas responsabilidades no âmbito da responsabilidade compartilhada de que trata a Lei n° 
12.305. de 2010;  

V - apoiar as pesquisas realizadas por órgãos oficiais, pelas unNersidades, por organizações não 
gmemamentais e por setores empresariais, bem como a elaboração de estudos, a coleta de dados e de 
informações sobre o comportamento do consumidor brasileiro; 

VI - elaborar e implementar planos de produção e consumo sustentável; 

O VII - promover a capacitação dos gestores públicos para que atuem como multiplicadores nos diversos 
aspectos da gestão integrada dos resíduos sólidos; e 

VIII - divulgar os conceitos relacionados com a coleta seletiva, com a logística reversa, com o consumo 
consciente e com a minimizáção da geração de resíduos sólidos. 

§ 321  As ações de educação ambiental previstas neste artigo não excluem as responsabilidades dos 
fornecedores referentes ao dever de informar o consumidor para o cumprimento dos sistemas de logística reversa 
e coleta seletiva instituídos.:  

TÍTULO X 

DAS CONDIÇÕES DE ACESSO A RECURSOS 

Art. 78. A elaboração dos planos de resíduos sólidos previstos no art. 45 è Condição, nos termos do art. 
55 da Lei n° 12.305, de 2010,  para que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios tenham acesso a recursos 
da União ou por ela controlados, bem como para que sejam beneficiados por incentivos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito óu fomento destinados, no âmbito de suas respectivas 'competências: 

empreendiment6S' e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos; ou 

II .- à limpeza urbana Vrnanejo de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. d'adesso aos recursos mencionados no caput fica condicionado à comprovação da 
regularidade fiscal perante ã'União. 

Art. 79. A União eos órgãos ou entidades a ela vinculados darão prioridade no acesso aos recursos 
mencionados no art. 78: " 

I - aos Estados que instituírem microrregiões, consoante o §32  do art. 25 da Constituição,  Para integrar a 
organização, o planejameni6 é a execução das ações a cargo de Municípios limítrófes na gestão dos resíduos 
sólidos; 

II - ao Distrito Federai e aos Municípios que: 

a) optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma xoluntária nos planos 
microrregrais de resíduos pólidos referidos no art. 16 da Lei n° 12.305. de 2010:  ou 

b) implantarem a coleta' seletiva com a participação de cooperativas ou outras fôrmas de associação de 

19/06/13 
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§ 12  Os critérios de prioridade no acesso aos recursos previstos no caputM omi  
definidos em programas específicos instituídos pelo Poder Público Federal. 

ou s critérios 
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§ 22  Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os consórcios públicos deverão atender às seguintes 
condições, entre outras estabelecidas na legislação \Agente, para serem beneficiados com a prioridade no 
acesso aos recursos prevista do caput: 

I - adotar, de forma efetiva, soluções regionalizadas para a organização, planejamento e execução das 
ações na gestão dos resíduos sólidos, no que concerne aos incisos I, II, alínea ua", e III do caput; e 

II - manter os dados e informações atualizadas no SINIR, o que será comprovado mediante a apresentação 
de certidão de regularidade emitida pelo órgão coordenador do referido sistema. 

Art. 80. As iniciativas 
seguintes medidas indutoras: 

0 	I- incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

II - cessão de terrenos públicos; 

ThruLo 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

previstas no art. 42 da Lei n° 12.305. de 2010,  serão fomentadas por meio das 

III - destinação dos 'resíduos reciclá\eis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública 

federal às associações e cooperativas dos catadores de materiais reciclácis, nos termos do Decreto n2  5.940 
de 25 de outubro de 2006;  

IV - subvenções ecoriiimicas; 

V - fixação de critériós, metas, e outros dispositivos complementares de sustentabilidade ambiental para 
as aquisições e contratações públicas; 

VI - pagamento por serviços ambientais, nos termos definidos na legislação;'e 

Vil - apoio à elaboração de projetos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL ou 
quaisquer outros mecanismos decorrentes da Convenção Quadro de Mudança do Clima das Nações Unidas. 

• Parágrafo único. O Poder Público poderá estabelecer outras medidas indutoras além das previstas no 
caput. 

Art. 81. As instituições financeiras federais poderão também criar linhas especiais de financiamento para: 

I - cooperativas ou mitras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, com 
o objetivo deaquisição de máquinas e equipamentos utilizados na gestão de resíduos sólidos; 

II - athAdades destinadas à reciclagem e ao reaproveitamento de resíduos sólidos, bem como ativddades de 
inovação e desenvol\dmento relativas ao gerenciamento de resíduos sólidos; e 

III - atendimento a projetos de in\estimentos em gerenciamento de resíduos sólidos. 

TtruLo 

. 	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 82. Para efeitos do inciso I do art. 47 da Lei n° 12.305. de 2010.  o deslocamento de material do leito 
de corpos d'água por meio; de dragagem não se considera lançamento, devendo ser objeto de licenciamento ou 
autorização do órgão ambiental competente. 

• 
Art. 83. Quando decretada emergência sanitária, poderá ser realizada a queima de resíduos a céu aberto, 
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- lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou quaisquer recursos 
hídricos; 

X - lançar resíduos sólidos ou rejeitos In natura a céu aberto, excetuados os 
resíduos de mineração; 

XJ - queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou em recipientes, instalações 
e equipamentos não licenciados para a atiÀdade; 

XII - descumprir obrigação prevista no sistema de logística reversa implantado nos 
termos da Lei n2  12.305, de 2010, consoante as responsabilidades específicas 
estabelecidas para o referido sistema; 

XIII - deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida para a coleta seletiva, 
quando a referida coleta for instituída pelo titular do serviço público de limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos; 

XIV - destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energética em' 
desconformidade com o § 1 2  do art. 92  da Lei n2  12.305, de 2010, e respectivo 
regulamento; 

XV - deixar de manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a 
outras autoridades informações completas sobre a realização das ações do sistema 
de logística reversa sobre sua responsabilidade; 

XVI - não manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão 
licenciador dol SISNAMA e a outras autoridades, informações completas sobre a 
implementação e a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
sob sua responsabilidade; e 

XVII - deixar de atender às regras sobre registro, gerenciamento e informação 
prestos no § 22  do art. 39 da Lei n2  12.305, de 2010. 

i 
§ 12  As multas de que tratam os incisos 1 a XI deste artigo serão aplicadas após 
laudo de constatação. 

§ 22  Os consumidores que descumprirem as respectivas obrigações preÀstas.  nos 
sistemas de lOgIstica reversa e de coleta seletiva estarão sujeitos à penalidade de 
advertência. 

§ 32  No caad de reincidência no cometimento da infração prevista no § 2 2 , lidera 
ser aplicada a penalidade de multa, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 
500,00 (quinhentos reais). 

§ 42  A multai  simples a que se refere o § 32  pode ser convertida ern serviços de 
preservação, Melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. 

• I 
§ 52  Não . estão compreendidas na infração do inciso IX as . atividades . de 
deslocament .O, de material do leito de corpos d'água por meio:de dragagem, 
deVidamentaliCenciado ou aprovado. 

§ 62  As bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais QU de mineração, 
devidamente licenciadas pelo órgão competente do SISNAMA, não são consideradas 
no-11ns mfdlicos.  para efeitos do disposto no inciso 1X" (NR) 
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I"Art. 71-A.  Importar resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como. ,ves 
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúdem  
animal e à sanidade Negetal, ainda que para tratamento, reforma, reuse, retitH  
ou recuperação: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais)." 	 • 
(NR) 

Art. 86. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de dezembro de 2010; 189 2  da Independência e 122g- da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
atido Mantega 
Wagner Gonçalves Rossi 
Miguel Jorge 
Márcio Pereira Zimmerrnann 
Márcia Helena' Carvalho Lopes 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
Márcio Fortes de Almeida 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2010 - Edição extra 
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LEI bi9 .  10.954. , DE 28 £e .JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299/89,do Vereador Adriano Uiogo) • 

•. Dispõe 'sobre a coleta seletiva do lixu in 
dustrial, comercial e residencial. ,- 

LUIZA ERUNVINA DE SOUSA, Prefeita do i4unic1pio de São Paa .. 
lo, usando das atribuiçoes'que lhe são conferidas por lei, — 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de- . 
zembro de.•990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• . .Art. I9:r.A coleta do lixo 'industrial, co 
áercia/ e residencial, na cidade de São Paulo, seri efetii 
ade de forma seletiva: 	 . 

.Parágrafo único. - Entende-se por, coleta 
seletiva o procedimento de separação . na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgânico e .inorganiCo. • 

Art. 29 - O lixo e retIdUos residenciais 
e Comerciais, regulamente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serão apresentados 'em sacos (VETADO). 

. 	 § 19 r Os sacos:(vETADO) terão cores dia 
tintas; padrosisada$,.para a identificaçao do conteúdo 0-i .  
gànico ou inorgânico dos,mesmos. • 	. 

• 29 - As' zonas de coleta hão enquadradas 
neste. artigo terão 'o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o .  processo de coleta sele 
tive.* 	 . 	 • 	. 

Art. 39 - O lixo a ser'coletado nos. esta. 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 

.- em containers. 	 • 
. 	 § 19 - Cada container terá - uMa inscrição 

indicando o tipo de material que contêm. 	 . 
• • 	 § 29 - 'Não ser& permitida a colocação de 

materiais diferentes em um mesmo container. 	. 	. 
Art. 49 - 08 infratores ficam sujeitos ã 

aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
'lei.  

Art. 59 - Fica permitida .  a inscrição .de 
publicidade nos sacos (VETADO),'de que trata o: art.29, 
quando destinados :i distribuição gratUlta,.mediante auto-
rização prêyia da.Prefeitura de Sao Paulo. .. 

— 	 ... 	 . 	. . 

.." 	 Parágrafo único - Os sacos.(V£TADO) para, ' 
distribuição gratuita deverão obedecer ,às especificaçoes.' 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tão 

nicas (ABNT). . • . , 
. 	. 	Art., 69 - (VETADO).. 	.  

. 	 : Art. 79 - Esta lei entra em vigor.90 diasi . 	. 

após a sua publicação. 	 . 
Art. 89 --Revogam-se as disposições em 

cOntrário. 	 .  

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SM. PAULO, aos 28 de janeiro 
de.1991, 4389 da'fundaçao'de São Paulo. 	. 
Lt)/ZA ERUNDINA DE 'SOUSA, PREFEITA 	 • 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-. 

i rio 'dos Negócios.  Jurídicos • 
. 	; 	:•:. AM/R ANTONIO )(RAIA, Secretário das Finanças • 

IACIO AREGORI, Secretário de Serviços.e Obras 
—ipst CARLOS PEGOLARO,Secretário das Administrações Regi 
riais
LAURA.BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretãerrniase.  ' 

Negócios. Extraordinários  

ais 	:' 	. 	. 

Pubiicada*na Secretaria do Governo Municipal, 
Jane/rd. de 199 1 . 	• 	- 	 ,:: • 

I •ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretaria 
:I I do Governo Municipal - 	. 

".! 
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O funcionário  Câmara Municipal de São Paulo 
Sa- Á 

LEI N°10.315 30/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 22/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; 3anio da Silva Quadros 
Decreto no 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 4 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de 
entulho, terras e sobras de materiais de construçao, de que trata esta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas 
destinadas ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e residuos 
volumosos. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 9.560/1982.; (ver documento) 
Lei n°10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo 
recolhimento de restos de moveis e outros materiais domesticos. 
- Decreto no 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e destinaçao final de 
residuos solidos em aterros sanitarios ou em lncineradores municipais, nao 
abrangidos pela coleta regular normatizada por esta Lei. 
- Decreto no 40.046/2000 - Define com petencias para o cumprimento e a fiscalizaçao 
do disposto nesta Lei. 
- Decreto no 42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento e a 
fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza publica. 
Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei no 10.375/1987.; (ver 
documento)  
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver documento) 
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Folha n° 
N° 
O funcionar 

do proc. 
de 200£2_,  LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo, . 
e. dá outras providências • 

"réeniCA0 
Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São -Paulo, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. I.° Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e 
disposição dos .  resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma-
rutenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas. 

Art. 2. Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais .  sólidos residuais, provenientes das atividades humanas. 

Art. • 3. n  Cabe à Prefeitura a remoção de: 
I — resíduos domiciliares; 
II — Materiais de varredura domiciliar; 
III — resíduos sólidos originários •dc estabelecimentos públicos, institu-

cionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros); 
IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação 

própria; 
V — restos de limpeza e de poda de jardins; 
VI — entulho, terra e sobras de materiais de construção que não pesem 

mais de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados; 
VII — restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros 

similares, em pedaços, que fiquem contidos em recipientes de até 1001 (cem 
litros); 

VIII — animais mortos ., de pequeno porte. 

§ l. 	O volunie e o peso estabelecidos nos incisos III c VI, são os má-, 
ximos tolerados por dia. 

§ 2.° Cada .  embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, apre- 
sentada para a ,coleta, não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos) :  

	

. 	, 
Art. 4.`" Compete, ainda, à Prefeitura: 

I 	a conservação da limpeza pública executada na área do Município; 

11 — a lim
.
peza .de  túneis ., escadarias, passagens, Vielas, abrigos, monu-

mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos; 

111 -- a faspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas 
águas pluviaist Pára •as vias e logradouros públicos pavimentados; 

•• 	• IV — a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante, 
assim como a irrigação das 'vias e logradouros públicos não pavimentados, 
dentro da áre'à 'Urbana; 

V — a IhiiPeza.daa áreas públicas em aberto; 	 . 1 

VI —.a .1pupeza c a desobstrução de bueiros e galerias pluviais; . 

VII — a t destinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera-
dores; usinas de tratamento e outros fins. 

Art. 5,° :A -execução dos serviços de limpeza pública de competência .cla 
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por firmas .  especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria. • 

Parágrafo-  • único. O desrespeito às disposições desta Lei,' por parte da 
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência de igual in-

fração, a eassa0o do certificado de eredenciamento, sem prejuízo das multas 
cabíveis. ! 

, 	 • 
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. 	Art. 6.° Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado peto funeionério 
'. Executivo. , poderá .a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo: 	 -- 	- o • mar' J sé 	ot  ira. 

..I. 1 — nima ais mortos, de grande porte;. . 	. 	 Tkçrr, in f., 8
.1.7
...,_ 
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1 II — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares, • 

'cujos volumes excedam o limite fixado no artigo 3.°, inciso VII; 

1 III — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde 
-que autorizado pela CETESB. — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ainbierital; 

I IV — entulho, terra e . sobras de materiais de construção, de peso supe-
rior' a 50kg (cinqüenta quilos). 

I § 1.° Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura 
indicará o local de destino dos resíduos. sólidos, cabendo ao munícipe inte-
ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamento -  das despesas 
.com a r'emoção e outras atinentes. • 

1 § 2.° Será igualmente .indicado pela Prefeitura, arcando o interessado 
com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis-
tentes em: . 	.. 
1 I — folhagem e resíduos vegetais .de diz-içar-as, sítios e propriedades eq. iii.--  

valentes; • 

II' — resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza; 

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios c outros 
'Condenados pela autoridade competente; 

1IV — materiais radioativos; 
• V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de autorização': da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. 

Das Feiras Livres 

Art. 7.° Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área 
de localização de'suas.  barracas. 

§ 1.0  Considera-se área de localiiação de barracas de feirantes aquela 
que abrange não.  somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço 
externo de circulação; até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e 
logradouros públic.;ás. • 

1 	§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela 
limpeza dessa área livre será transferida Para os' feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideal. 

Art. 8.° ' Os 'feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão 
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo. 

• ; 	: 
Art. 9." Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco-

lherão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e vias'públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a át•ea 
de localização desuas barracas. 

§ I.° Os fehintes que comerciem com pescados e vísceras de animais 
de corte e de aves :  abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização e desodori-
zação de suas áreas de localização. 

§ 2.° Os "detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados, 
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura. 

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes 
de feiras livres : 

Art. 11. Além ;das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do 
disposto nos artigos 7.° a 9.° desta Lei serão punidos: 

I — com a "iisPensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meira reincidência,  e de 15 (quinze) dias na seguinte; 

II 	com o cancelamento da matríct.'á e revogação da permissão de' uso 
nos demais casos r a juko da Prefeitura. 

:ç 
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A.condicionamento do Lixo e Apresentação à Coleta 

-eitha n°_,..lhaLLflo pro 
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• Art. 12. O fixo a ser coletado regularmente deverá apresentar-se dentro'  
de •tu'i ou "mais recipientes com capacidade, no máximo de 1001 (cem litros)i,,,„ odmr i 
cada, e características estabelecidas cm decreto. 	 ' 

§ '1*.° É proibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou removê-lo 
•para Outros locais que não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos' 
expressamente autorizados. 

. 	1 
' § 2.° A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de remo-

ção de lixo acctinulado a que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro 
o custo correspondsmte, sem prejuízo da multa cabível. 	 . 

§ 3." Não poderão ser acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos ; 
e materiais tóxicos ou corrosivos em geral, ou materiais perfurantcs, não pro- • 
tegidds por invólucros próprios. 

1. 
, 	Ari. 13. A colocação do lixo na calçada, no período diurno, deverá ser 
• efetuada até 2 (duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para 
a coleta regular de lixo. 

Parágrafo único. Com  relação ao período noturno, o lixo não poderá ser 
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas. 

I 
Art. 1.4. Não será permitida a instalação ou uso de ineinerador par 	'mi- 

ma de lixo em residência, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais 
e outros, a não' ser em casos especiais, previsto em legislação própria. • 

I 	 . 
Art. 15. Toda edificação construída a partir da publicação desta Lei, ; 

seja qual for a sua destinação, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de 
lixo, I situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e 
especificações a serem' previstos cm regulamento. 

Parágrafo úniéo; : A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para a 
finalidade prevista no • "caput" deste artigo, o uso de contenedores, caçambas 
metálicas ou outreá 'recipientes .  apropriados, na forma a ser regulamentada 
pelo Executivo. t:  ; • 

Coleta e Destinação Final por Particulares • 

Art. 16. • A coleta regular de . lixo ou cie resíduos cle qualquer natureza 
por particulares Só 'será feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob 
pena de apreensão do veículo' utilizado naquela atividade, sem prejuízo da 
multa cabível. 

• Art. 17, A ti .tiliiação de restos de alimentos ou de lavagem de cozinha 
para alimentação de -  animais só será permitida mediante cocção prévia, que 

• deverá ser efetuada ...Pelo criador. 
§ 1.° A utiliAção prevista neste artigo fica proibida no caso de restos 

ou lavagem provenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados. 
I 2." A não obediência ao disposto neste artigo sujeitará tanto o criador 

: quanto o foruccedO' dos detritos às sanções estabelecidas nesta Lei. 

Art. 18. Todo resíduo previsto no § I.° do artigo 6.° ou qualquer outro 
• material que for eneaminhado aos incineradores, bem como ao transbordo e 

aterro .da Prefeitura,' eStará sujeita ao pagamento de preço de serviço público 
para "ncineração fixado em decreto. 

parágrafó tmnico.A incineração de que trata este artigo poderá ser ates-
tada pela Prefeitura e' .  acompanhada por interessados, devidamente autorizados. 

Da Varrição e da Conservação da Limpeza 

Art. 19. A varredura dos prédios e dos passeios públicos a eles frontei-
riços deve ser recolhida :em recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a 
sarjeta ou leito da rua. 

Art. 20. Qualquer ato que, perturbe, prejudique ou impeça a execução 
da varrição, em de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às .; . sançoes prevista nesta' Lei. 	 • 

	

,f • 	• 
§ 1."  A solicitação da remoção de veículos estacionados que • impeçam a 

execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida, 
sob pena de apreensão do veículo e pagamento das multas e das despesas de-
correntes. 

2.°. A assinalação ou reserva, por particulares, de locais para estacio-
namento ou entrada el saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será, 
punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta 
Lei. ; • 

Art. 21. Os eueutores de obras ou serviços em logradouros públicos 

iviã a 
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§ 2f A remoção de todo material remanescente, bem como a varrição Rio O ,j – 0.40 -5 de.2000  lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão da funcionário 

obras ou serviços. 

§ 3." Os serviços de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa ré„;  
• • 
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dos." pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente. 	 •••• 
sem prejuízo dar; multas cabíveis. 

Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3." inciso 1[I, 
devçrão dispor, internamente de recipientes para lixo em número adequado, 
instalados em locais visíveis; para o uso do publico. 

..§ 1." O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-
lantes, bancas de jornais e feirantes. 

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço 
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamente com as multas 
previstas. nesta Lei; 

I — na 1.° (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 
(três) dias; 

II — na . 2.° (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funciona-
mento. 

Art. 23. É proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, 
área c logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos-

truários. cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, entu-
lho, ;terra ou resíduos de qualquer natureza, sob pena de apreensão dos mes-
inos,1bent corno dos veículos que os estejam transportando, c pagamento das 
despesas dc remoção... 

tiParágrafo único .10  disposto neste artigo aplica-se também, • a veículos 
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos. 

k.rt. 24. É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias 
c quaisquer áreas e logradouros .  públicos, papéis, invólucro, cascas, restos, 
resídUos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto, 
estesidois últimos, em dias -de comemorações especiais. 

Art. 25. 	Proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou 
propaganda, dc qualquer: natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhe-
tos, Comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados 
de veículos, aeronaves -ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qual-
querloutra forma.. 

§ I." Os infratores terão o material apreendido sumariamente, sem pre-
juízo' da multa prevista nesta Lei. 

I § 2.° O disposto •neste artigo. não se aplica a materiais previstos em 
regulamentações específicas. 

!Art. 26..• É proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer 
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas 
ou logradouros públicos. 

Parágrafo único. ,.Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lava-
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, 
desde que a lavagem -  e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte 
c duas) e 8:00 (oito) horas e, no perímetro central, entre 23:00 (vinte c três) 
e 7:00 (sete) horas. ' 

• - 	• 
l Art. 27. E' proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de 

tinturaria, nata de e al ou de -cimento no passeio ou leito das vias e logradouros 
públicos. • • 

Art. 28. E proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios e 
leitos de' logradouros !públicos pavimentados. 

§ 1.° Poderá ser –permitida a utilização do passeio para esse fim, desde 
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um 
terço) da largura do 'asseio. 

,§ 2.° Ao infratãr' serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, inclu-
sive ' apreensão e reinação do material usado, sem prejuízo da obrigação da 
limpeza do local e .  da reparação . dos danos eventualmente causados. 

§ 3." Os- serviços Previstos no parágrafo anterior poderão ser executados 
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado. em dobro, o custo correspondente, sem 
prejuízo da multa CablVel. 

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos, 
1 adubo, lixo cuitido .  e 'qualquer material a granel deve ser executado de forma 
! a não provocar derrainamentos na via pública c poluição locai, devendo ser 

respeitadas as seguintes exigências: 
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I — cs veículos com terra, escória, agregados e materiais a granel cievgr funcionár 

TM' trafegar com cotia rasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer co- 
roamento, c ter s cu equipamento de rodagem limpo antes cle atingirem a via 	Ma i J 
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II ---'serragern, lixo curtido, adubo,. fertilizante c similares deverão ser 	 • #.. 

trgnsportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que 	 , 
r 	impeça seu espalhamento; 

1 . - III ,—. osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento cie 
fossas ou poços absorventes, e outros produtos pastosos ou que exalem odores 
lelesagradáveis, só poderão ser transportados em carroçarias estanques e total-' 

Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres 
Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou no 

leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
mento, poços de visita e outros pontos de Sistema de águas pluviais, é proibido 
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de poclações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços 
absorventes, óleo ;  gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras. 

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los 
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei 
n. 9.294 ( 1 ), do 9,; de julho de 1981. • 

Art. 33. A ;limpeza das' áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns 
dos agrupamentOd de edificações constitui obrigação dos proprietários c usuá-
rios, que deverão ,colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que fui- ! 
item a remoção pela Prefeitura. 

• Disposições Gerais 
Art. 34. Ë. proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguiu-

es locais: 	. 
I -- árvores :cle logradouros públicos; 
1I'— gradis parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis; 
III — postes de iluminação, placas indicativos do trânsito, hidrantes, cai-

xas de correio, 'de telefone, de alarme de incenclio e dc coleta de lixo; 
IV — guias-'de calçamento, passeios e revestimentos de logradouros pá- 

blicos, c, bem as`Sim, escadarias de edifícios públicos ou particulares; 
• • 

V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifieitiS 
públicos ou particulares; 

VI — outros equipamentos. urbanos.. 

Art..35. É proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem 
os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura 
ou limpeza das, achadas de edificações. •

• Art. 36. E :.prbibicio 'obstruir, com material de qualquer natureza, buei-
ros, sarjetas, valas, - valetas e outras passagens de águas pluviais, bem corpo 
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros .  dispositivos. 

	

Art. 37. 	'proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi- 
pamento em vias, e logradouros públicos. 

Art. 38.É' proibido realizar triagem ou caiação, no lixo, de qualquer • • 	• 	, 	• 
objeto; material; 'resto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual 
for sua origem*, 'sujeitando-se 'o infrator às sanções previstas c à apreensão do 
produto da coleta. 

§ I.° (Vetado). 

§ 2.° (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa-
mente autorizados, 	critério da Prefeitura. 

Art. 39. .11 proibido atear fogo ao lixo. 

Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão sujeitos à apli-
cação das muitas 'previstas na Tabela anexa, sem prejuízo dc outras sanções 
ora estatuídas ou estabelecidos em legislação própria. 

nente fechadas. 

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga. dos veículos, deverão ser 
pdotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das' vias e logradouros 
'paliem, -devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro-
vjdenciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco-
lhendo todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das 
sanções previstas nesta Lei. 

Art. 30. O proprietário ou possuidor .do imóvel deverá proceder à varri-
ção de seu próprio passeio de forma a mantê•lo limpo, sob pena de, não o 
fazendo, ficar sujeitd às penalidades previstas nesta. Lei. 



- 
.. 	. 	 . . 	 Folha n° ...10 L1 	do pra. 

Art. 41. As multas pela infração do disposto no artigo 12 e seu § 1.°, Nd  D..,1 ---0 -W • de 2OUU 
e no artigo 16 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta dc0 . funcionár o 
lixó oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo. Maria J 

Art. 42.. A 'competência para a fiscalização das disposições desta Lei Técnico Admi 
caberá, epncorrentetuente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria-Geral 

Subprefeitutas; cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo 
.de 30 (trinta) dias, os limites c as atribuições de cada uma delas. 

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e, em especial, a Lei n. 9.560 ( 1), de 8 de dezem-
bro de 1982. 

TABELA ANEXA À LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987 

ArtigO . Infringido 	 Multa Aplicável 

    

5 UFM 
1 UFM 
1 UFM 

40 UFM 
20 UFM 
10 UFM 

    

    

    

    

    

     

Artigo Infringido Multa Aplicável 

17, á 	1.° 10 UFM 
17, 
19 

§ 2.* 	 5 UFM 
1 UFM 

20 1 UFM 
20. § 	1.° 	 2 UFM 
20,  
21,  
21, 
22 

§ 2." 
.§ 	1.° 
§ 2.° 	 

2 UFM 
2 UFM por dia 
2 UFM por dia 
1 UFM por dia 

23 10 UFM 
23, 
24 

parágrafo único 	  10 UFM por dia 
1 UFM 

25 10 UFM 

26 
 	1 	. ■ 

2 UFM 

27 10 (JFM 

28,  
29,  
29, 
29, 
30 

§ 2.* 
Inciso I 	 

parágrafo único 
• 	 

Incisos II e In 	  

5 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
2 UFM 

31 10 UFivi 

32 2 UFM por dia 

34 10 UFM 

35 e 36 	 10 UFM 

37 2 UFM 

38 5 UFM 

39 5 UFM 

Observações: 
a) UFM 	Unidade de.  N./ator Fiscal do 

à data da infração;. 
b) as multas serão sempre em dobro na 
c) em caso de publicidade imobiliária, a 

aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao 
imóvel. 

Município dc São Paulo, vigente 

reincidência: 
multa prevista no artigo 25 será 

construtor e ao incorporador do • 

iye a 
o-RF 10.940 e. 

• 
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1/1 
Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao 

Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a 
execuçao dos serviços publicas mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de 
Residuos Solidas Domiciliares - TRSD, a Taxa de Residuos Solidas de Serviços de 
Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; 
cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, 
instituido por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. iodo art. 139 desta Lei, acrescido 
pela Lei no 13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a 
disposição final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA./  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bei7i.como os incisos II e III do 
art. 103, todos desta Lei.; (ver documento) 	.1. 

Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo 
VI desta Lei. (ver documento) 	 .1' .. 

Notas complem.: 7 Decreto n°44.261/2003 - Atualiza, para o exercido de2004, os valores-base da 
TRSD constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
-Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de 
Residuos Solidas Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido 
fator relativamente a Taxa de Residuos Solidas de Serviços de Saude, tambem 
instituido por esta Lei. 
7 Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da 
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único 
do art. 89 desta Lei. 	 : 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretarie Municipal de 
Serviços, da licitação e respectiva contratação dos seryiçoside limpeza urbana 
indivisíveis previstos nos arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas 
retiradas dos pavimentos urbanos municipais. 
7 Decreto n°46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela.Secretaria Municipal de 
Serviços do gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de 
limpeza urbana indivisíveis previstos nos artigos 23 e 24:dessa Lei, objeto do 
Decreto no 45.800/05.- 

Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas 
municipais previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei. (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo NI para o inciso 
IV do art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e icr inciso V ao art. 69 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art..161 e 
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LEI N0  13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n0  685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS .  
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO) INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
,FISLURB) CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
pos PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2° - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

;I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
!condições adequadas; 

.: 
II - estimular a.expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviçd

1  
s.de limpeza 

urbana em beneício da população;  

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, 'a não-discriminação entre os usuários; 

• 

e' 

IV - promovera economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Si stema de Limpeza urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem ás de vida de seus habitantes; 

VI - promover à:integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor . do  Município; 

i;. ,  
VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir à participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

.:1 
Art. 3° - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

; 
I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

. 	- 
II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o princípio do poluidor pagador; 

✓ - a responsabilidade pós-consumo; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com 
entes federativos. 

Art. 4° - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema 
do Município de São Paulo: 

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

outros municípios e 

de Limpeza Urbana 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III Jo incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

✓ - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e sei-viços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII- a proMoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - ia compatibilidade e simultaneidade entre a 'expansão urbana e à prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - 

Art. 

a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

50 - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I - a uma cidade limpa; 
I 	 . 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza; 

ao acessO aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

✓ - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 
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Art. 33 - As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionár 
serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não 
se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pelo 
concessionário e o Poder Público. 

Art. 34 - Constituem obrigações do concessionário dos serviços de limpeza urbana, 
além daquelas estabelecidas na Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
entre Outras: 

I - prestar informações de natureza técnica, operacional, econômico-financeira e 
contábil, ou outras pertinentes que a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB requisitar; 

II - apresentar relatórios periódicos sobre o atendimento das metas de 
universalização e qualidade; 

III - executar as atividades de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos 
resíduos coletados de forma a não colocar em risco a saúde humana, nem causar 
prejuízo ao meio ambiente, à higiene e à limpeza dos locais públicos; 

IV - privilegiar as tecnologias ecologicamente equilibradas, nos termos da legislação 
e da regulamentação; 

V - colaborar com os permissionários dos serviços de coleta seletiva e triagem, de 
maneira a incentivar e privilegiar a reciclagem de materiais e o reaproveitamento 
econômico dos materiais coletados;  

1 	
.. 	 ,. 

VI - criar mecanismos para a permanente participação dos usuários no 
planejamento do serviço e atender às suas reclamações em prazo razoável, nos 
termos da regulamentação. 

Art. 35 - Constitui, ainda, obrigação do concessionário dos serviços de destinação 
final dos resíduos sólidos aceitar todos os resíduos que lhe forem entregues para 
destinação final, na forma da legislação que rege a matéria e da regulamentação, . 	. 
mediante remuneração justa e razoável. 

Parágrafo único -A remuneração de que trata o "caput" deste artigo será fixada 
pela Administração Pública, na forma que dispuser a regulamentação, o edital de 
licitação e o respectivo contrato. 

Art. 36 - O contrato de concessão páderá prever a obrigação do concl  essionário de 
prestar serviços.que, embora integrem o núcleo:dos serviços de limpeza urbana 
prestados em regime privado, sejam relevantes para a manutenção da limpeza 
pública e para a proteção da saúde pública e do,meio ambiente. 

§ 1 0  A prestação dos serviços prevista no "caput" dependerá de prévia e expressa 
determinação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, devidamente 
justificada, erri'situações de relevante interesse 'público. 

§ 20  - Os serviços referidos no "caput" deste artigo serão remunerados de maneira 
justa e razoável, de acordo com a regulamentação, e constituirão receita 
complementar , do concessionário. 

§ 30  - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se, igualmente, aos contratos de 
prestação de serviços de limpeza urbana em regime de empreitada ou locação de 
equipamentos:e serviços. . 	. 
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Art. 62- A permissão será precedida de procedimento licitatório, instaurado pela 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, nos termos por ela regulados, 
ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação. 

§ 10  - A licitação será inexigível quando a disputa for impossível por ser 
considerada inviável ou desnecessária. 

§ 2° - Considera-se inviável a disputa quando apenas um interessado puder realizar 
o serviço, nas condições estipuladas. 

•§ 3 0  - Considera-se desnecessária a disputa nos casos em que se admita a 
prestação do serviço por todos os interessados que atendam às condições 
requeridas. 

Art. 63 - O instrumento de permissão deverá conter todas as disposições 
necessárias a precisar os direitos e obrigações do permissionário, dos usuários e as 
prerrogativas da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e estabelecer 
parâmetros gerais para a prestação do serviço permitido, inclusive quanto à sua 
continuidade e universalidade. 

I 
Parágrafo único - Do instrumento de permissão deverão constar também, no que 
couberl, as disposições referidas no artigo 31 desta lei. 

I Art. 64,- A permissão será outorgada por prazo indeterminado, a título precário e 
revogável, a qualquer tempo, por ato unilateral da Administração, sem  direito a „ 
indenização. : 

I 
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo, diante de 
interesse social, as permissões poderão ser outórgadas com prazo de vigência, 
fixado no ato convocatório e no instrumento, não superior a 60 (sessenta) meses. 

., 	I 	: 
SEÇAO, II 	., 
DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO 

. 	 . 
Art. 65,- A permissão será extinta pelo decurso ; de seu praio de vigência, por 
renúncia do p&missionário, bem como por revogação, caducidade ou 'anulação. 

I 

O 	
§ 10 -O regime de caducidade e anulação da permissão seguirá o disposto nesta lei 

• : 	 , 	 . 	. 	. 
para .a lconceSão. 	 , 	 .. 	. 

• I 	: 	
. 	. 

§ 20  - O regime de renúncia da permissão seguirá o disposto nesta lei para a 1 
autorização.. ., 

I 
§ 30  - A revogação deverá se basear em razões de conveniência e oportunidade, 
relevantes e supervenientes à permissão e poderá ser feita .  a qualquer momento 
sem que isso importe qualquer direito à indenização. 

Art. 66 - A Autoridade Municipal de 'Limpeza Urbana - AMLURB dispóra sobre o 
regime' de permissão, observados os princípios desta lei. 

I 
SEÇÃO III . 	. 	 . 
DA PErISSÃO PARA COLETA SELETIVA E TRIAGEM 

1 .. 	- 	 . 	 . 	. 	. 
Art. 671 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB outorgará permissão 
às cooperativas de trabalho integradas por catadores de resíduos sólidos 	̀ 
recicláveis, para a prestação de serviços de limpeza urbana de coleta seletiva de 
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lixo e de triagem do material coletado, em regime público, na forma desta lei e da 
regulamentação. 

Parágrafo único - A hipótese de permissão para a prestação dos serviços de coleta 
seletiva e de triagem prevista neste artigo não será considerada violação à eventual 
exclusividade do concessionário em uma dada área ou atividade. 

Art. 68 - A permissão para a prestação de serviços de coleta seletiva de resíduos 
sólidos e de triagem determinará as condições e os setores em que os 
permissionários poderão atuar. 

Parágrafo único - Será garantido aos permissionários referidos nesta Seção o direito 
à utilização econômica dos resíduos sólidos que coletarem, na forma em que 
dispuser a regulamentação. 

Art. 69- São obrigações do permissionário referido nesta Seção, sem prejuízo de 
outras que vierem a ser estabelecidas na regulamentação e no termo de 
permissão: 

I - exercer suas atividades em estrita observância às normas municipais 
pertinentes; 

II - executar o serviço de forma organizada; 

• 
III - coletar materiais recicláveis somente nos locais e horários previamente 
designados pela Prefeitura; 

• • 	 - 
IV - utilizar sOrhente os meios de identificação e os equipamentos Cie coleta, 
segurança, cOhservação e limpeza designados pela Prefeitura. 

Art. 70,- A Prefeitura ou a Autoridade Municipal,de Limpeza Urbana - AMLURB 
poderão celebrar convênios com as cooperativas interessadas em PreStar os 
serviços de limpeza pública disciplinados nesta Seção, para repasse de recursos 
financeiros, Materiais ou humanos, com vistas a incentivar sua execução. 

Parágrafo único - A eficácia do convênio previsto neste artigo será condicionada à 
obtenção da permissão correspondente para a prestação dos serviços. 

Art. 71,- Além do convênio de que trata o artigo anterior, a Prefeitura poderá 
permitir isoiádárnente o uso de bens imóveis mynicipais, mediante cessão de uso 
gratuita ou remunerada, para a realização dos serviços de Coleta seletiva e triagem 
pelos Permissionários previstos nesta Seção. 

§ 1 0  - Os Termos de Permissão de Uso deverão estabelecer as seguintes obrigações 
mínimas dos interessados: 

• 1 	 ,, 
I - utilizar o bem recebido em permissão de uso, exclusivamente para exercer a 
atividade autorizada; 	• .:. 	 1 .  

II - devolver o bem recebido em permissão de uso, no estado em que o receber, 
sem nenhum ,direito à retenção, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar. da • 
notificação expedida pela Prefeitura; e . 	. 

III - desocupar imediatamente o bem recebido em permissão de uso, no caso de 
necessidade de execução de obra pública. 

§ 20  - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbahe - AMLURB, a Secretaria de 
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Serviços e Obras - SSO e as Subprefeituras adotarão as medidas adequadas para 
operacionalizar as condições de implementação do disposto neste Capítulo. 

CAPÍTULO III 
DO CREDENCIAMENTO 

Art. 72 - Credenciamento é o ato pelo qual a Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB reconhece ao contratado pela Administração a aptidão necessária 
à prestação de serviços de limpeza urbana em regime de empreitada ou locação de 
equipamentos e serviços e atribui-lhe a condição de operador do Sistema Municipal 
de Limpeza Urbana. 

§ 10 ,- O credenciamento de que trata este artigo é obrigatório e deverá ser 
providenciado, junto ao órgão regulador, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contado a partir da assinatura do contrato de serviços de limpeza urbana firmado 
comia Administração. 

§ 20 i - A obrigação constante do parágrafo anterior deverá necessariamente ser 
transcrita no edital de licitação e no contrato a ser assinado pelo interessado. 

Ari ' 73 - Sem prejuízo do controle e da fiscalização da execução dos contratos a 
que se refere o artigo anterior, exercido pelo órgão contratante, o credenciamento 
sujeitará os operadores credenciados à fiscalização e ao controle da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quanto ao cumprimento dos princípios 
fundamentais do Sistema de Limpeza Urbana, bem como das posturas, exigências e 
condicionantes constantes desta lei. 

Art. 74 - Além dos requisitos que venham a ser estabelecidos na regulamentação, é 
requisito mínimo para o credenciamento a apresentação do edital de licitação e do 
contrato celebrado com a Administração Pública, devidamente assinado. 

Art. 75 - O crédenciamento far-se-á por ato da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLÜRB, com prazo anual,e será formalizado em :termo esPécífico. 	. 

1 
§ 1 0,- Os credenciados terão obrigação de manter as mesmas condições subjetivas 
e objetivas apresentadas no momento do credenciamento e de informar quaisquer 
alterações ocorridas nesses dados.  

1 	 .. 
,. 

§ 20 1 - Consiste ainda obrigação dos credenciados o pagamento da Taxa de 
Fiscalização dós Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, nos termos desta lei. 

Art. 76 - O cr. edenciamento poderá ser revogado .  nos seguintes casos: .,. 	. 

I - rescisão do contrato; 	 : 	: ci 	r ,• 

II - condenação definitiva por prática de fraude fiscal no re
.
colhimento ide quaisquer .. 

tributos, por iii. ' elos dolosos; 	.1 	 , 	, i• 	:ii'  
;.: 

III - i demonstráção de inidoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos' praticados. 

 
Parágrafo único- - A revogação do crédenciamentO implicará a rescisão cio contrato 
de prestação de serviços, conforme determinação da Autoridade Municipal de . 
Limpeza Urbana .- AMLURB. 

,..  
Art. 77 - Os caos dispostos no artigo anterior poderão ensejar, ainda, o 
impedimento de se credenciar e contratar com á Administração, por prazo não 

• ` 	 -,. 	.•- 
•.".:"Ii 	• 	:1,. 
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superior a 2 (dois) anos, na forma da lei, assegurado o direito ao contraditór 
ampla defesa. 

CAPITULO IV 
DO CUSTEIO DO SERVIÇO PRESTADO EM REGIME PÚBLICO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

78 - Os serviços prestados em regime público serão custeados por: 

I - receitas integrantes do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU destinadas a 
essa finalidade; 

II - receitas provenientes do orçamento geral do Município; 

III - recursos, obtidos mediante convênio ou forma equivalente, da União, dos 
Estados ou do Distrito Federal; 

IV - doações efetuadas por pessoas físicas e jurídicas. 

SEÇÃO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

Art. 79 - Fica instituído no Município de São Paulo, junto à Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, 
destinado a: 

I - custear os 'serviços de limpeza Urbana de coleta, transpOrte, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos domiciliares, no Município de São Paulo; 

II - lcustear os serviços de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos de serviços de saúde, no Município de São 
Paulo; e 

III -I  prover receitas para o custeio das atividades da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana AMLURB. 

Parágrafo único - O Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU terá contabilidade 
própria, vinculada à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que 
registrará todos os atos a ele pertinentes. 

Art. 80 - Os recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU serão 
depositados ém conta especial, vinculada exclusivamente ao atendimento de suas 
finalidades, mantida em instituição oficial. 

; 
Parágrafo único - Não será Permitida a utilização das receitas destinadas às 
referidas contas especiais para quaisquer outras finalidades que não as dispostas 
na Presente lei: 

Art. 81 - Constituirão recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU: 

I - receitas deCOrrentes da arrecadação da Taxa de ResíduOs Sólidos Domiciliares - 
TRSD; 

, 
II - receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Resídu'os Sólidos de Serviços 
de Saúde - TRSS; 

Art. 

ivo-RF 10.940 
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Parágrafo único - Considera-se Unidade Geradora de Resíduos Sólidos Domiciliares 
- UGR qualquer imóvel localizado em logradouro ou via atendido pelos serviços 
previstos no artigo 83 desta lei. 

Art. 89 - Cada Unidade Geradora de Resíduos Sólidos Domiciliares - UGR receberá 
uma classificação específica, conforme a natureza do domicílio e o volume de 
geração potencial de resíduos sólidos, de acordo com as seguintes tabelas e faixas: 

Faixa 

Imóveis com volume de geração potencial de até 10 litros 
de resíduos por dia 
Imóveis com volume de geração potencial de mais de 10 e 
até 20 litros de resíduos por dia 
Imóveis com volume de geração potencial de mais de 20 e 
até 30 litros de resíduos por dia 

Imóveis com volume de geração potencial de mais de 30 e 
até 60 litros de resíduos por dia 
Imóveis com volume de geração potencial de mais de 60 
litros de resíduos por dia 

Faixa 

Imóveis com volume de geração potencial 
de resíduos por dia 	. 
Imóveis com volume de geração potencial 
até 60 litros de resíduos por dia 
Imóveis com volume de geração potencial 
até 100 litrOs de resíduos por dia 
Imóveis com volume de geração potencial 
e até 200 litros de resíduos por dia 

Domicílios 
Residenciais 

UGR especial 

UGR 1 

UGR 2 

UGR 3 

UGR 4 

Domicílios Não-
Residenciais 

UGR 1 

UGR 2 
	

1. : 

UGR 3 

UGR 4 

de até 30 litros 

demais de 30 e 

de mais de 60 e 

demais de 100 

Parágrafo único - Para cada faixa de UGR prevista no "caput" deste artigo 
corresponderão os seguintes valores-base da TRSD: 

Domicílios Residenciais 	Valor Base por mês. 
UGR especial 	 R$ 6,14 
UGR 1 	 R$ 12,27 
UGR 2 	 R$ 18,41 
UGR 3

( 	  
R$ 36,82 

UGR 4 	 R$ 61,36 

Domicílios Não Residenciais. Valor 'Base por mês 
UGR 1 ' 	  R$ 18,41 	 .• 
UGR 2 1 	  R$ 36,82 
UGR 3 ' 	  R$ 61,36 
UGR 4 1 	  R$ 122,72 

• 
Art. 90 - Caberá aos contribuintes a declaração quanto à classificação de sua UGR 
nas faixas previstas no artigo anterior. 

§ 10 - A guia de classificação do imóvel em uma das faixas de unidade geradora de 
resíduos, encaminhada aos munícipes usuários pela Administração, poderá ser 
utilizada para o recolhimento da Taxa, na forma em que dispuser a 
regulamentação. 
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Sem revogação expressa 
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LEI No 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos: 
I - !os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição; 
III - ;os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NEM 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados Pélas unidades 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igUal,:sau superior . ,a 

, .; 	;. 1.000 (mil) litrOs. 
Art. 20  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar, os i  ,resíduqá 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua hatUréia em, nó 
mínimo, cinco tipos: 
I - resíduos sólidos de papel; 	 . 	1.: 
II - resíduos sólidos de plástico; 
III - resíduos sólidos de metal; 
IV - resíduos sólidos de vidro; 
V - resíduos gerais não recicláveis. 
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis.a .qUeles: que nó 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por' ainda não ,  exiStii- 
tecnologia para.6 tipo específico de material, tais como, entre outros:.. • 
a) papéis nao i . recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos :. engorclurados, , 	, 
papéis metalizadds, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta,. latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não, recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivo, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não: recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerárnicas l e 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam sepai'açãd'eSpecífica), . 	. 	. 
vidrds temperidõs planos. 
Art. 30  O cumprimento dá presente lei exigirá dos Grandes Geradoies, de ;  Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras: 
I - implantação i de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessívei a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reêi jclá ■iel, 'e de'facil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em .: suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução no 



olha ri°_,,Wz_do proc. 

N'  0_1 - d 201r. 
O funcion io 

Ma 
Técnico Admi 

ira 
ivo-RF 10.940 

275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou que atendam as 

Art. 40  É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 

características do material a ser depositado; 
II - !recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 

troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Art. 15 0  O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários , não será 
obrigatório. 
Art. 60  Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 101 A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais. 
§ 29. Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais. 
Art. 170  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 90 A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de ,que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder :  aquisitivo da 
moeda. 	• : 	

publicação,:revogadás .  às disposições Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua 
em contrário..
PREFEITURA 'pO. MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de .2009 ,  
4569 da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	

'dê má. Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro 
Governo Municipal CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do 

. 	 ; 
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Título: LEI N°14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
mentação: Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE 3UNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 	 , 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

. 	. 
III - i poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o, ônus .  do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse -  custo para á 
sociedade; • 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
amb entais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII 	abordagem holística, levando-se em consideração os 'interesses —locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
amb entais; 	 : 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.. 

. 	• I 



1:o;ha n 32k.5do proc. 
N° 	- 	.3 de 201212 
O funcionáijo 

	

Ma a J 	 a , 

	

Técnco Adrni 	o-RF 10.940 

Seção II 

Energia 

Art. 70• Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III 	promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a:  

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 	 .:„. 	. 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de: esgotoá:domésticos..e de 
efluentes industriais; 

III -1  tratamento !e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo á:redução das emissões de gases de efeito estufa. 	T , 	. 

Art. 1 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condornínios comerciais ou residenciais, shopping :.centers,:•. centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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DECRETO No 42.217, DE 24 DE JULHO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 10.315, de 30 de abril de 1987, no que se refere ao uso de 
áreas destinadas ao transbordo e triagem de resíduos de construção civil e resíduos 
volumosos, na forma que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 7 0  da Lei Orgânica do Município de São Paulo, é 
dever do Poder Público Municipal assegurar a todos os munícipes meio ambiente 
humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado; 
CONSIDERANDO que a reguiamentação do uso de áreas para transbordo e triagem dos 
resíduos de construção civil e resíduos volumosos permitirá resguardar a qualidade de vida 
e as condições ambientais deáreas contíguas aos empreendimentos; 
CONSIDERANDO os benefícios ao meio ambiente, pela utilização dos resíduos de construção 
civil reciclados, economizando matéria-prima virgem não -renovável; 
CONSIDERANDO que o descarte irregular de resíduos de construção civil e resíduos 
volumásos em vias e áreas públicas, corpos d'água e outros será significativamente 
reduzido com a criação de maior número de áreas para o transbordo e triagem daqueles 
resíduos; 
CONSIDERANDO que a criação de maior número de áreas para o recebimento dos resíduos 
de construção civil e resíduos volumosos possibilitará significativa redução das distâncias 
para o ' seu transporte; 
CONSIDERANDO, finalmente, a economia de recursos municipais, com a redução de pontos 
de descarte irregulares de entulho em vias e áreas públicas, bem como a redução das 
distâncias do transporte daqueles resíduos e a otimização operacional dos equipamentos de 
coleta e transporte a cargo do Município, 
DECRETA: 	 : 

Art. 19 - O uso de áreas destinadas ao transbordo e triagem de ' resídUós de conítnição civil 
e resíduos volumosos, aos quais se refere a Lei no 10.315, de • 30 de abril de 1987, fica 
regulamentado de'acordo com as normas constantes deste decreto. ii ;:• 
Art. 29 - Para os efeitos deste decreto, consideram -se: 
I - resíduos de construção civil - os materiais residuais oriundos de construções; refOrmas, 
reparos, restaurações e demolições de obras de construção civil; bem corno os resultantes 
da preparação e escavação de terrenos, tais como tijoios, blocos cerâmicos, concreto em 
geral, solo, rocha; madeira, forros, argamassa, gesso, telhas, 'pavimento asfáltico, vidros, 

O plásticos, tubulações, fiação elétrica, metais, todos comumenteflenominados de entulho de 
obras;1 	• lb': 
II - resíduos volumosos - os resíduos não provenientes de processos industriais; : 	r. 
constituídos basicamente por material volumoso não removido pela coleta pública municipal 
rotineira, como móveis e equipamentos domésticos inutilizados; 'grande § embalagens e 
peças de madeira, podas e assemelhados; 	 r!; • 
III - Pontos de Entrega (Pequenos Volumes) - os equipamentoà.públicoSi destinados ao 
recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos limitados a 1 (um) metro 
cúbico ', gerados eentregues pelos munícipes ou por Pequenos coletores diretamente 
contratados pelos'rgeradores, e que deverão ser usados para alriagem , det resíduos ; 
recebidos, posterior:coleta diferenciada e remoção, para adequada disposição; 
IV - Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - ATT: 	::; 	; 
estabelecimentos .privados destinados ao recebimentó de resíduos da constrüção .  civil:: e 
resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados,*e que deverão Ser usadas 
para a '  triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para 
adequada disposição; 
V - Aterros de Resíduos da Construção Civil - as áreas para disposição de resíduos minerais 

i 	 : 	: 	I 	• 
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no solo, utilizando princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, com 
o máximo de compactação permissível, sem causar danos à saúde pública e ao meio 
ambiente, visando à reservação de minerais segregados, de forma a possibilitar seu uso 
futuro ou da área. 
Art. 30  - Os Pontos de Entrega ocuparão áreas públicas ou viabilizadas pela administração 
pública, preferencialmente aquelas já degradadas por descarte irregular de entulho, e serão 
implantados pela Administração, segundo diretrizes estabelecidas pela Secretaria de 
Serviços e Obras, observada a legislação de uso e ocupação do solo e de acordo com 
adequado planejamento e sustentabilidade técnica, ambiental e econômica. 
Parágrafo único - A reutilização das áreas, nos casos de mudança de uso, dependerá de 
projetos de recuperação ambiental, devidamente analisados e aprovados pelo 
Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT, da Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente. 
Art. 40  O Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, da Secretaria de Serviços e 
Obras, será responsável pela operação adequada dos Pontos de Entrega. 
Art. 50  Os Pontos de Entrega,sem comprometimento de suas funções, poderão ser 

O utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam ações de coleta 
seletiva de resíduos sólidos recicláveis, de origem domiciliar. 
Art. 6° Para a implantação dos Pontos de Entrega deverão ser previstas as seguintes 
condiçoes: 
I - isolamento; 
II - recepção diferenciada; 
III - identificação da área e dos resíduos a serem recebidos. 
Art. 7° - O isolamento do Ponto de Entrega dar-se-á mediante: 

'" cercamento da área em operação, na totalidade de seu perímetro, definido de modo a.... 
impedirjo acesso de animais e pessoas estranhas à atividade;: 1  
II - portão para O:cOntrole de acesso ao local; 	 : 	i 

III - cerca viva arbustiva ou arbórea ao redor da instalação, quando os aspectos relativos à 
vizinhança, ventos dominantes e estética o exigirem. 	:1 
Art. 8° - Para a recepção diferenciada de resíduos, o equipamento deverá dispor de, áreas:j.. 
específicas, fisicamente diferenciadas, que possibilitem a disposição, em separado, de 
resíduos de características e densidades diversas. . • 	 : 	:J ; 
Art. 90  O Ponto de Entrega deverá ser sinalizado com placa de identificação visível, junto à 
sua entrada, na qUal deverá constar, também, os tipos de resíduos recebidos. .;1 	1 
Art. 10 - O Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, da Secretaria deServiços e 
Obras, elaborará relatórios mensais, contendo: 	 1 

O 
	. J: 	• 	' 

I - quantidade de resíduos recebidos mensalmente em cada um dos Pontos de Entrega; 
II- quantidade e destino dos diversos tipos de resíduos triados: 	• j 	 • 
Art. 11 :7. A operação dos Pontos de Entrega deverá obedecer às seguintes condições gerais: 
I - a unidade receberá apenas resíduos da construção civil, resíduos volumOsoã e resíduos 
domiciliares secos e recicláveis; 	 • 	J.' 	• 	;":e 
II - nãoIserá permitido o recebimento de cargas de resíduos de construção civil constituídas 
predominantemente por resíduos da construção civil perigosos e não-inertes (tintas,J: 
solventes, óleos, resíduos provenientes de instalações industriais e outros), enquadrados 
como Classe I da NBR 10.004; 
III - os resíduos que forem descarregados deverão ser integralmente triados, evitando-se o 
acúmulo de material não triado; 
IV - os resíduos deverão ser classificados pela sua origem e características físico-químicas, 
sendo sUbclassificados, quando possível, e acondicionados separadamente em locais.::ci 
adequados; 
V - o acondicionamento dos materiais descarregados ou armazenados temporariamente 
deverá Ser efetuado de modo a impedir o acúmulo de água;  
VI - os rejeitos que eventualmente estejam na massa de resíduos recebidos deverão ter 
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destino adequado; 
VII - a remoção de resíduos do Ponto de Entrega deverá estar acompanhada pelo respectivo 
Controle de Transporte de Resíduos, emitido em 3 (três) vias, de acordo com o modelo 
constante do Anexo "A" integrante deste decreto. 
Art. 12 - Os resíduos da construção civil de origem mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros) removidos dos Pontos de Entrega, excluídos os produtos à base de 
gesso e amianto, deverão ser reutilizados, reciclados na forma de agregados ou 
encaminhados a Aterros de Resíduos da Construção Civil, para reservação segregada ou 
constituição de espaços para futura utilização. 
Parágrafo único - Os demais tipos de resíduos da construção civil e os resíduos volumosos 
deverão ser encaminhados à reutilização, reciclagem, armazenagem ou a aterros 
adequados, obedecidas as normas técnicas específicas. 
Art. 13 - As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil - AU serão 
implantadas e operadas por particulares interessados, observando-se a legislação municipal 
de uso e ocupação do solo, bem assim a legislação federal e estadual de controle da 
poluição ambiental, quando for o caso. 

O Art. 14 - Os empreendedores interessados na implantação de Área de Transbordo e Triagem 
de Resíduos da Construção Civil - AU deverão consultar a Secretaria Municipal de 
Planejamento Urbano - SEMPLA quanto às diretrizes urbanísticas relativas ao 
empreendimento e apresentar seu projeto à Administração Regional correspondente à sua 
área de implantação, que, após análise e manifestação do Departamento de Aprovação das 
Edifidações - APROV, da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, 
expedirá a respectiva licença de funcionamento. 
Parágrafo único - As Administrações Regionais da Secretaria de Implementação das 
Subprefeituras - SIS deverão comunicar ao Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, 
da Secretaria de Serviços e Obras - SSO, a emissão da licença de funcionamento das,Áreas • 
de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - AU. 	. 1: 	i.• 
Art. 15 - O projeto ,  de implantação da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da 
Construção Civil - ..ATT deverá contemplar os seguintes elementos: 	:. j:; c,. 
I - memorial descritivo; 	 I ;'.:• 	 : . 

II - planta baixa dó:empreendimento;  
III - relatório fotográfico da área; 	 " :;: 
IV - informações cadastrais da área (inscrição imobiliária); 
V - cópia da matrídula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis; 
VI - informações cádastrais do empreendedor e do operador da unidade;. 	r: 

O 	
VII - anotação de:responsabilidade técnica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia - CREA, do profissional autor do projeto; 	. ir: 
VIII 	anexos. 	1:1r•it• 	 • • ri 	ti 	 1;; . .; 	j , ; • 	, 

Art. 16 - O projeto de implantação da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da 
Construção Civil 	deverá ser de responsabilidade e subscrito por profissional habilitado 
pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA;*a•qual firmárá 
todos os documentos que o compõem, indicando, em cada Um deles, o. núnieró de seu 
registro naquele Conselho. 
Art. 17 O memorial descritivo deverá conter, obrigatoriamente: 
1- informações sobre o local destinado à Área de Transbordo e:Triagem:deResíduos:da 
Construção Civil ".:ATT, para avaliação da adequabilidade da'atividade quanto à topografia, 
acessos e vizinhança; 
II - jústificativa dàArea de Transbordo e Triagem de Resíduos:da Construção Civil AU; 
III - descrição da kiiplantação da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos•da Construção 
Civil - ATT; 	 .j 	 . . 	) 
IV - descrição dá operação da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção 
Civil ATT; 
V.- equipamentos utilizados no empreendimento; 

ri T:i• 
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VI - equipamentos de segurança; 
VII - eqUipamentos de controle de poluição ambiental; 
VIII - medidas mitigadoras. 
Art. 18 - A planta baixa do empreendimento deverá conter os seguintes dados: 
I - dimensões; 
II - confi rontantes; 
III - dispositivos de drenagem superficial; 
IV - acessos; 
V - edificações; 
VI - local de recebimento e triagem; 
VII - iodai de armazenamento temporário; 
VIII - loCação dos equipamentos utilizados; 
IX - local de eventual transformação dos materiais segregados; 
X - indicação do posicionamento das fotos do relatório fotográfico. 
Art. 19 7 O relatório fotográfico deverá visualizar a área do empreendimento, apresentando 
os principais aspectos do meio físico, antrópico e biótico, bem como sua testada e acessos. 
Art. 20 7'  As informações cadastrais consistirão em: 
I - inscrição imobiliária (cadastro fiscal do Departamento de Rendas Imobiliárias - RI, da 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF, para fins de Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU) ou registro da área no Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, se for o caso de imóvel rural; 
II - docUmento de posse ou autorização do proprietário para implantação do 
empreendimento; 
III - qualificação da entidade ou do empreendedor responsável pela Área de Transbordo e 
Triagem de Resíduos da Construção Civil - AU. 
Art. 21 7  Para a implantação da Area de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção 
Civil - AU, deverão, ser previstas as seguintes condições: 
I - isolamento da área; 
II - identificação da área e resíduos a serem recebidos; 
III - equipamentos de segurança. 
Art. 22 ;- O isolamento da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - 
Arr será verificado mediante: 
I - cercamento da área em operação, na totalidade de seu perímetro definido, de modo a 
impedirio acesso de animais e pessoas estranhas à atividade; 
II - portão para o :controle de acesso ao local; 
III - cerca viva arbustiva ou arbórea ao redor da instalação, quando os aspectos relativos à 
vizinhança, ventos.dominantes e estética o exigirem. 
Art. 23 ir A Área de:Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - AU deverá ser 
sinalizada com placa de identificação visível, junto à sua entrada, na qual deverá constar, 
também, as atividades desenvolvidas e os números do processo administrativo da 
aprovação do empreendimento, do alvará e da licença de funcionamento. 
Art. 24 r  A Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil-AU deverá; 
contar com, no mínimo, os seguintes equipamentos de segurança: 	 1 ,  
I - equipamentos de proteção individual; 	 •t. 	 : 
II - equipamentos de proteção contra descargas atmosféricas; 
III - equipamentos:de combate a incêndio; 
IV - iluminação e força para permitir ação de emergência em qualquer período. 
Art. 25 Ir O empreendedor será responsável pela operação adequada da Area de,Transbordo 
e Triagem de Resíduos da Construção Civil - AU, ficando sujeito às sanções legais, quando 
em desacordo. 	 • 
Art. 26 tr Os resídUos recebidos nas Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos da 
Construção Civil -:ATT deverão ser controlados quanto à procedência, quantidade e 
qualidade, conforrine o Controle de Transporte de Resíduos a que se refere o Anexo "B" 
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integrante deste decreto. 
Art. 27 - O responsável pela Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil 
- AU deverá apresentar ao Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, da Secretaria de 
Serviços e Obras, relatórios mensais, contendo: 
I - quantidade de resíduos recebidos mensalmente; 
II - quantidade e destino dos diversos tipos de resíduos triados, com os respectivos 
comprovantes; 
III - relação de transportadores usuários no mês vigente. 
Art. 28 - A operação da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - 
AU deverá obedecer às seguintes condições gerais: 
I - a unidade receberá apenas resíduos de construção civil e resíduos volumosos; 
II - não será permitido o recebimento de cargas de resíduos de construção civil constituídas 
predominantemente por resíduos da construção civil perigosos e não-inertes (tintas, 
solventes, óleos, resíduos provenientes de instalações industriais e outros), enquadrados na 
Classe' I da NBR 10.004; 

- só serão aceitas descargas e expedições de veículos com a devida cobertura dos 
resíduos neles acondicionados; 
IV - os resíduos descarregados na Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção 
Civil - IATE" estarão acompanhados do respectivo Controle de Transporte de Resíduos; 
V - a emissão do Controle de Transporte de Resíduos será de responsabilidade do 
transportador; 
VI - os resíduos que forem descarregados deverão ser integralmente triados, evitando-se o 
acúmulo de material não triado; 
VII - os resíduos deverão ser classificados pela sua origem e características físico-químicas, 
sendo subclassificados, quando possível, e acondicionados em locais adequados; 
VIII - o acondicionamento dos materiais descarregados ou armazenados temporariamente 
devera impedir o acúmulo de água; 
IX - os rejeitos que:eventualmente estejam na massa de resíduos recebidos deverá ter 
destino adequado; . :: 
X - a remoção de tesíduos da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção 
Civil - ÁTT deverá estar acompanhada pelo respectivo Controle de Transporte de Resíduos, 
emitido em 3 (três) vias. 
Art. 29 - Os resíduos da construção civil de origem mineral (concreto, argamassas,i:PrOdutos 
cerâmicos e outros), excluídos os produtos à base de gesso e amianto, deverão ser 
reutilizados, reciclados na forma de agregados ou encaminhados aos Aterrosde Resíduos da 

O 	
Construção Civil, para reservação segregada ou constituição de espaços:Pare fUtura 
utilização. 	•:ts. 	 • • • 	 : 

Parágrafo único -Os demais tipos de resíduos da construção civil deverão:ser encaminhados 
à reutilização, reciclagem, armazenagem ou a aterros adequados, obedecidas as normas 
técnicas específicav 	 . 
Art. 30 - Os resíduos volumosos deverão ser encaminhados à reutilização, reciclagem ou 
aos aterros adequados. 	 .11 - 	.• • -.:::;!* 	. 
Art. 31 - A transformação dos materiais triados somente poderá ser realizada na própria 
Área de Transbordo:e Triagem de Resíduos da Construção Civil- AU:séárea Possuir 
licenciamento específico para essa atividade, a critério do órgão ambiental municipal. 
Art. 32 - Deverá ser garantida a existência de sistema de controle de poeira, ativo, ' tento 
nas descargas quanto no manejo e nas zonas de acumulação de resíduos. 
Art. 33 - Deverão:ser utilizados dispositivos de contenção de ruídos erri:veículOs e .;11..11r.;;::. 
equipamentos presentes na Área de Transbordo e Triagem de ResíduoS.da,Cónstrução Civil 
- Arr. 	 :)1: t 	 :. ''.:.• 

Art. 34 - Os resíduos de construção civil oriundos de eventos de grande porte (demolições, 
calamidades, escavações e outros) poderão ser encaminhadoS.diretamentepara Aterros de 
Resíduos da Construção Civil, visando sua reutilização, reciclagem ou reservação segregada, 
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após consulta ao órgão ambiental responsável. 
Parágrafo único - Solos de escavação poderão ser encaminhados diretamente para a 
cobertura de Aterros Sanitários. 
Art. 35 A limpeza das vias nos acessos e no entorno da Área de Transbordo e Triagem de 
Resíduos da Construção Civil - ATT, será responsabilidade do empreendedor, devendo tal 
obrigação constar do respectivo projeto, sujeitando-se ele, quando em desacordo, às 
sanções legais aplicáveis na espécie. 
Art. 36 Deverá ser implantado revestimento primário nas áreas de operação e estocagem 
da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civi! - AU, de maneira a 
permitir' sua utilização sob quaisquer condições climáticas. 
Art. 37 r. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 38 1, Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de julho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA 5UPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
JILMAR!AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal do Planejamento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de julho de 2002. 
UBIRATAN:DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo de Cargo de Secretário do Governo 
Municipal : 	• 	vos 
Anexo "A" a que se refere o artigo 11, inciso VII, do Decreto no.142.217,,de.24.de JULHO de 

Adm. Regional: 
I 	 " 	• 	- 3 

3. Volume (m 3 ) ou Quantidade (t) transportada: 

ER 
4. Descíiçãd do . Material predominante: :1 
- Solo 
- Madeira .. 	" 

Concreto/Argamatsas 
VoluMosos . 
Outros (especificar) 	 

5.  
Visto do Transportador 	 

   

 

• :1 

 

   

   

2002 

Controle 
Informações 

• • 	f:i 	 . 	• 	1 	;!! 

de Trans'porte de Resíduos do Ponto de Entrega 
Essenciais: 	 • í:!• 	 !! 

1. Transportador:: . cv 
Nome ou Razão 

• - I, r . ;., 

Social  
CPF ou Inscrição Municipal 
CCM) 	I ::r 
2. Endereço do Ponto de Entrega: 

I 	 y , 	 I 	 • 	 • 	 • 
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Visto do responsável pelo Ponto de Entrega 	  
Visto è carimbo do responsável pela Área de Disposição Final de 
ResídtSos 	  

Anexo "B" a que se refere o artigo 26 do Decreto no 42.217, 
de 24jde JULHO de 2002 
Controle de Transporte de Resíduos 
Informações Essenciais: 
1. Transportador: 
Nomeou Razão 
Social 	  
CPF ou Inscrição Municipal (CCM) 	  
Endereço 	 Telefone 	  

Bairro: 
	 Município: 	  
4. Volre (m 3 ) ou .Quantidade (t) transportada: 

r 

5. Descrição do Material predominante: 
- Solo' 
- Madeira 
- ConCreto/Argarnassas 
- Volumosos 
- Outros (especificar) 	  
6. Daa: 
Visto çloTransportador 	  
Visto è carimbo do responsável operacional da Area de Transbordo e 
Triagem 	!I 
Visto e carimbo do responsável pela Área de Disposição Final de 
Resíduos 

2. Geriador/Origem: 
Nomeou Razão 
Social 	  
CPF oü 
CNPJ 	  
3. Endereço do Gerador: 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 12563  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 12.563 08/01/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a forma de acondicionamento de ferro-velho, sucatas e materiais 

reutilizaveis e/ou reciclaveis nos locais que especifica, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 54/1997 (ver documento) 

Autor(es): Armando Melao 
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LEI Ni. 12.563 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998 

Dispõe sobre a forma de acondicionamento de ferro-velho, sucatas e 'materiais 
reutilizáveis e/ou recicláveis nos locais que especifica, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 54/97, do Vereador Armando Mellão Neto - PPB) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. g)  Ficam os proprietários de estabelecimentos destinados à comercialização de 
ferro-velho, sucatas e materiais reutilizáveis e/ou recicláveis obrigados a mantê-los 
aconOcionados em recipientes apropriados. 
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta Lei entende-se por recipientes 
apropriados aquele capaz de acondicionar e isolar ferro-velho, sucatas e materiais 
reutilizáveis ou recicláveis de forma a resguardar as condições de higiene no local, 
evitando, em especial, o acúmulo de lixo, água e a existência de nichos favorecedores 
da reprodução de insetos e ratos. 
Art. 20  O acondicionamento dos materiais de que trata o artigo 1° desta Lei deverá ser 
feito 'por tipo e em condições tais que impeçam o acúmulo de água, lixo e proliferação 
de insetos e ratos. 
Art. 30  Os estabelecimentos de que trata a presente Lei deverão ser adequados as 
suas disposições no prazo de 120 dias a contar da data de sua publicação. 
Art.. 4° • Fica a !emissão de alvará de funcionamento para a comercialização dos 
materiais de que trata esta Lei, condicionado à constatação do atendimento a suas 
disposições. 	 • • 
Art. 50  O descumprimento ao disposto na presente Lei • acarretará ::multa de 500 
(quinpentas) UFIRs, no ato da fiscalização, acrescido de 20 (vinte) UFIRs diárias, 
enquanto durar a desconformidade. 	 • 
Parágrafo único. Transcorrido o período de 60 (sessenta) dias do lançamento da multa 
sem io atendimento das disposições desta Lei, o proprietário da firma comercial a que 
se refere a presente Lei terá seu alvará de funcionamento cassado e seu 
estabelecimento lacrado. 	 : 	i 
Art. 6° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 	 ..;•:. 
Art.'70  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão1 por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta Lei•entrará em vigor na data de sua publicação; revogadas as disposições 
em contrário. 	 !.• 

I" 	 ; 	• 	!i0 	il,;;: 
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1/1 
Titulo: LEI N°13.193 23/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a ementa e o artigo Ioda Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que 

dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 
Projeto: Projeto de Lei N°802/1998 (ver documento) 

Autor(es): Ana Martins 
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LEI N 0  13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projetd de Lei n 0  802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no incisó I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A ementa e o artigo 1° da Lei n 0  10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõesobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 10  =, A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 10 - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 2° - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 30  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 20  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Jr Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

• 

JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 	 :• ■ • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001.: à 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal  
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Câmara Municipal de São Paulo 

• oiha n°_,1 3c2/ do proc. 
N'"  oi - 030:2) de 2000 
o funcionário 

1/1 
Título: LEI N°14.803 26/06/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 

e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de 
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme previstos na Resolução CONAMA no 307/2002, disciplina a ação dos 
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°136/2008 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 
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LEI No 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 136/08, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de 
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
conforme previstos na Resolução CONAMA no 307/2002, disciplina a ação dos 
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

I , 
CAPITULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1 0  Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I -Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos, 
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B, 
C e D. 	. 
II 7 Resíduos VOlumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
eqUipamentos:domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou ' 1  
privadas e outrOs, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como 
resíduos industriais. 	 1: 

Resíduoá'Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de 
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíd uos com,oaraCteríSticaá 
dorniciliares od a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens. 

;- Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou 
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção 
civil. 	

. . 

V -; Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas,, públicas ou 
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos volumosos. 

Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos,: pessoas 
físicas ou jurídiOs, autorizatárias do,Sistema de 'Limpeza Urbana dot■iuniciPio de 
São Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2Q0,.esUas 
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos reiíduOs entre áà fontes , 
geradoras e as 	áreas de destinação. 	 : 	i! I 
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 	. 
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior .tranápiOrte -de resíduos, 
tais como caçar,Oas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas,.em 
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e 
outros, incluídoà-  os equipamentos utilizados no transporte do reáulteclo'de".: , 
movimento de terra. 
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos 
destinados ao ,recebimento de resíduos da construção civil e resíduos 'volumosos 
limitados a 1 'm 3  (um metro cúbico) por descarga, gerados . e entregues, pelos 
mUnícipes, pcidendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transi:iortadores 
diretamente Contratados pelos geradores, equipamentos esses que, seni ciuàár - 

- 
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danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de 
resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (AU) de resíduos de construção e resíduos 
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas 
sem Ousar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para 
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para 
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 
15.112 da ABNT. 
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como 
Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de 
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes 
materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de 
engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde 
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira 
NBR45.113 da ABNT. 
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, 
que Possuam área inferior a 10.000 m 2  (dez mil metros quadrados) e volume de 
disposição inferior a 10.000 m 3  (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas 
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para 
fins de regularização topográfica com função urbana definida, onde serãO  
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem 
mineral, designâdos como Classe A pela legislação federal específica, devendo ;  . 
atender às especificações da norma brasileira NBI2 15.113 da ABNT. ;11. 	I 
XII -', Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos 
autorizatárioido Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo desphados 
ao recebimento e transformação de resíduos da construção civil Classe A; já. .• s. 
triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender as especificaçoes 
da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT. • - 	 :1 
XIII Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiámento de 
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e Outros), designados como Classe A pela legislação federal,,eápeCífiCa, 
que apresenta .  Características técnicas adequadas para aplicação: em 
edificação ou infra -estrutura, devendo atender às especificações da norrna- : 
brasleira NBR 15.116 da ABNT. 
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos : são 
aqueles contidos em volumes até 1 m 3  (um metro cúbico).  

.J 

XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resídubátvol,urnoáos: ;são r  
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3  (um Metro cúbico). 
XVI - Controle. de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTF,t): documento. :  
emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre 
origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, confOrrne a . 	, 
regulamentaçãodesta lei e as diretrizes contidas::no Anexo da Norrnâ Brasileira NBR 
15.112. 	r: 
Art. 20  A gestão dos resíduos da construção civil 'e resíduos volumosos no Município 
de São Paulo :deverá submeter-se: 	 i 	 . ;e• 
I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
PaulO, instituídO J3ela Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico dá Município de ÉãO PáUlo,, ; ,, 
instituído pela Lei n 0  13.430, de 13 de setembro de 2002; especialmente , 
aos 'i ncisos III, IV, V e VII do art. 80; 	 : , 	 ! 
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III,- às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico, 
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10; 
IV- aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor 
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e 
VI Ido art. 56; 
V aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano 
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos /, II, VI, VIII, XI e XIII do 
art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71; 
VI H às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente no 
307, de 5 de julho de 2002, no 348, de 16 de agosto de 2004. 
Art. 30  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e 
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de 
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção 
civiii, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou 
destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas para estes 
resíduos. 
§ 10  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros 
do los de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota 
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas 
públicas e em áreas protegidas por lei. 
§ 20  Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em, aterros 
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solosdescontaminadOs, 
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 	,. 
§ 30  Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a .  Aterros de 
Pequeno Porte Com resíduos da construção civil, aprovados nos terrriOs'definidos 
nesta lei. 	" 
§ 40  Solos e Outros resíduos da construção civil Classe A provenienteá de obras 
públicas só poderão ser dispostos, pela administração Pública ou`seus contratados, 
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas publicas, se a disposição 1:::  , 
temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental Municipal 
§ 0 Grandes'yolumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e 
transportados,pelos autorizatários ou pelo geradOr, nos termos desta i lei, : Somente 
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados Pelos órgã,os competentes, 
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vigente. 	• • • 

CAPITULO II . 11  • :,; 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art 40  Os geradores de resíduos da construção civil são, os responsáveis, pela i , :  
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparoi,,e : 
demolições, cd:r0 definidos no inciso I do art. 1 0 , bem corno por aqueles; 
resultantes dás serviços preliminares de remoção de végeteção .  e éscaNie0O, de 
solo. 	•1 !ir • 
Art 50  Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos 
desta natureiã'Originados nos imóveis localizados no Município de s SãO' Paulo, de . 	, 	 . 
propriedade publica ou privada. 	, 	 . 	• -i. 	, • :, r' ' • C 
Art 60  Os transportadores e os receptores de resíduos da construção oivil.e resíduos 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos hO' .:... ''. 
exercício de SUas respectivas atividades. 
Pa Irágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos de ;Lei no 1.29.8,.,de 1i 6„de 
janeiro de 2002; as partes responderão solidariamente peia destina0o.finál ;cio,., . 
resíduos. . . :,.. • • '.. ''' —• . -;•':  . 	. 	; 	. 	1;:i .; 	r 	,,:. 

, : . i,::. 	 • 	:•i •I 	:, 	!. 	1.ric:;:,: 
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CAPÍTULO III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 70  Fica instituído o Piano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
incorpora: 
I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação 
pública voltada aos pequenos geradores; 
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I; 
§ 20  Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção 
Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir: 
a) urna Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município 
de São Paulo como serviços de limpeza urbana prestados em regime público; 
b) urna Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e 
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços 
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não -
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para 6 Controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em 
confármidade,com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, 
instituído pela: Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002; 	i ;: 	• ', 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de 
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos. „ 

CAPÍTULO IV . 	 f . 	
• 

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DKCONSTRUÇÃO 
• 

CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 	 I 
.1 

Art. 80  O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor. Regional, Lei 
n o  13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das SubprefeituraS; deverá indicar e 
destinar em Cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de Entrega e 
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de ' dernol .ig4 de '  
construções, da construção civil e de pequenos bens inserViVeis,:para a implantação 
de uma Rede da Pontos de Entrega para pequenos volumes de resídUásde 
construção e 'resíduos volumosos, no âmbito do Prograrna * Municipal:de 
Gerenciament 'Cide Resíduos da Construção Civil, Com pontos de captação e triagem 
perenes, implantados sempre que possível em locais degredados poreçõeSsde, 
deposição irregular de resíduos. 	 r 
§ 10 10s Pontos:de Entrega receberão descargas de resíduos de Construção e , 
resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m á  (um metro Cúbico) .  peilescarga, 
para '  triagem :§brigatória, posterior transbordo e destinação . adequada dos diversos 
componentes. 	 ;  

•• 

§ 20 ;Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resídUoS,dorniciliares 
não - inertes oriUndos do preparo de alimentos, resíduos iricluStriaiá "e resíduos dos 
serv 'ços de saúde. 
§ 3°' Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções briginaiS, 
poderão ser Utilizados de forma compartilhada por grupos locais 	desenvolvam 
ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis. 
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§ 40  O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e 
readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e 
destinação dos resíduos. 
§ 50 INos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal 
de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras, 
promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões adotados. 
Art. po Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle 
e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega 
para pequenos volumes. 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede 
de kreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e 
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Areas de Reciclagem de 
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos 
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação 
e disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 
e NBR 15.114. 
§ 1 0 ;As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - AU, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção 
Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou 
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
§ 2° Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem , 
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem 
restrição de vOlume, resíduos da construção civil e'resídUoS"volurriosos oriundos de 
ações públicas de limpeza urbana.  
§ °l Não seré,,Omitida nas áreas citadas nos §§ iO e 29 a descarga de resíduos de 
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órdãorn.u,nicipal:de' 
limpeza urbana,' 
§ 4° Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  a descarga de resíduos 
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 50 ,0s resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente 
triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  e receberão a destinação 
definida na Resolução no 307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilizaçãoou 
reciclagem. 
§ 6o 1 Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 200, 9s  
empreendimentos constituintes da Rede de Arees'para Recepção de' an,d,e, 
Volumes serããiegulados, controlados e fiscalizados pelo órgão miiniCipà1 de , 
limpeza urbana t  
Art.111. A execução de aterro de Pequeno Porte 'com resíduos da Construção civil 
em áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do. :  
Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos 
da legislação:■.figente, e do atendimento aos requisitos fixados -peia .NOrrrial,-éCniCa 
Brasileira espeCífica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta'lei.:: 
§ 10  Os resíduós destinados a estes aterros deverão ser preViemente,triados, 
dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construçãO •civil;cle neurega . 
mineral, designados como Classe A pela Resolução no 307 do coNMA..! 	l„ 
§ 20  O alvará .  de que trata o "caput" deste artigo poderá :Serdispense,CIóná:ãsd de 
obras novas e.reformas, cujo Alvará de Execução compreende 'a movimentação dê 
terra ou regularização topográfica. 	 • 	 si 	•:,, 	1, 

' 
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CAPÍTULO VI 
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 

Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8 0  e 10 
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e 
reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível. 
Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais 
de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela 
Resolução n 0  307 do CONAMA, em Classes A, B, Ce D e deverão receber a 
destinação prevista na Resolução CONAMA n 0  307/2002 e nas normas técnicas. 
§ 10  Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A 
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou 
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos 
dá Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para 
conformação topográfica de áreas com função urbana definida. 
§ 20  Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, 
plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais 
ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento 
pára reutilização ou reciclagem. 
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei n 0  13.430, de 13 de 
setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial 
dás resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em 
obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias, 
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e 
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros. 
§ 10  As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão 
estabelecidas, para obras contratadas ou executadas pela administração pública 
direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR 
15.115 e NBR:15.116. 	 . 	 . 	,i; • 
§ 20  Estarão,disPensadas desta exigência as obras de caráter emergencial; as 
situações ern'que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que 
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados 'naturais::: 
§ 30  Todas as :especificações técnicas e editais de . licitaçãO .Para obras publicas 
mimicipais de ■ieráo fazer, no corpo dos documentos, menção expressa este , 
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à Slia:regUlarnenta06. 1  

1 	
. .„. 
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Art, . 15. Os geradores de resíduos de construção *e resíduos 'Volumosos,deyerão ‘ ser 
fiscalizados eireponsabilizados quanto à remoção e destinaçà'o adequacado 	.li 
resíduos. 
§ 1° Os peqüenos volumes de resíduos da construção civil esesíduosvolumosos, 
como definidos rio inciso XIV do a rt . 10 , poderão 'ser de'Stinadds .à Rege .de. Pontos 
de Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão respoilsãveis: pela sua 
disposição diferenciada. 
§ 20  Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XV do art. 1 0, deverão ser.  destinados .  à Rede de Áreas 
para Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação 
adequada. . .; 
§ 30  As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de'Ooleta , 
destinados a:réíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão Ser 
utilizadas pelOS -9eradores para a disposição de outros tipos de.residuos.,, 
§ 40  Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas','PlaCaS'e OutrOS' 	, 
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade ■ãltiriiétriCa.  
de caçambas .metálicas estacionárias, devendo estas serernútilliadaá apenas até o 
seu nível superiOr original. ,...... 

I 
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Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 20;2, 
obedecido o disposto no art. 18, §§ 3 0  e 40, poderão transportar seus próprios 
resíduos e, quando em volume superior a 1 m 3  (um metro cúbico) ficam proibidos 
de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de 
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 1 0  desta lei. 
§ 1 0 I0s grandes geradores, definidos no inciso II, § 1 0  do art. 1 0  do Decreto no 
48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei no 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e 
volume de até 1 m 3  (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega 
paralpequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto: 
I - ao cadastramento junto à autoridade competente; 
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final. 
§ 20 IOs geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a 
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 3o Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do 
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei no 
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos 
sob sua responsabilidade. 

CAPÍTULO VIII 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES • 1 

I 	1 
Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos ■/olumogos, 1  
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à reMdção:e deàtineçao 
adequada dos resíduos. 	 •.•1 
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e residuos xiólunriOos só 
poderão prestar, seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza 'urbana 
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana'do . Municípió de áão.  paulo. 
§ 10 As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de r,esídUoS da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o tránáporte „ 
de oUtros resídUos. 
§ 20  Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos 
quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade v,olumétrica 
elevada pela Utilização de chapas, placas ou outros suplenientos. • 	, • ;; 
§ 30  Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de  
carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentàs de coleta, 
durante o transporte dos resíduos. 	 : 
§ 4o Nos termos do art. 165 da Lei no 13.478, os transpoftadoreS:ficarri,obrigados a 
evitar o derrámãmento de resíduos nas vias públicas duránteá . operaç' ãd:Corn:os 1 
equipamentosde coleta de resíduos. , 	 : 	 • 	: 	• 
§ 50 10s transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas 
na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de 
resíduos. 	;- 
§ 60 Ps transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, 
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos 
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficaM obrigados, a,fdrnecer, 
aos geradores atendidos, nos termos da Lei no 13.298, de 16 de janeiro de 2002, 
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas. 
§ 7%0s transportadores que operem com caçambas metálicas 'estacionárias oU'' 
outros tipos de dispositivos deslocados por veiculos autoMótores"fiCaM:obrigados a 
fornecer, junOMente com o contrato, documento simplificado de orientação aos 
usuários de seus equipamentos, com instruções sobre poSiciónamentõ,da caçamba 
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e volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para 
preenchimento, proibição do recurso a transportadores não cadastrados, 
penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias. 
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão 
ser Colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos 
serviços ou, na impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via 
pública, atendidas as condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites 
dimensionais, as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições 
específicas regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não 
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das 
áreas de destinação e equipamentos de coleta. 

CAPÍTULO IX 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos 
do art. 15 desta lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de 
aprOação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de 
demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes 
da Resolução no 307/2002 do CONAMA e das leis municipais no 13.430, 13.478 e 
13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra para o manejo e 
destinação ambientalmente adequados dos resíduos. . 	. 
§ 10 Os ProjetOS de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentai -  I a 
caracterização dos resíduos e os procedimentos a ,adotar,nos etápa&d,etriagem, 
acondicionamento, transporte e destinação. 
§ 20  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos ern obras Com' atiVididés,de 
demolição deverão incluir o compromisso com a Prévia desmontagem seletiva 'dos 
componentes da construção, respeitadas as claáes.estábelecidas, pela Resolução no 
307/2002 do CóNAMA, visando a minimizaçáo dos resídu'OS a serem gerai:16S e a 
sua correta deStinação. • 	- • 	■ 1 
§ 3010s geradores deverão especificar nos seus projetos, 	cOnformidade com as 
diretrizes da Lei i no 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras 
categorias de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais 
como ambulatórios, refeitórios e sanitários. 
§ 40 Cis geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e 
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de GerenCiarnento de 
Resíduos, que os agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época 
da sua utilização. ,,• 
Art. 23. Todos Og editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os 
documentos que os subsidiem, na forma de contratos, especificaçcles t técriicas, . 
memoriais descritivos e outros, deverão incluir a exigência leMpleíyientação d'os. 
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção 00, ;:  
§ 10  O Projeto de Gerenciarnento de Resíduos, quando nãã'Ofertádos PelO'ente 
contratante, deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela 
execução de obras municipais objeto de licitação pública, no momento de sua 
contratação. 
§ 2° Nos termos do art. 157 da Lei no 13.478, será de responsabilidade dos 
executores de Obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais 
de tÉabalho perrnanentemente limpos e, em conformidade .cOM o art. 142 do ... 
mesmo documento legal, a manutenção de registros e cOn -,Pd'oyantes (CTR) 00 
transporte e deStinação corretos dos resíduos sob sua . regiOniabilidade,'Peprazo a 
ser regulamentado pelo Executivo. 
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Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal de 
Gerenciamento de que trata esta lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e 
fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às 
obras públicas. 
§ 1? O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades 
sujeitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do 
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente. 
§ 2? Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela 
limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de 
Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos 
com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana. 
Art.' 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o 
Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o 
prazo de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitado. 
Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput" 
deste artigo acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de 
acordo com a Lei Federal no 8.666/93 e subseqüentes. 

CAF>ITULO X 
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela 
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas, no Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. 
Parágrafo úniCo. Caberá ao Executivo definir as competências 	cOR-rdenaçâo das 
ações previstas no Programa Municipal de GerenCiamentO i dos"ResídUOs dá • 
Construção Civil. 	 • 	, 
Art. 27. Cabere aos órgãos de fiscalização da Prefeitura,. no âmbito . dá SUa 

, 	, 
. 1 ' 

competência, i  o cumprimento das normas estabeleCidas nesta lei e aplicação de 
sanções por eventual inobservância. 	 :•1 
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá:.  
I - nspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores.defesíduos 
quanto às normas  desta lei; 

	

:F' 	i 	 "1 

II - vistoriar ps,yeículos cadastrados para o transporte, os 'equipamentos 
acondicionadóres de resíduos, o material transportado e as .4reaS recept'or'as de, 
resíduos; 	.:. ..• 	 ;. •   
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção ,é e apreensaá; 
IV -r  enviar aás:órgãos competentes os autos que: não tenharn sido pagos, para fins 
de *nscrição na dívida ativa. • ,1::; 	 i . .; 	t 
Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e clãs normas dela 
decorrentes serão aplicadas as sanções definidas'ná Lei no 13.478 e ainda as 
penalidades enunciadas no Anexo desta lei. 
Parágrafo único: Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exercício da ação 
fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta lei. 
Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 . 	, 
(sessenta) dias', a contar da data de sua publicação. 	 ti 

Art 31. As de•spesas decorrentes da presente lei ,correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário. 	 s  
Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua PublicaçãO. 	 , 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos" 26 de junho 'de 2008, 4550 da 
fundação de São Paulo. 	 • I. 	 . , 
GILBERTO KÁSSAB, PREFEITO 	 • 

	

: 	 • 	: 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de funtió "de 2008. 
CLOVIS DE BÁRROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO! 

Tabela anexa á Lei n°  14,803, de 26 de junho de 2008 

Artigo - 
I 

Au. 3°, § I" . 	500 (dia (Lei 13478, art.161) 

Ái rt 3°, § ' 4 - 	500 !dia 
An. 10. § 3" - 	SOO 

/rt. 10, § 4°- 	500 

Art H, § 1°- 	250 atê I rn3  e 100 a cada rri' acrescido 

Art. 15. § 3° - 	500 
100 

Art. 16 - 	 100 
Art. 16, § 2°- 	1.000 

Art. 18 - 	1.000 
,4r1. 18, § 1°- 	500 
An. 18. § 2° - 	200 

4rt, 18. § 3°- 	750 (Lei 13478, art.165) 

Art. 18, § 4° - 	750 (Lei 13478, art.165, padmieo) 
iIrt. 18, § 5° - 	500 
An. 18, § 6°- 	100 
An. 18, § 7° - 	 100 

I 
Art. 19- 	 500 

nA . 20 - 	. 1 	500 
I 

An. 29, l'ar. Único- 400 
I 
1) Os valores acima serão atualizados de acordo com a legislação pertinente. 

I 
2) A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infraV5es ao Código 

Brusileito de Trânsito (Lei Fed. 9.503, 23109/97), cm especial em relação aos seus 
artigos 245 e 246. 

Valor da Multa cm Reais (R$) 

o 

o 

e 
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Base de dados : legis 	 Técnico Adml Is 

Pesquisa: 13111 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°13.111 14/03/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, 

quando descarregadas. 
Projeto: Projeto de Lei N° 426/1995 (ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 
Alterações: Lei 13.719/2004 - Altera e complementa esta Lei. (ver documento) 
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LEI 13.111 DE 14 DE MARÇO DE 2001. 
(PROJETO DE LEI 426/95) 
(VEREADOR GILSON BARRETO) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmaraj Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  -1 0s comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres ficam, a 
partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
já descarregados, para seu posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores. 
Art. 20  -; Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto, deverá dispor de 
local próprio contendo recipiente apropriado, tipo urna,devidamente identificado e 
sinalizado, para depósito desses produtos pela população, ficando expressamente proibida a 
sua posçerior destinação como lixo comum. 
Art. 30  - Aos fabricantes ou revendedores desses produtos fica obrigatório o recolhimento 
daquele js depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua origem 
industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses estabelecimentos, deles se 
responsabilizando a reciclar ou dar destinação final adequada, de acordo com a legislação 
sanitárià e de controle da poluição ambiental em vigor. 
Art. 40  -; O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento comercial 
multa equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscal de Referência (UFIR), 
quando jconstatada a falta do recipiente exigido no artigo 2 0, bem como em igual 
importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando este deixar 
de efetuar a coleta periódica desses produtos. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário:). 
CâmaraJ Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001. 
O Presidente, 	dl:  

José EdUardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo; em 14 de:março de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolla 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 O funcionã 	de 20.QQ_ 

Maria o é" ." Técnicr, A dm', R Base de dados : legis 

Pesquisa : 13719  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.719 09/01/2004 (ver documento 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera e complementa a Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a 

obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando 
descarregadas. 

Projeto: Projeto de Lei N°579/1998 (ver documento) 
Autor(es): Jose Viviani Ferraz 
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LEI No 13.719, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 579/98, do Vereador José Viviani Ferraz - PL) 

Altera e complementa a Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
desárregadas. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são Conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art.11 0  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres, que 
contenham em suas composições materiais tóxicos, entre os quais, chumbo, cádmio, 
mercúrio, níquel e iodo, instalados no Município de São Paulo, ficam, a partir da 
vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
descarregados, quebrados ou inutilizados, para seu posterior recolhimento por seus 
fabricantes, revendedores ou importadores."(NR) 
Art. 20  - O artigo 20  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 2 1) - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto e as 
assistências técnicas que os utilizarem deverão dispor de local próprio contendo 
recipiente apropriado, tipo urna, devidamente identificado e sinalizado, para depósito 
desses produtos pela população, ficando expressamente proibida sua posterior 
destinação como lixo comum."(NR) 
Art. 30  - Fica acrescido à Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, o artigo 3 0A, com a 
seguinte redação: 
"Art.13 0A - O Executivo poderá, através de decreto, ampliar a relação dos materiais 
tóxicos, bem como especificar os produtos que deverão ser objeto das ações 
estabelecidas por•esta lei."(AC) 
Art. 40 - O artigo 4 0  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passaa ter a seguinte 
redação: 
"Art.14° - O descumprimento das disposições estabelecidas por esta lei implicará ao 
estabelecimento'comercial ou de assistência técnica, quando constatada a falta do 
recipiente exigido no artigo 2 0, bem como ao fabricante ou revendedoriowimportador, 
quando este deixar de efetuar a coleta periódica desses produtos, as seguintes 
penalidades: 	 1 	 ;„;.•, 
I - Multa de R$ :L800,00 (um mil e oitocentos reais); 	 :n 
II - Multa aplicada em dobro a cada 30 (trinta) dias; 	,,• 	n 
III - (VETADO):, 	 (Ai:  
Parágrafo único,t O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda."(NR) 
Art. 8 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. :1;:1• , 	 .1 	::3 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro . de 2004,:4509 da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, , PREFEITA . .. 	•-• • • „  
LUIZ TARCISIO . TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 	:1-.1 , 	 ;: 	: ::1:1::. 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 

: 
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1/1 
Título: LEI No 14.907 11/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos 

estabelecimentos descritos, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 652/2007 (ver documento) 

Autor(es): Milton Leite 
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LEI No 14.907, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 652/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 
descritos, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são 1 conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: (i.Se A lat si -„ 

Art. 1 0  Estabelecimentos comerciais com concentração média-de 500 •(quinhentas) 
pessoas ou mais, tais como supermercados, .bares, + .restaurantes, instituições 
financeiras e casa de show e grandes eventos ficam obrigadas 'a instalarem ^recipientes '— 
para coleta de resíduos em suas dependências e inclusive em suas saídas . 	 . g 

A.2° (VETADO) 	 - 	 '•N • ' 
•"'"'$4.! 	e!lé.2 

Art. 30  Os recipientes deverão ter capacidade suficiente para armazenar quantidade'de' 
resíduos na proporção da quantidade de pessoas que freqüentam o local. 
Parágrafo único. Os recipientes deverão ser constantemente limpos, de tal forma que 
não haja impedimentos para sua utilização. 

1..70V101/ ett.it , ■ Cr.:;I:7:h"' .. 
Art. 40  A instalação, utilização e limpeza destes - FiCiprekté-s— ficará a cargo dos .. 
estabelecimentos. 

	

,•,• 	• -• 	• 	4.• '" 	•§. 

Parágrafo único. A fiscalização desta instalação e utilização • ficara a cargo das 
Subprefeituras. das respectivas regiões, sob a supervisão do órgão-responsável , pela - -- 
prestação de serviço no âmbito municipal. 

• 

Art. 50  Fica estipulada uma multa de R$ 300,00 (trezentos reais);!•para 'aqueles que 
descumprirem o art. 3 0, parágrafo único, dobrando-se em caso de reincidência. 

.1::.• 	•  
Art. 60  A multa prevista nesta lei será atualizada anualmente pela variaçãoido Indice 
de preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
desse índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal ,e que: reflita :a 

perda do poder aquisitivo da moeda. ¡: , I, . r;;;• - ;,:•.•!, - , 
•• 	, 1 	• 	,•:.  

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	 : 	 • 

'I) 	 I . , 	G 	: ■ !.. • 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 .  de :fevereiro :dez.:2009, , 4560 da 
fundação de São;Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em :11 de;; fevereiro.; de 2009.,,:• 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n•j" dr, proc... 
n"  33 	de 2000 

Omine 1r, 	avioui 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0303/00 

PAR 
PARECER 	478/201% 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0303/2000. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, estabelece 

a obrigatoriedade da realização da coleta e destinação final, de forma seletiva, do lixo 

industrial, comercial e residencial recolhido no âmbito do Município, em conformidade 

com a Lei n° 10.954/91. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se diminuir o volume de lixo a ser 

depositado nos depósitos ou queimado em incineradores, com o intuito de reduzir a 

poluição e possibilitar o reaproveitamento de energia e matérias primas anteriormente 

processadas, o que possibilitaria um ambiente mais sadio para as gerações futuras. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao 

projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 0.5 10(1/1 Ç 

ANDREA MATARAZZO 

VALDECIR C RABOM 

RELCOM 
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ANÍBAL FREITAS 

PAR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PÁ 	1251/2015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO 
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 303/2000. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, estabelece a forma de 
coleta e destinação final de lixo no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer contrário. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável. 

O projeto em pauta determina a coleta e a destinação final, de forma seletiva, do lixo industrial, 
comercial e residencial recolhidos no âmbito do município, sendo que tal procedimento deve 
atender ao disposto na Lei n° 10.954/91 que institui a coleta seletiva de lixo na cidade de São 
Paulo. 

A Lei n° 10.954/91 que serve de base para a presente propositura conceitua a coleta seletiva 
como o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser coletado, em orgânico e inorgânico, 
sendo que o lixo a ser coletado nos estabelecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers. 

Ao assegurar a coleta e a destinação final do lixo, de forma seletiva, a proposta em pauta 
promove a preservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente, além de contribuir 
para uma melhor qualidade de vida e bem estar da coletividade da cidade de São Paulo. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de 
sua com etência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 
favor elo nosso parecer. 0 .5/0 • 

RELCOM 

1297/2015 
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Folha rf 

Processo n° 191 -  503/ 00 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 303/2000: 

1°) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro gerado com a aprovação desta 
propositura? 

2°) As disposições do projeto encontram-se de alguma forma recepcionadas 
pelas políticas públicas atualmente em execução? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. José Police 
Presi 

de Finanç 

to, em 6e-6 / 0(1\ / 
e da Comissão 
s e Orçamento 

  

Autorizo o ncaminhamento, no termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

'1 
Ver. Anto 	iio ato, em  

residente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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São Paulo, 05 de outubro de 2015. 

Ofício SGP-12 n° 558/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 303/2000, do Vereador Rubens Calvo, que 

estabelece a forma de coleta e destinação final de lixo no âmbito do município de São 

Paulo e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANT 

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

 

TTE 

19 OUT 2:15 

	

R E. 	1'3 	:1. 5 

	

Ludan 	dra dc.s 

	

Ci 	J.o 11 
R 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoQcamara.so cov.br 
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Processo 
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DOCREC 

877/2015 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

OActo J. J. no 5aW -c 
Ref.: OF. SGP-12 n°558/2015 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios formulado s 

pela Comissão de Finanças e Orçamento constante do ofício em epígrafe, 

transmito a essa Presidência, por cópia, o pronunciamento da Secretaria-2 

Municipal de Serviços acerca do Projeto de Lei n° 303/2000, de autoria do:g 

Vereador Rubens Calvo, que objetiva estabelecer a forma de coleta e v, 
(-4 

destinação final de lixo no âmbito do Município de São Paulo. 	 (-4 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meusg 

protestos de apreço e consideração. 

Lr) 
.sts 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L 	Icgs 
Resp 03-00 
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AM LURB — DGS — Diretoria 
Sr. Diretor, 

Do Memorando n2  381/2015 — ATL111 	 em 04/09/2015 a) 

-Ir i FeHia n.r, MUNIc, 
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AGPP~ATL 11 

Folha de Informação n.P. 09 

.1. I 

Adier A d7  Carvalho 
RR 34 
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Folha n°___51,-.7 u0  

Processo  
Prefeitura de São Paulo 	

n° 
 

Secretaria de Serviços 	\fin  r.11.251.sGp  
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB 

12 

Trata o presente sobre a manifestação da Assessoria Técnico-Legislativa da 
Secretaria do Governo Municipal de São Paulo, referente ao Projeto de Lei n 2  303/2000 
("Estabelece a forma de coleta e destinação final de lixo no âmbito do Município de São 
Paulo e dá outras providências"). 

Temos a informar que, consoante a Lei Municipal 13.478/2002 
(Organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo), regulamenta 
todo o Sistema de Coleta, Transporte e Destinação Final dos Resíduos Sólidos dos 
Serviços Divisíveis (Domiciliares Comuns — Orgânicos, Seletivos — Secos, e Resíduos 
Sólidos do Serviço de Saúde) e Indivisíveis (Varrição e Zeladoria da Limpeza Pública em 
todo o Território Municipal). 

Destacamos a Primeira argumentação, "Dos Princípios Fundamentais": 

Livros 1 — Artigo 49  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 
111- o incentivo à coleta seletiva  
IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços ofertados; 

Art. 59  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 
VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta seletiva e 
de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Livros II — Artigo 10 — § 29 - Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem 
em: 

— Concessionários (Concessionárias): os operadores que contratarem com a 
Administração Pública a prestação, por sua conta e risco, dos serviços divisíveis de 
limpeza urbana em regime público, mediante concessão, nos termos desta lei; 
II — Permissionários (Cooperativas Conveniadas com a PMSP): os operadores que, 
mediante permissão, prestarem os serviços divisíveis de limpeza urbana em regime 
público, 	 nos 	 termos 	 desta 	 lei; 
III — Autorizatários (Empresas Particulares de Grandes Geradores): os operadores que, 
mediante autorização, prestarem os serviços de limpeza urbana em regime privado, nos 
termos 	 desta 	 lei; 

JRVAAC_Coleta 

AMLURB - DIRETORIA DE GESTÃO DE SERVIÇOS 
Rua Azurita, n2 100 — 22 andar — Canindé — CEP 03034-050 

Te). 3397-1818 
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Do Memorando ns? 381/2015 — ATL III 	 erri 04/09/2015 a) 
Adler A7e -áirvalho 

RF: 34 

IV — Credenciados (Empresas de Serviços Indivisíveis nas Subprefeituras): os operadores 
que contratarem com a Administração Pública a prestação dos serviços indivisíveis de 
limpeza urbana em regime de empreitada regida pela Lei Federal ng 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e obtiverem o credenciamento perante o órgão regulador. 

Informamos que, consoante o Programa SP Recicla, o Plano Municipal de 
Gestão de Resíduos Sólidos, irá aumentar em cinco vezes a quantidade de resíduos secos 
reciclados na Cidade, saltando de aproximadamente 2% para 10%. 

Para isso, estão sendo entregues as centrais mecanizadas de triagem, que 
possuem capacidade individual para processar 250 toneladas diárias de resíduos. São 
Paulo é a primeira cidade da América Latina a contar com esse tipo de equipamento, 
munido de leitores óticos, que separam os materiais por tipo e cor. Tais centrais 
apresentam, ainda, esteiras automatizadas e um dispositivo, chamado Trommel, que faz 
a separação dos resíduos por dimensão. Ao final do processo, materiais como plásticos e 
papéis já saem prensados e prontos para a comercialização. 

A Cidade de São Paulo conta com duas Centrais de Triagem Mecanizadas, 
sendo a primeira instalada na Ponte Pequena (Avenida do Estado, 300), a segunda em 
Santo Amaro (Avenida Miguel Yunes, 746). Até 2016, mais duas passam a funcionar, e, 
dessa forma, a Operação de Coleta Seletiva será Ampliada em todo o Território 
Municipal, sendo essa a ação número 89 do Programa de Metas. 

Atualmente, a coleta seletiva está presente em 84 dos 96 distritos da 
cidade, sendo realizada pelas concessionárias porta a porta, por Cooperativas 
Conveniadas (ocorrendo com Frequências Alternadas Semanais) e nos Pontos de Entrega 
Voluntárias (P.E.Vs. Contêineres e Cycleas), totalizando em média 6.000 Toneladas Mês. 

Sugerimos o encaminhamento do presente à Diretoria de Planejamento e 
Desenvolvimento desta Autarquia para conhecimento e posicionamento. 

Coordenador de Programas II 
AMLURB 

JRV AAC Coleto 

AMLURB — DIRETORIA DE GESTÃO DE SERVIÇOS 
Rua Azurita, n 9- 100— 22 andar — Canindé —CEP 03034-050 

Tel. 3397-1818 
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Do Memorando ne 381/2015 — AT1111 	 em 04/09/2015 a 
Adler A de Carvalho 

RF: 34 
AMLURB — DPD 
Sr. Diretor, 

Em resposta à solicitação do presente, encaminhamos com o 
posicionamento desta Diretoria. 

Ao ensejo, apresentamos a Vossa Senhoria nossos protestos de estima e 
consideração. 

Eng2 José Ro rOz Vazquez 
Respondendo pela DiMoria de Gestão de Serviços 

AMLURB 

08 8ET 2015 

Diretoria de Planejamento 
EXPEDIENTE 

k 

JRV AAC Coleta 

AMLURB — DIRETORIA DE GESTÃO DE SERVIÇOS 
Rua Azurita, ng 100 — 22 andar— Canindé —CEP 03034-050 

Tel. 3397-1818 
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Do Memorando n° 381/2015/ ATL III 	em: 10/09/2015 	(a) , 
MIO Èacoba,(-  

Aqentde Ap., - 

Assunto.: PL n° 0303/2000 — Estabelece a forma de coleta e destinação final 
de lixo no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providencias. 
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AGPP/ 	AU II 

AMLURB/DPD 
Sra Diretor 

Retorno o presente em atendimento ao solicitado na cota retro que trata 

de manifestação requisitada pela assessoria técnico-legislativa da Secretaria 

de Governo Municipal relacionadas ao PL — n° 0303/2000 quanto a sua 

adequação, pertinência e viabilidade, considerando as atuais normas e 

legislações vigentes sobre a matéria que pretende disciplinar. Temos as 

seguintes observações: 

Considerando o contexto em que foi elaborado o PL em questão, o qual 

ainda não vigia a Lei que instituiu e organizou o Sistema Municipal de Limpeza 

Urbana, Lei Municipal n° 13.478/2002, que foi sancionada dois (02) anos 

depois, esta promove abordagem mais ampla e abarca a complexidade de que 

necessita a matéria, pois regula todo o Sistema de Coleta, Transporte, e 

Destinação Final dos Resíduos Sólidos, tanto dos serviços divisíveis quanto 

indivisíveis, ratificando análise promovida a folhas de n° 09. 

Considerando ainda o disposto na Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, Lei Federal de n° 12.305/2010, a qual no art. 7 0  dispõe, dispõe dentre 

seus objetivos o incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o 

uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e 

reciclados; a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 

resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos. 
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) 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUta cess°  
SECRETARIA DE SERVIÇOS \lin 	a oo 	I) o 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - AMLI 111'261' P.12 

Forhan.o 
f, 	(2), 

Proa 
9 

Folha de Informação n° 14 

Considerando a publicação do Plano de Gestão Integrado de Resíduos 

Sólidos da cidade de São Paulo, Decreto Municipal n° 54.991/2014, que a luz 

da lei federal como diretriz básica para o município prevê o cumprimento da 

hierarquia quanto às ações para não geração, redução, reaproveitamento, 

reciclagem, tratamento dos resíduos e a disposição final dos rejeitos. Bem 

como ações integradas. 

No PGIRS da Cidade de São Paulo, essas diretrizes se traduzem na 

máxima segregação de resíduos nas fontes geradoras e sua valorização, com 

o incentivo à retenção de resíduos na fonte e a elaboração de um plano de 

coletas seletivas, envolvendo resíduos domiciliares orgânicos, secos, resíduos 

da construção civil, bem como a indução de práticas de coletas seletivas para 

empresas que devam ter seus planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

A plena implementação dessa diretriz implica na elaboração de um plano 

de coletas seletivas, implica também na implementação de um plano municipal 

de educação ambiental, com forte ênfase nos resíduos, e em programa de 

educação ambiental permanente na Amlurb, voltado para a conscientização 

sobre a importância da não geração de resíduos, sua redução e reutilização, e 

em orientações a respeito da reciclagem, tratamento de resíduos e disposição 

final adequada dos rejeitos. 



em: 10/09/2015 	(a) 	 

Folha h° 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULFOcesso 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 
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Do Memorando n° 381/2015/ ATL 111 

Folha de Informação n° 15 

Sule Escobof 
..saant• Attew?  

Conclui-se pelos fatos apresentados e considerados que o PL n° 

303/2000, quando da sua propositura tinha como objetivo disciplinar matéria 

relevante e que há época ainda carecia de maiores subsídios, no atual contexto 

isto fora superado em todos os aspectos apresentados e abordados no PL, 

assim demonstra-se que a legislação vigente é mais eficaz naquilo que a 

proposta objetivava disciplinar não sendo esta viável, pertinente ou adequada. 

Sendo o que me cabia analisar e informar, dando continuidade, 

encaminhamos o presente para prosseguimento e devidas providências, 

colocando-nos á disposição para demais esclarecimentos, caso necessários. 

Atenciosamente, 

São Paulo, 10 de Sete 	015. 

Ana Sor 	ento 
Assist 	 a DPD 

Fetha n.o 	 Now 

,taranfa ---  
,6,Gpp 	- A 71 
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Do Memorando n2 381/2015- ATL III 	(TID 14059359) 18/09/2015 

Em atenção ao memorando em epígrafe, vimos à presença de V. Sra. encaminhar 

a manifestação exarada por essa Assessoria Jurídica, bem como, as informações prestadas pelas 

diretorias de Gestão e Serviços e de Planejamento e Desenvolvimento, de modo a demonstrar a 

inadequação do Projeto de Lei n 2303/2000, assim passo a considerar: 

A presente proposição que foi apresentada pelo r. Vereador objetiva estabelecer 

a forma de coleta e destinação final de lixo no âmbito do Município e São Paulo. 

Dentre as justificativas apresentadas estão os benefícios com a coleta seletiva, 

uma considerável diminuição no volume de lixo, melhora do meio ambiente e a elevação da 

qualidade de vida para a sociedade. 

Por conseguinte foi solicitado à Secretaria pela Assessoria Técnico-Legislativa, 

através da Secretaria de Governo Municipal, uma análise e manifestação do mesmo. 

Após as manifestações da Diretoria de Gestão e Serviços, bem como da Diretoria 

de Planejamento e Desenvolvimento considero nesse momento, inadequado o projeto de lei em 

referência, assim, devido ao objeto da matéria, ainda que, posterior a sua apresentação já ser 

tratado, especificamente, pela Lei n2 13.478/2002 (Projeto de Lei n 2685/2002, do Executivo). 

A Lei Federal ne 12.305/2010 instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos e o 

Decreto Municipal n 2  54.991/2014 consolidou o Plano de Gestão Integrado de Resíduos Sólidos da 

cidade de São Paulo, assim, de modo a intensificar o que o referido PL traz como justificativa. 

O Projeto de Lei aqui referido deve ser inicialmente considerado extemporâneo 

devido à data de sua elaboração. A matéria foi tratada especificamente em legislação própria de 

modo a considerarmos neste momento, que existe um vício de iniciativa e que ensejaria na 

inconstitucionalidade formal. 

Ademais, quanto aos princípios da proporcionalidade, ou seja, a adequação da 

proposição, a necessidade e proporcionalidade em sentido estrito; e o princípio da motivação desses 
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(TID 14059359) 	 18/09/2015 

PL, cuja matéria e objetivo deveriam incidir como condições para validarem os atos administrativos 

repercutindo num controle maior e real dessas ações administrativas restou prejudicado. 

Neste contexto e conforme expediente em anexo, opinamos pelo veto total do 

Projeto de Lei n 9303/2000 em análise, por inadequação e impertinência. 

Ante o exposto, diante da competência conferida a esta Autoridade, pela Lei 

13.478/02, retornamos o presente com a análise e manifestação solicitada. 

Renovamos protestos de estima e consideração. 

C5P IA1 

Cl udia Ribeiro Pinheiro Coelho 

OAB/513  n2191.965 

Respondendo pelo Expediente 
AMLURB/JURíDICO 
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Do Memorando n2 381/2015- ATL III 	(TIO 14059359) 	 18/09/2015 

SES-AJ 

Sra.Chefe da Assessoria, Çín--17-)PIA 

 

  

Com as manifestações da Diretoria de Gestão e Serviços, da Diretoria de 

Planejamento e Desenvolvimento, bem como, da Assessoria Jurídica, as quais acompanho, retornamos o 

presente expediente a Vossa Senhoria. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar protestos de elevada estima e distinta 

consideração. 

São Paulo, 18 de setembro de 2015. 

.3/) 
JOSÉ ANTÔNIO BACCH1M 

Presidente 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 

AMLURB 

s,ES- 
Cí 1 ( 

Chefe da Assesswid orr.',em 
' .nestaçãoj '  

Pnt.r ad a 
Horario:,. 
S id a 
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Do Memorando n.° 381/SGM-ATL 111/15 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal. 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 303/2000 - autoria do Vereador Rubens Calvo. 

SES-G 

Senhor Chefe de Gabinete, 

CÓPIA' i n FOtha .o ,_ 	 de Pu* 
,,p..,- i 3 :<,,,,-; , 	5  .... , 	.,...).__ 

ntourdes 

Trata-se de solicitação de análise e manifestação, feito por SGM-ATL 

à esta Pata, acerca do Projeto de Lei n° 303/2000, que dispõe sobre a forma de 

coleta e destinação final de lixo no âmbito do Município de São Paulo, entre outras 

providências. 

Devido à matéria em questão, a Autoridade Municipal de Limpeza 

Urbana - AMLURB manifestou-se, as fls. 10/18. Em seus pareceres, as Diretorias 

de Gestão e Serviços e de Planejamento e Desenvolvimento, apresentam, em 

síntese a extemporaneidade do PL, uma vez que atualmente já existe no âmbito 

dos serviços públicos municipais a coleta seletiva, bem como um sistema 

organizado e regido por leis posteriores à apresentação do PL 303/2000. 

AMLURB-AJ, as fls. 19/20, corrobora o posicionamento 

supramencionado, no sentido de que o PL não merece prosperar uma vez que há 

regulamentação da matéria pela Lei Municipal n° 13.478/2002 (Sistema Municipal 

de Limpeza Urbana) e pela Lei Federal n° 12.305/2010 (Política Nacional de 

Resíduos Sólidos). 

Todos os posicionamentos foram acompanhados pela presidência 

da autarquia, e se colocam no sentido da inadequação do PL à realidade atual do 

Município. 

em 22/09/2015 (a) 

LCSS/cmls 
Cota SOM ATL 381-15 
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Folha de informação n° 

Do Memorando n.° 381/SGM-ATL III/15 	 em 22/09/2015 (a) 	 
' 

Desta feita, concordamos integralmente com a manifestkãó c. 

AMLURB e, em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei 

apresentado, sugerindo seu encaminhado a Secretaria do Governo Municipal - 

SGM-ATL, para prosseguimento, conforme solicitado às fls. 01 do presente 

expediente. 

LQ02_ IS 
São Paulo, 22 de setembro de 2015. 

CAIO D MOURA LACERDA D S SANTOS 
Assessoria Jurídica - SES 

OAB/SP n° 331.743 

-ernirdrs- 

Featha n.o 	de Prege 
,20 	 c2)co?Ci- --  1 

"Sá-arta 
AGPP/ 

De acordo. 

7t..L4X,k, 
LILUN DA CUNHA SOARES SIMONI 

Assessora Jurídica Chefe 
Procuradora do Município 

Secretaria Municipal de Serviços 

M AU II 

LCSS/cmls 
Cota SM ATI, 381-15 
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Folha de informação n° 
Do Memorando n.° 381/SGM-ATL 111/15 	 em 22/09/2015 (a) 	 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal. 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 303/2000 - autoria do Vereador Rubens Calvo. 

SGM-ATL 

Senhora Assessora Especial, 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com as 

manifestações da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e da 

Assessoria Jurídica desta Pasta, que acompanho. 

Assim, esta Secretaria se posiciona contrariamente ao 

prosseguimento do Projeto de Lei n° 303/2000, de autoria do Legislativo. 

São Paulo, 22 de setembro de 2015. 

ROB_UtTO-RAIMUNDO DE AQUINO 
Chefe de' Gabinete 

Secretaria Municipal de Serviços 

LCSJcmIo 
CotOM ATL 381,15 
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a Nova V 
Presidente 

1 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0
, 
 PAULO 

{_47-  o 1 h a—n 1 .0 	 dÕ 

Processo n° k s j,20 
Carmen Cristina Mala ,  T3 

9 - 7 

PAR 

835/2016 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 303/2000 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, visa 
estabelecer a forma de coleta e destinação final de lixo no âmbito do Município de São 
Paulo. De acordo com o artigo 1°, fica assegurada a coleta e destinação final, de forma 
seletiva do lixo industrial, comercial e residencial recolhidos no âmbito do Município. 

Segundo a justificativa, os benefícios da coleta seletiva para a comunidade e o 
meio ambiente são indiscutíveis. Além da visível contribuição, no que se refere à 
diminuição no volume de lixo a ser disposto nos lixões ou queimados em incineradores 
passíveis de emissão de poluentes no meio, é prática economicamente benéfica, vez que 
reaproveita energia e matérias-primas, anteriormente, processadas. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ,r:N 10 61 ,c ■ 
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SGP.12 — Secretaria das Comissões do Processo Legislativo 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO 
(ACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Memo SGP.12 - n° 28/2016 

n0281201í3 
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SGP.12 — Secretaria das Comissões do Processo Legislativo 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO 

Memo SGP.12 - n° 28/2016 
CM/ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

arrolados encontram-se disponíveis por 30 dias no setor da Equipe de Secretaria das Comissões do 

Processo Legislativo — SGP. 12, aguardando manifestação de Vossas Excelências parutins C'P ,Á , 

realização de reunião conjunta ou remessa ao Egrégio Plenário, conforme o § 5 	
, St)IM  

' dIs 8
An
:.1. 

Atenciosamente, 	 II° r■eáNle-. e9  
S '''n  Nii• 
SGT  . 

Supervisor— SGP-12 

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo 

:- :,-,~.,...GABINETEC't,k 	-  A AtCRECEBIDO:PORANOIVIWER ) 4.11ATA EHORA' Ver. ALFREDINHO (PT) 
RESIDENTE DA COMISSÃO DE 

SONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA  

620 
,.z____/ 

- — 	) / - "--- Gr  2-  

Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE  

721 
In 

/ 	.kÀ,-, -TN., 	Vis. - 	• •■•,>- 
i i , 	, 

Ver. QUITO FORMIGA (PSDB) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

307 
- 	 ._ j 	

.si  f 
. 

4 t›- 

Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA  

509 
,;',4(2 -; 	6:7W0414 1 C') 	,rnt 

Ver. REIS (PT) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES  

706 
Riót;;-17r  CLIL el--------' 

q (4 	ÇS) 
O 4{ 10 e / /6 

Ver. CALVO (PMDB) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

710 
'V.'  ' ti 	

,..------, 
‘ 	-.. 	. 

r;  \ 
- 	-. . 	,.. 4.,   

Mr.  JONAS CAMISA NOVA (DEM) 
ESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO 

sala 
1019 00'°d"1 	/Q1/14%  13,9.04? Oh, //‘ /7 ie 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo. SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 	email: const justica@camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01_0303 de 2000, 

Papel para informação, rubricado como folha n°  16"  

02/01/201f(a) 
Edido Akamine • 

11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduard A 1  amine 
RF 1.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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